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Política R egulatória : um a R evisão  da L iteratura*

M arcus A ndré M elo

Introdução

Este texto discute a literatura interna
cional sobre política regulatória, identifican
do as questões centrais da agenda de pes
quisa na área. Grande parte dessa literatura 
foi produzida por econom istas e não por 
cientistas políticos. A relevância do tema 
das agências regulatórias na agenda de pes
quisas na Europa e na América Latina é cres
cente em um quadro no qual o conhecimen
to sobre o tem a entre cientistas sociais é 
escasso e a centralidade política dessas ins
tituições cada vez maior. Trata-se, de fato, 
de uma área fortemente interdisciplinar. Um 
dos objetivos dessa revisão bibliográfica é 
discutir essa literatura, e contribuir para a 
formação de uma agenda de pesquisa em 
torno do tema.

O texto está organizado em uma intro
dução e outras oito seções. A seção 2 dis
cute as agências regulatórias independen
tes nos EUA e sua criação recente no qua
dro europeu, e contrasta as experiências his
tóricas da regulação endógena via proprie
dade pública e via agência ou comissão in
dependente.

A seção 3 exam ina as transformações 
recentes da intervenção regulatória do es-

tado no contexto dos anos 90, no que se 
refere ao processo de globalização, às vá
rias dimensões que a liberalização e a re- 
regulação assumem e às bases do processo 
de difusão internacional de paradigmas de 
reforma regulatória. A quarta seção examina 
a teoria normativa da regulação que consti
tuiu-se na base conceituai da ação regula
tória do Estado e a paralela criação de agên
cias regulatórias em vários países. O final 
dessa seção também discute brevemente os 
modos específicos que a regulação econô
mica assume (as questões norm ativas que 
enfrenta e os instrum entos que utiliza). A 
quinta seção discute as cham adas teorias 
positivas da regulação que informaram teo
ricamente a onda de desregulação da déca
da de 70 e 80 em alguns países com o os 
Estados U nidos. A sexta seção apresenta 
as contribuições recentes oriundas do cha
mado neo-institucionalismo econômico, além 
de uma introdução ao paradigma principal- 
agente e alguns conceitos da nova econo
mia da informação. A agenda de pesquisas 
recentes em torno do processo político da 
mudança de política regulatória é o objeto 
específico  da seção 7, enquanto  a seção 
seguinte discute o processo político da re
forma regulatória. Ambas as seções focali-

* Uma versão anterior deste trabalho foi elaborada nos marcos do M ódulo Regulação do Projeto Reforsus, 
apoiado pelo CNPq/BID e coordenado por Nilson do Rosário Costa (Fiocruz). O autor agradece os com en
tários e sugestões valiosos ao texto feitos por Carlos Pereira, Nilson Costa, M aria Rita Loureiro e Eduardo 
Kugelmas.
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/.am um ponto que tem atraído grande inte
resse analítico: a questão do com m itm ent 
problem  da regulação enfocado a partir da 
interação da governança regulatória (a in
terface da questão regulatória está ancora
da no marco institucional de um país) com a 
estrutura de incentivos regulatórios (os ins
trumentos específicos de intervenção regu
latória em um contexto setorial determ ina
do). A questão da integração entre abor
dagens positivas e norm ativas à luz das 
d iscussões an terio res é retornada na se 
ção final, tendo com o tem a getal alguns 
aspectos do desenho político  da po lítica 
regulatória.

Mecanismos Institucionais de 
Regulação Pública

Nas últimas décadas, assiste-se a uma 
nova onda de inovação institucional no am
biente econômico e social dos países da Or
ganização de Cooperação e de Desenvolvi
mento Econômicos —  OCDE, assim como 
na América Latina, e especialmente no Bra
sil. Em certo sentido, essa onda assinala o 
processo de difusão de uma forma institu
cional peculiar: a agência regulatória inde
pendente, que tem origem nos EUA, como é 
amplamente conhecido. Embora outros for
matos institucionais existam nesse país, é 
definitivamente a agência regulatória inde
pendente que singulariza a experiência re
gulatória norte-americana.

Ao contrário da experiência norte-ame
ricana, em que apenas um padrão prevale
ceu, as formas regulatórias tradicionais nos 
quadros europeu e latino-americano eram de 
três tipos: em primeiro lugar, a propriedade 
pública de firmas ou setores inteiros da eco
nomia; em segundo lugar, o exercício de ati
vidades regulatórias diretamente por depar
tamentos ou órgãos da burocracia executi
va —  nesse sentido, os órgãos reguladores 
estavam sob o comando direto dos gover
nos; em terceiro lugar, as várias formas de

auto-regulação através de arranjos corpo- 
rati v is tas .1

No Brasil, o programa de desestatiza- 
ção iniciado em 1990 culminou na criação de 
agências reg u la tó rias  independen tes em 
meados da década. A im plem entação das 
primeiras agências ocorreu a partir de outu
bro de 1997 e o modelo observado para a 
Agência Nacional de Telecomunicações — 
ANATEL e a Agência Nacional de Energia 
Elétrica —  ANEEL foi reproduzido para as 
demais agências. Está sendo proposta a cria
ção de agências em várias outras áreas se
toriais (transportes, recursos hídricos, se
tor financeiro, dentre outras) e até mesmo a 
fusão do Conselho Administrativo de Defe
sa da Concorrência —  CADE e da Secreta
ria de Direito Econômico —  SDE, gerando 
uma agência de defesa do consumidor e da 
concorrência. Essas novas entidades da ad
m in istração pública estão  espelhadas no 
modelo americano e sua caracterização ju rí
dica é peculiar no direito administrativo bra
sileiro (Cavalcanti, 1999). Tais agências apre
sentam certo isom orfism o organizacional, 
mas na realidade há diferenças marcantes 
entre elas, ao mesmo tempo em que operam 
conform e regras inform ais bastante varia
das (Mueller e Pereira, 2000a).2

A literatura permanece relativamente in- 
conclusa em relação às virtudes da proprie
dade pública vis-à-vis a propriedade priva
da. Mais que o regime de propriedade, o que 
efetivamente determina os níveis de eficiên
cia alocativa e produtiva é a estrutura de 
incentivos com que os agentes econômicos 
se deparam. No que se refere às formas de 
regulação, ambas —  propriedade pública e 
propriedade privada reguladas por agência 
independente —  apresentam falhas regula
tórias importantes (cf. Quadro 1).

Assim , em certo sentido, m onopólios 
públicos e empresas privadas com forte re
gulação pública, como nos EUA, seriam equi
valentes funcionais. Esta visão é contesta
da por autores com o M ajone (1996) para
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Quadro 1
Falhas dos Dois Tipos de Regulação Pública

Regulação por Agência Regulatória Regulação pela Estatização

Captura dos reguladores pelas empresas 
reguladas 

Supercapitalização 
Regulação não-com petitiva 
Objetivos difusos (regular em nome do 

interesse público)
Coordenação débil entre diferentes 

reguladores 
Insuficiente responsabilização política 

das agências regulatórias 
independentes

Captura das em presas públicas por 
políticos e sindicatos 

Excesso de pessoal 
M onopólio público 
Orientação dos gestores públicos por 

metas am bíguas e inconsistentes 
Coordenação débil entre diferentes 

empresas públicas 
Nenhum controle efetivo das em presas 

públicas pelo Congresso, tribunais ou 
ministério gestor

Fonte: Majone (1996).

quem o regime regulatório americano é su
perior. Majone (1996, p. 23) aponta para o 
paradoxo da estatização: o fato de que a pro
priedade pública, estabelecida com o objeti
vo de elevar o controle público sobre o mer
cado, enfraqueceu, em vez de aumentar, a 
capacidade regulatória  dos Estados. Ao 
confundir os papéis de regulação e gerenci
amento, a regulação por propriedade públi
ca promoveu rigidez organizacional, baixa 
capacidade de responder a m udanças tec
nológicas e, sobretudo, pouca capacidade 
de promover o interesse dos consumidores.

A crítica  fundam ental ao m odelo de 
agência regulatória independente baseia-se, 
essencialmente, no seu “déficit dem ocráti
co”. Nesse sentido, sua autonomia e inde
pendência representam uma ameaça ao in
teresse público na medida em que agentes 
nâo-eleitos tomam decisões relevantes para 
a sociedade.3

As Transformações da Regulação 
Pública: Desregulação, Re-regulação e 
Delegação

Esta seção discute a literatura que sur
giu nos anos 80 e 90 sobre desregulação.

Nos anos 90 observa-se, como assinalado, 
um processo intenso de retirada do Estado 
de suas funções produtivas, acom panhado 
de transformações importantes nas ativida
des regulatórias do mesmo, de desregula- 
mentação dos setores financeiros e liberali
zação do comércio exterior. Tradicionalmen
te essa questão tem sido tratada como des
regulação, mas, na realidade, trata-se de pro
cessos simultâneos de liberalização e rer-re- 
gulação (Vogel, 1996). A liberalização im pli
ca, fundamentalmente, a permissão de entra
da de firmas em setores anteriormente pro
tegidos da competição e nos quais um mo
nopolista ou poucas firmas dominavam. Esta 
se faz acompanhar, em muitos casos, de pro
cessos de re-regulação que assumem formas 
variadas, como será discutido a seguir.

As transform ações nas ativ idades re
gulatórias dos Estados têm sido analisadas 
com base em quatro fatores (Vogel, 1996). O 
primeiro, refere-se a mudanças estruturais 
nos mercados que alteram os preços relati
vos da atividade regulatória, tornando os 
custos da regulação m aiores que os seus 
benefícios. Por outro lado, avanços tecno
lógicos elevaram os custos sociais da regu
lação (decidweight losses). O argumento téc

9



nico freqüentemente invocado é que avan
ços na tecnologia reduziram os custos do 
capital de investimento, elevando a elasti
cidade da oferta e da demanda em muitos 
setores. Conseqüentemente, mesmo distor
ções regulatórias pequenas podem afetar 
substancialmente a demanda e obstaculizar 
o crescimento do setor.

O segundo fator são as mudanças pro
vocadas pelas novas tecnologias. Na área 
financeira tais mudanças reduziram signifi
cativamente os custos de transação, tornan
do obsoletas as regulamentações baseadas 
na distinção entre corretagem e operações 
financeiras propriamente ditas. Da mesma 
forma, avanços na tecnologia de telecomu
nicações tornaram obsoleta a regulação ba
seada em redes terrestres. O terceiro fator 
refere-se ao processo de globalização que 
debilitou os controles nacionais sobre mer
cados específicos (p. ex., financeiro). O quar
to fator, intimamente vinculado a este últi
mo, é que a integração de mercados tem leva
do a uma “corrida competitiva para baixo”. 
Nesse processo, os governos são levados a 
reduzir seus controles regulatórios de forma 
a tornar seus mercados nacionais atraentes 
para os investidores externos.

Em bora corretas em linhas gerais, as 
análises que enfatizam esses fatores igno
ram o fato de que em lugar de convergência, 
têm-se observado fortes divergências naci
onais em term os de respostas a eles. Em 
muitos países, verificam -se iniciativas de 
desregulação e re-regulaçâo, inteiram ente 
distintas, o que sugere que outras variáveis 
relevantes influenciam o processo geral de 
transform ação. Vogel (1996) sustenta que 
entre as variáveis mais importantes se des
tacam os governos, os legados institucio
nais e as burocracias. Em outras palavras, 
os governos respondem  às questões co 
locadas pelos mercados de formas distin
tas em função de variáveis internas aos 
próprios governos (às quais se refere em

termos de regime orientation  e regime o r
g an iza tion ).

Vale ressaltar que o processo de globa
lização também potencializa o impacto dos 
fatores citados. O processo de globalização 
financeira e intensificação das interdepen
dências dos sistem as produtivos converte 
a questão da credibilidade regulatória em 
questão central da governança econômica. 
Em outras palavras, a credibilidade com que 
o governo regula a atividade econômica é 
variável crucial na capacidade que ele tem 
de atrair investim entos para setores de in
fra-estrutura e utilidade pública, os quais, 
por serem m onopólios naturais, requerem 
regulação. Parte im portante das reform as 
regulatórias tem-se voltado, portanto, para 
garantir credibilidade à regulação.

No âmbito nacional, existe um trade o ff  
entre credibilidade e coerção: uma política 
sem credibilidade pode ser implementada, 
com custos variados conforme o setor, atra
vés de medidas coercitivas e unilaterais por 
parte dos governos nacionais, mas isso não 
é possível no plano supranacional. A g lo
balização muda a natureza desse trade o ff na 
medida em que o recurso à coerção implica 
custos muito altos ou é simplesmente impos
sível. A delegação de autonomia a agências 
independentes é uma forma de resolução do 
problema —  porque a independência das agên
cias é garantia de credibilidade regulatória. No 
entanto, essa delegação provoca um déficit 
de legitimidade, porque implica transferência 
de poder a atores não-eleitos.4

Afora as instituições regulatórias, a ma
triz institucional de um país —  as relações 
Executivo-Legislativo, o processo judicial de 
resolução de disputas, a capacidade orga
nizacional —  é um elemento central da ques
tão da credibilidade (Levy e Spiller, 1996b). 
Estes pontos — a questão da credibilidade 
regulatória, a lógica da delegação e a gover
nança regulatória —  são discutidos em de
talhes nas seções 5 e 6.
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O processo de re-regulação tem ocorri
do com matizes distintos nos EUA (Baron, 
1995), na Europa (Vogel, 1996;Eberlein. 1999) 
e na América Latina (Snyder, 1998; Templitz- 
Semptizky, 1990;NaíneTuIchin, 1999). Eber- 
lein critica duram ente aqueles que, como 
Majone, têm sugerido uma certa convergên
cia na direção de um modelo único de Esta
do regulador no quadro europeu. Vogel, por 
sua vez, apresenta uma tipologia sugestiva 
dos processos de reform a regulatória, dis
tinguindo as dim ensões de rerregulação e 
liberalização (cf. Quadro 2). Como assinala 
esse autor, as reform as regulatórias estão

associadas a situações ou cenários bastan
te heterogêneos. Apenas um pequeno nú
mero de medidas no contexto de reformas 
regulatórias visa restringir o controle esta
tal sobre as firmas (célula do topo à esquer
da do Quadro 2).

Elas objetivam solapar a hegemonia de 
empresas hegemônicas (monopolistas), aju
dar competidores, facilitar a operação efeti
va de mercados e fortalecer a legislação an- 
titruste ou seu enforcem ent. Outros tipos 
de medidas se voltam para a re-regulação, 
em bora restrinjam o espaço discricionário 
da ação dos reguladores na medida em que

Quadro 2
Tipologia de Reformas Regulatórias com Exemplos Selecionados

Ênfase na liberalização Ênfase na re-regulação

Re-regulação pró-com petitiva Re-regulação ju ríd ica

Restringe o 
controle estatal 
sobre as firmas

(a)Regulação usada para reduzir 
o controle de empresas 
hegemônicas (m onopolistas) 
ou ajudar competidores

(b)Uso da regulação para facilitar a 
operação efetiva de mercados

(c) Fortalecer a legislação 
antitruste ou seu enforcement

(a) Transform ação de regras 
informais em forma jurídica 
(judicialização)

(b)Conversão de regras tácitas 
em forma escrita (codificação)

(c)Form alização de consultas/ 
aperfeiçoamento de 
procedimentos para garantir 
a cco u n ta b ility

Re-regulação estratégica Re- regulação expansi va

Aumenta o 
controle estatal

(a) Conferir vantagens regulatórias 
a firmas domésticas

(b)Uso da regulação para retirar 
vantagens com parativas de 
firmas estrangeiras

(c) Promoção/proteção de firmas 
domésticas de forma que elas 
possam enfrentar a 
liberalização

(a)Criação de novas regulações 
para aumentar o controle 
burocrático

(b)Substituir velhas regulações 
por novas de forma a 
preservar o controle 
regulatório

(c) Extensão da regulação para 
novas áreas

Fonte: Vogel (1996, p. 17).
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estabelecem instrumentos mais precisos de 
intervenção (judicialização, codificação e 
formalização de instrumentos). O conjunto 
de medidas que implicam expansão do con
trole público envolve, fundamentalmente, a 
defesa de interesses domésticos em proces
so de liberalização e/ou expansão efetiva 
dos controles burocráticos dos governos.

Uma das áreas em que se verifica maior 
expansão da re-regulação é a de regulação 
social. Esta área —  que compreende os se
tores de saúde ocupacional, meio ambiente, 
proteção do consumidor e relações de tra
balho, entre outros — , se expandiu rapida
mente (Jacobs et alii, 1997; OECD, 1999), 
traduzindo-se em um movimento amplo de 
juridificação das relações sociais e codifi
cação de direitos.5 Para Baron, a perspecti
va de rerregulação é potencialmente muito 
alta, em virtude de o desempenho dos seto
res regulados ter fortes implicações redis- 
tributivas. Para além da expansão da regula
ção social, a agenda pública nos países da 
OCDE tem privilegiado as questões relativas 
à qualidade regulatória. A agenda da desre- 
gulaçâo, na realidade, deu lugar a uma agenda 
centrada na reforma regulatória em que este 
aspecto é fundamental (Armstrong, Cowan e 
Vickers, 1995, p. 3; Jacobs et alii, 1997).

O paradoxo da re-regulação também tem 
sido apontado em piricam ente para o caso 
brasileiro porBotelho (1999) e Amman e Baer 
(2000), no que se refere especificamente à 
ampliação da regulação pública para asse
gurar capacidade nacional nas áreas de pes
qu isa e desenvolvim ento . Segundo estes 
últimos, “Com a privatização destes seto
res um novo arranjo institucional surgiu que 
pode garantir a continuidade da capacidade 
do Brasil de inovar em áreas específicas de 
relevância para os serviços de utilidade pú
blica” (Amman e Baer, 2000, p. 16).

Na década de 90 assiste-se a um proces
so im portante de inovação regulatória na 
América Latina.6 Em forte contraste com o 
ocorrido na experiência americana, e manten

do apenas algumas similitudes com o caso 
europeu, esse processo está fundam ental
mente associado ao de globalização finan
ceira e ao boom de investimentos diretos vin
culados à privatização.

Vale assinalar que a criação de institui
ções de novo tipo —  com forte autonomia 
gerencial e flexibilidade —  nas áreas de re
gulação e provisão de serviços, inscreve-se 
em um processo mais amplo de difusão do 
paradigma gerencialista de reforma do setor 
público, associado ao New Public Manage
ment. Na difusão, as agências multilaterais 
e as empresas internacionais de consultoria 
têm cumprido um papel central (Saint-Mar- 
tin, 1998).

Assim, é possível identificar alguns pa
drões diferenciados que esse processo as
sume concretamente (Hood, 1996). Embora 
essas agências e em presas tenham cum pri
do um papel muito importante, há forte varia
bilidade nos graus de influência exercidos. 
Saint-Martin (1998) identifica duas variáveis 
centrais para explicar a notável influência 
das grandes empresas de consultoria nesse 
processo: o desenvolvim ento organizacio- 
nal do setor (medido por indicadores como 
tamanho das firmas, mercado, padrão asso
ciativo etc.) e o grau de permeabilidade da 
estrutura institucional dos países.7

Há mecanismos de difusão diferencia
dos entre os países: na França, os governos 
locais foram pioneiros na criação de agên
cias de novo tipo, contratando consultorias 
externas para isso, em contraste com outros 
países, como a Inglaterra (ou, certamente, o 
Brasil) onde as reformas se iniciaram na es
fera central de governo).8

A despeito dos padrões distintos que 
o processo de difusão assume em cada con
texto, o resultado final tem sido um certo 
isomorfismo organizacional do setor públi
co em vários países. Tradições e legados 
institucionais, no entanto, também cumprem 
um papel importante. Vogel( 1986; 1993; 1997) 
inaugurou um programa de pesquisas bas-
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tante influente sobre estilos nacionais de 
regulação (national styles o f  regulation) 
(cf., também, Shapiro, 1998; Majone, 1996; 
Wilks, 1997; Doener e Wilks, 1998). Essa li
teratura identifica pelo menos três estilos 
de regulação: o “estilo adversarial” ameri
cano em que o Judiciário cumpre um papel 
destacado m ediante o recurso ao jud ic ia l 
review; o estilo flexível centrado na “barga
nha” (bargained regulation), distintivo da 
Inglaterra, e um estilo corporativista centra
do no consenso, encontrado na Escandiná
via, cujo traço mais característico é a ausên
cia de padrões e procedimentos detalhados 
nos regulamentos. E interessante observar 
que em bora a literatura aponte para uma 
"americanização da política regulatória euro
péia” (Shapiro, 1997), em virtude da criação 
das agências independentes, ela também des
taca essa especificidade quanto ao padrão de 
relacionamento regulador-indústria.

A Teoria Normativa da Regulação

Esta seção e a seguinte discutem as con
tribuições da economia da regulação em suas 
duas vertentes: a teoria normativa (que in
formou historicamente a intervenção regu
latória do Estado nas esferas econômica e 
social, e que era apresentada nos livros-tex- 
tos de economia até a década de 70) e as 
cham adas teorias positivas da regulação, 
que buscam explicar as bases de ação do 
Estado. Em virtude de sua importância na his
tória do campo da política regulatória, e da 
fusão de elementos normativos e positivos 
nas contribuições recentes, essa duas abor
dagens serão examinadas aqui em detalhe.

A teoria normativa da regulação assu
miu forma acabada no pós-guerra a partir de 
subsídios im portantes de um conjunto de 
econom istas, com destaque para Paul Sa- 
muelson. Essas contribuições identificam e 
analisam , fundam entalm ente, as situações 
de falhas de mercado nas quais caberia ao 
Estado intervir para assegurar a operação

Pareto-eficiente dos m ercados. O pressu
posto básico é que mercados competitivos 
asseguram uma alocação eficiente de recur
sos. Este pressuposto se assenta nos dois 
teorem as fundam entais da econom ia do 
bem -estar segundo os quais a) a condição 
de eficiência paretiana seria atingida quan
do nenhuma mudança na alocação de recur
sos (na produção ou consumo) poderia ser 
realizada de forma a melhorar o bem-estar de 
um indivíduo sem implicar a redução do bem- 
estar de outro; b) em condições ideais, mer
cados competitivos produzem uma situação 
Pareto-ótima na alocação de recursos.

As falhas de mercado identificadas pela 
teoria são: bens públicos, falhas de compe
tição (monopólios), externalidades, m erca
dos incompletos e inform ação assimétrica. 
Os mercados não são eficientes na provisão 
de bens públicos puros pelas suas caracte
rísticas de não-exclusividade de consumo 
(não se pode excluir outros do consumo do 
bem) e não-rivalidade do consumo (o custo 
marginal para a provisão do bem para outrem 
é zero). As conseqüências dessas caracte
rísticas são que mercados não irão se formar 
e, conseqüentemente, o bem será subprodu- 
zido ou não produzido.

Quando certas firmas detêm poder de 
mercado, os preços de mercado se distanci
am dos custos marginais de produção. Essa 
situação pode resultar de uma variedade de 
fatores:
• da magnitude do m arket share por parte 

de algumas firmas;
o da presença de retornos crescentes à es

cala (caso conhecido com o situações de 
monopólio natural);9 

.  da im portância dos custos de transporte 
em certos setores (gerando m onopólios 
territoriais);

• da existência de barreiras significativas à 
entrada, e conseqüente baixa contestabi- 
lidade em certos setores.

Nessas situações, duas classes de ine
ficiência são geradas: ineficiência alocativa
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(quando os preços se distanciam dos cus
tos marginais) e ineficiência produtiva (por
que os monopólios não têm incentivos para 
reduzir custos ou introduzir inovações).

A existência de externalidades na produ
ção (ou consumo) de bens produz ineficiência 
alocativa porque, como os indivíduos não ar
cam com os custos das externalidades que 
produzem, eles tendem a se engajar excessi
vam ente nas atividades que as produzem. 
Como parte do custo de produção é externali- 
zado ou socializado, o custo privado é inferior 
ao custo social de produção do bem.

M uitos m ercados de bens e serviços 
não se formam, embora os custos de provi
são do bem sejam inferiores aos custos que 
os consum idores estão dispostos a pagar. 
Essa situação ocorre em muitos mercados, 
sobretudo nos de capitais e seguros. Várias 
razões para a existência de mercados incom
pletos estão associadas à presença de assi
metrias de informação. Esses aspectos pas
saram a fazer parte da explicação canônica 
de manuais de economia a partir da década 
de 70. A ausência de informações relevan
tes por parte dos consumidores sobre qua
lidade, condições ou risco de produtos e/ 
ou serviços que adquirem provoca graves 
ineficiências nos mercados. Da mesma for
ma, investidores incorrem em decisões ine
ficientes quando se deparam com problemas 
de informação incompleta sobre mercados, 
produtos financeiros e consum idores. No 
mercado de seguros ou de trabalho, as em
presas enfrentam situações nas quais a assi
metria de informação provoca profundas dis
torções alocativas. Problem as de seleção  
adversa e risco moral são os problemas re
sultantes da assimetria de informação que ti
picamente afetam esses setores. No limite, 
mercados podem não apenas não operar efi
cientemente, mas até desaparecer em virtude 
desses problem as.1" A seleção adversa refe
re-se a situações em que ocorre informação 
oculta  que algum agente possui e que um 
segundo agente, contratante ou consumidor

de serviços (denominado principal na litera
tura especializada), não dispõe. O risco mo
ral descreve situação em que ocorre compor
tamento ou ação oculta que não é observa
do pelo contratante ou consumidor de servi
ços. As implicações dessas situações para a 
política regulatória serão exploradas em se
ções subseqüentes.

Essas situações de falha de m ercado 
produzem a rationale para a ação regulató
ria do Estado. Elas fornecem uma base nor
mativa para a intervenção do Estado, mas 
não uma análise da prática regulatória de 
governos.11 Mesmo enquanto base norma
tiva, tais justificativas são objeto de inten
so debate teórico que envolve questões tra
tadas em termos de Teorias de Justiça.12

A literatura existente sobre desenho re- 
gulatório mantém forte relação com a tradi
ção de pesquisa revisada acima e centra-se 
nas questões do optimal second best. 15 Ou 
seja, refere-se às questões de intervenção 
regulatória em um ambiente que apresenta 
muitos constrangim entos, no qual o op ti
mal fir s t best não pode ser alcançado.

O Q uadro 3 exibe algum as questões 
normativas típicas com as quais o regulador 
se depara na regulação econômica. As ques
tões básicas da regulação econômica de ser
viços de utilidade pública ou indústrias cuja 
provisão ocorre em redes (telecomunicações, 
gás residencial, eletricidade, água etc.) relaci- 
onam-se à discussão 1) da regulação da ope
ração de redes de infra-estrutura que apresen
tam características de monopólio natural; 2) 
das áreas ou atividades potencialmente com
petitivas, como a provisão de serviços atra
vés dessas redes, que podem ou não ser com
petitivas, para as quais o acesso à rede é uma 
precondição básica.

Duas classes de política regulatória po
dem ser identificadas: a regulação de firmas 
monopolistas e a regulação pró-competição. 
O Quadro 4 apresenta a interface das ques
tões normativas e positivas, permitindo que 
se discuta essas duas classes de política.
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Quadro 3
A Agenda Normativa da Regulação Econômica: Questões de Base

(firma hipotética M)

Integração vertical

Liberalização

Estrutura horizontal

Estrutura regional

Regulação de preço de produto

Regulação de preço de acesso

Regulação de nonprice behaviour

A firma que desfruta de um monopólio natural (firma 
M) pode ter permissão também para operar nas ativi
dades potencialmente competitivas do setor?

A firma tem direito exclusivo de operar nas áreas po
tencialmente competitivas, e portanto, desfrutar do 
monopólio sobre toda a indústria, ou há entrada livre 
de competidores? No caso de liberalização, essa en
trada deveria ser restringida, facilitada ou nenhuma 
das alternativas anteriores?

Se a firma M opera em áreas potencialmente compe
titivas, seus ativos deveriam ser divididos em várias 
unidades, concorrendo entre si?

Nas áreas de monopólio, a firma M pode desfrutar de 
monopólio nacional, ou deveria haver monopolistas 
regionais?

Que produtos de um setor industrial devem ter pre
ços finais aos consumidores regulados, e que forma 
essa regulação deve assumir?

Sob que condições as firm as em áreas potencial
mente competitivas do setor têm acesso aos servi
ços do monopolista natural? (p. ex. operadores de 
longa distância utilizando a rede fixa.)
Como se dá a regulação de aspectos corno qualidade?

Fonte: Armstrong, Cowan e Vickers (1995, pp. 3-4).

Quadro 4
Interface entre a Agenda Positiva e a Normativa

Sim

A concorrência é viável 

Não

A concorrência é desejável
Sim Não

M ercado concorrencial 
Normal Cream skimming

Barreiras impostas 
por firm as dominantes 

ou ex-monopolistas
M onopólios naturais severos
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Na maioria dos casos (célula esquerda su
perior) a concorrência é benéfica, e ocorre 
naturalm ente nos m arcos do m ercado ou 
segundo os parâm etros gerais da política 
de defesa da concorrência. No caso das in
dústrias de utilidade pública, a situação é 
distinta. No caso extrem o de m onopólios 
naturais severos, mesmo quando há libera
lização da entrada, não se cria uma situação 
concorrencial. Nesse caso, a regulação pú
blica através do controle de preços é a úni
ca opção. Nos casos, no entanto, em que a 
concorrência não é viável em virtude da prá
tica anticoncorrencial de firmas dominantes, 
mas a competição é desejável, a regulação 
pró-competição se faz necessária. O mesmo 
aplica-se para o caso simétrico, no qual a 
competição predatória pode levar a uma cap
tura excessiva de rendas em um dos seg
mentos do negócio (cream sk.imm.ing), por 
uma nova firma, ameaçando a sustentabili- 
dade do negócio como um todo.

As questões centrais da agenda da re
gulação social são muito distintas, e a lite
ratura, com parativamente, bastante reduzi
da em relação à regulação econômica. Na 
realidade, como afirma Baron, “a expansão 
dram ática da regulação social, a partir do 
início dos anos 70, não gerou um corpo de 
pesquisa sobre regulação proporcional à sua 
importância” (1995, p. 11).

Teorias Positivas da Regulação

Como assinalam Armstrong, Cowan e 
Vickers (1995, p. 7), a subdisciplina da eco
nomia da regulação seria um assunto relati
vamente simples se os reguladores fossem 
oniscientes, benevolentes e seus com pro
missos tivessem forte credibilidade, mas, na 
prática, existem problemas de assimetria de 
inform ação, questões de credibilidade e o 
perigo da “captura” regulatória. As teorias 
positivas da regulação focalizam esses as
pectos, permitindo um tratamento muito mais 
com plexo das questões. Seu desenvo lv i

mento está fundam entalm ente associado a 
dois desenvolvimentos: à m udança no am
biente político e econômico dos anos 70 e à 
evolução da ciência econômica, inicialmen
te pela aplicação de modelos neoclássicos 
para modelagem do mercado da regulação, 
e posteriormente pelas contribuições oriun
das das áreas de economia da informação e 
econom ia institucional.14

As primeiras teorias positivas da regu
lação foram desenvolvidas no marco da crí
tica ao E stado keynesiano de B em -Estar 
Social e no bojo da onda desregulatória que 
teve início nos anos 70 e 80 nos EUA. A 
contribuição mais influente dessa perspec
tiva, que veio a ser conhecida como a teoria 
econômica da regulação ou teoria da captu
ra (ou ainda teoria da regulação da Escola 
de Chicago), foi a de Stigler (1975). Stigler 
modelou a regulação como um mercado em 
que políticos individuais e interesses orga
nizados interagem estrategicam ente. A se
melhança de uma situação de mercado, po
líticos e elites regulatórias “ofertam ” e os 
interesses organizados “demandam” a polí
tica regulatória. Stigler parte de evidências 
empíricas que sinalizariam que, em muitos 
casos, os efeitos da política regulatória se
riam contrários àqueles previstos pela teo
ria normativa. Nos setores regulados, o nú
mero de firmas reduziu-se e os preços au
mentaram em relação ao período anterior à 
introdução da regulação. Nesse sentido, tais 
setores ou firmas individuais lucraram com 
a regulação. Os políticos que controlam  a 
oferta da legislação regulatória são atores 
que buscam maximizar seus interesses (que, 
fundam entalm ente, consistem  no sucesso 
na arena eleitoral, expansão de poder políti
co e acumulação privada de riquezas). As 
empresas, por sua vez, controlam recursos 
para financiamento de campanha de forma que 
é do interesse dos políticos barganhar tais re
cursos em troca de legislação regulatória.

Stigler identifica dois mecanismos im
portantes que explicam por que os interes
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ses organizados das empresas tendem a pre
valecer no processo político. O primeiro, diz 
respeito aos custos de mobilização ou ação 
coletiva: os custos da regulação incidem de 
form a difusa sobre os consum idores em 
geral (os supostos beneficiários da teoria 
normativa), e seus benefícios distribuem-se 
de forma concentrada, favorecendo os pro
dutores (firm as e em presas). O segundo 
mecanismo tem a ver com os custos de in
formação (a respeito da própria ação regula- 
tória, do processo político e a dimensão le
gal da regulação), menores para as firmas e 
maiores para o consumidor/eleitor m édio.15 
O argumento é similar àquele desenvolvido 
por Downs (1957) sobre a ignorância racio
nal dos eleitores: estes se deparam com um 
desincentivo para buscar informação sobre 
programas eleitorais e candidatos porque a 
probabilidade de a sua decisão individual 
alterar o resultado final é muito baixa. Nesse 
sentido, os consumidores também têm pou
co incentivo para buscar informação sobre 
os efeitos das decisões regulatórias dos go
vernos e agir, lançando mão dos m ecanis
mos eleitorais, punindo ou recompensando 
candidatos a cargos eletivos.

O modelo de Stigler teve fortíssima in
fluência na agenda de governo dos EUA e 
da OCDE em geral. Vários autores, como Pelt- 
zman (1989) e Becker (1983), expandiram as 
idéias centrais do modelo, incorporando uma 
série de complexidades à análise. No entan
to, diversas questões não foram adequada
mente explicadas pela teoria. Segundo Pelt- 
zman, a idéia de que apenas os interesses 
de firmas e empresas se beneficiam da regu
lação não encontra ancoragem empírica. Na 
realidade, uma das dimensões da atividade 
regulatória são os subsídios cruzados que 
formam constituencies importantes de be
neficiários que não podem ser desconsidera
dos na análise. Em uma versão mais complexa 
da teoria, os políticos/elites regulatórias bus
cam combinar os interesses de consumidores 
e produtores. Em sua oferta de regulação, os

políticos procuram maximizar os ganhos polí
ticos. No entanto, os custos marginais do ser
viço político variam para os dois grupos.

Becker, por sua vez, propôs uma teoria 
que em certa medida unifica aspectos da teo
ria positiva, com sua ênfase na distribuição 
de rendas, e a teoria norm ativa, cujo foco 
recai sobre os aspectos da eficiência. Em 
seu modelo, toda transferência de renda que 
ocorre em benefício de produtores e grupos 
de consumidores, implica perdas de eficiên
cia social (cleadweight losses). Essas per
das operam como urna restrição ao recurso 
crescente a políticas regulatórias. As per
das de eficiência não são nada mais que os 
ganhos dos vencedores, m enos as perdas 
dos perdedores, que resultam  de decisões 
regulatórias de m udança no output. Elas 
funcionam como uma restrição porque, con
forme a política regulatória se desloca do 
nível de eficiência, tais perdas se elevam a 
taxas crescentes. N esse sentido , cada be
nefício marginal a ser distribuído aos ven
cedores tem custos políticos marginais cres
centes. As elites regulatórias têm interesse 
em aumentar as rendas a serem distribuídas 
politicamente e, portanto, buscam maximi
zá-las. Em outras palavras, é do seu próprio 
interesse que elas busquem  efic iênc ia  na 
atividade regulatória.

Peltzman sumariza os achados da teoria 
econômica da regulação:
• “Grupos com pactos e bem organizados 

tenderão a se beneficiar mais da regula
ção do que grupos extensos e difusos. 
Isto cria um viés em favor de grupos de 
produtores, porque eles são bem organi
zados em relação aos consumidores. Mas 
a coalizão dominante também inclui sub
conjuntos de consum idores.

• A política regulatória vai procurar preser
var uma distribuição politicamente ótima 
de recursos nos interior dessa coalizão. 
Assim, ao longo do tempo, a política vai 
procurar com pensar m udanças; na distri
buição ótima causadas por alterações nos
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custos ou na demanda. Em qualquer mo
mento, a estrutura de preços vai transferir 
subsídios aos consumidores de alto cus
to com as rendas obtidas com os preços 
cobrados a outros grupos.

• Como os ganhos políticos de regulação 
derivam da distribuição de riqueza, o pro
cesso regulatório é sensível aos deadwei- 
ght losses. As políticas que reduzem a ri
queza total a ser distribuída serão evita
das, porque, na ausência de outras m u
danças, elas diminuem os ganhos associ
ados à regulação” (Peltzman, 1989, p. 13).

A teoria prediz um comportamento re
gulatório crescente e sustentado, por parte 
dos governos, o que, no entanto, foi fla
grantemente invalidado pelo fortíssimo mo
vimento de desregulamentação a que se as
sistiu nos EUA nos anos 80 (D erthick e 
Quirk, 1985). O problema mais importante da 
teoria —  sua refutação empírica pela onda 
de desregulamentação — foi objeto de dis
cussão de vários autores e mereceu um es
forço analítico especial de Peltzman (1989). 
Este autor procura identificar as razões que 
explicam por que o processo de desregula
m entação ocorreu em alguns setores, mas 
não em outros. Suas evidências, como ele 
próprio reconhece, são, em grande parte, in
conclusivas. A resposta mais geral dos de
fensores da teoria é que variáveis exógenas 
produziram mudanças que tornaram proibi
tivos os custos de perpetuação do sistema 
regulatório. Esses autores argumentam que 
os setores perderam suas rendas em virtu
de de duas razões: ou o custo de manuten
ção da coalizão de suporte tornou-se muito 
elevado, ou as m udanças nos custos e/ou 
dem andas do setor tornaram a renda que 
poderia ser extraída menor do que os custos 
de manutenção do sistema regulatório.

Teorias Neo-Institucionalistas 
da Regulação

Os argum entos da teoria positiva são 
consistentes com o suposto geral da teoria

de que mudanças na estrutura de oportuni
dades para o uso do poder coercitivo  do 
Estado para a extração de rendas levam à 
mudança institucional (Noll, 1989b). Essa 
visão restrita da mudança institucional é cri
ticada pelo neo-institucionalism o presente 
nas análises contemporâneas. Um corolário 
importante dessa perspectiva é que as insti
tuições econômicas, em seu sentido amplo, 
levam intrinsecamente a soluções crescen
temente eficientes. Assume-se que institui
ções ineficientes produzem rendas potenci
ais que não são apropriadas pelos agentes 
econômicos, e que uma mudança para uma 
situação Pareto superior —  ou seja que au
mente o bem-estar de um sem reduzir o bem 
estar de outros —  seria em princípio viável 
(Noll, 1989b).

O principal problema das teorias positi
vas da regulação é que elas assumem que a 
interação dos atores no jogo da regulação é 
feita em um vácuo institucional. Inexistem 
regras formais, instituições, custos de tran
sação, oportunismo ou interação estratégi
ca entre atores.16

O neo-institucionalismo econômico tem 
se constituído na escola intelectual que re
centemente tem trazido os aportes mais fe
cundos para a análise das instituições em 
geral e das agências burocráticas em parti
cular (Moe, 1997; Doner e Schneider, 1999). 
Desenvolvendo instrumentos analíticos para 
a análise das transações sociais em situa-- 
ções de mercado e fora dele —  como é o 
caso de contextos organizacionais e hierár
quicos (privados ou públicos) — , o neo- 
institucionalismo supera a dicotomia tradi
cional Estado x mercado, e desloca a análise 
para a estrutura de incentivos que produz 
resultados racionais do ponto de vista cole
tivo.

Nesse quadro analítico, adota-se um pa
radigma contratualista para examinar as ins
tituições e a interação de indivíduos ou gru
pos de indivíduos nessas instituições. As 
transações —  na realidade qualquer transa-
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ção econôm ica que não seja “à vista” —  
podem ser representadas com o contratos 
entre duas partes em um contexto intertem
poral. Essa intertemporalidade abre a pos
sibilidade de não-cumpri mento de promes
sas ou contratos. As instituições cumprem 
o papel essencial de garantir tais contratos, 
conferindo credibilidade às relações sociais 
em uma economia de mercado.

As questões organizacionais e institu
cionais —  organização econômica, formas 
de propriedade, controle e oportunismo nas 
relações contratuais — , desconsideradas na 
teoria tradicional (que enfatiza em particular 
a tecnologia), adquirem grande centralida- 
de na construção analítica do neo-institucio- 
nalismo econômico (Williamson, 1975; 1985).

O neo-institucionalismo econômico de
senvolveu-se, inicialmente, na área de teo
ria da firma e organização industrial, para se 
expandir nas áreas de economia do traba
lho, teoria do mercado de capitais e teoria 
do desenvolvimento econômico. Coase foi 
um dos pais fundadores desta abordagem, 
tendo contribuído para o desenvolvimento 
da teoria em dois artigos pioneiros: o pri
meiro, sobre a teoria da firma; o segundo, 
sobre a análise das externalidades.

A contribuição de Coase na área da teo
ria da firma na década de 30, foi no sentido 
de mostrar que a firma existe como uma for
ma de economizar custos de transação (Gib
bons, 1999). Neste sentido, uma estrutura 
hierárquica (uma firma) emerge de modo a 
superar não só falhas de mercado, mas tam
bém o oportunismo nas relações de merca
do. Igualmente, a integração vertical de fir
mas c um mecanismo para internalizar infor
mações (sobre preços privados, mercados e 
asset specificity) antes não-disponíveis e 
que tornavam a firma vulnerável ao compor
tamento oportunista de fornecedores e, ao 
mesmo tem po, substitu ir uma relação de 
mercado por uma relação de autoridade. A 
m udança nos direitos de propriedade nos 
casos de take over permite superar aquilo

que os neo-institucionalistas denom inam  
“falhas de organização”.

As im plicações deste tipo de análise 
para a análise da regulação vincula se, so 
bretudo, com a questão da modelagem do 
relacionamento estratégico entre atores em 
situações pós-contratuais e com um con
jun to  amplo de questões pertinentes, tais 
como:
• a capacidade de um ator (firma, governo, 

agência regulatória) de fazer promessas 
críveis em relação ao seu comportamento 
futuro;

• efeito de estruturas de incentivos distin
tas sobre o com portam ento desses ato
res;

• os efeitos mais amplos do desenho regu 
latório sobre o comportamento estratégi
co dos atores.

A contribuição de Coase também foi de
cisiva para o estabelecim ento do papel da 
política regulatória no controle de externali
dades. Coase demonstrou que, na ausência 
de custos de transação, o mercado desen
volve soluções eficientes para o problema 
das externalidades entre dois agentes eco
nôm icos. Em outras palavras, se houver 
possibilidade de ganhos m útuos, pode-se 
obter, na ausência de custos de transação, 
soluções Pareto-eficiente, independente de 
com o estejam  d istribuídos os direitos de 
propriedade, e sem intervenção pública. A 
alocação de ganhos dependerá, evidente
mente, de como os direitos de propriedade 
estejam  distribuídos. A essência do argu
mento do Teorema de Coase —  como essa 
formulação veio a ser conhecida —  é que os 
mercados podem garantir eficiência mesmo 
se defrontados com problemas de falhas de 
mercado, se os custos de transação não fo
rem proibitivos. Desloca-se a análise, por
tanto, em última instância, para a questão 
dos custos de transação. As im plicações 
deste argumento para a teoria normativa da 
regulação são bastante contundentes. No 
entanto, o debate de caráter normativo so
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bre a relação entre direitos e eficiência eco
nômica é recorrente. Como assinala Baron:

“ Uma tensão perm anente na regulação é gera
da por duas filosofias contrastantes. A maioria 
dos econom istas vê a regulação pela perspec
tiva da e fic iência  econôm ica. M uitos a tiv is
tas, 110 entanto, vêem a regulação a partir de 
uma perspectiva centrada em direitos, os quais 
independem de custos e benefícios [...]. O pro
cesso po lítico  não tem conseguido conciliar 
estas duas perspectivas. Na ausência de custos 
de transação, o Teorema de Coase mostra que 
essas duas perspectivas não são incompatíveis, 
mas a fonte do conflito é clara. Na ausência de 
custos de transação, a eficiência é obtida para 
qualquer distribuição dos direitos de proprieda
de, mas a incidência dos custos e benefícios irá 
depender diretam ente da distribuição  desses 
direitos. O Teorema de Coase trata a distribui
ção de direitos de propriedade como exógena, 
embora ela seja endógena. Seja na presença ou 
ausência de custos de transação, as partes afe
tadas irão agir politicam ente visando capturar 
um a parte m aior das rendas, e a d istribuição  
desses direitos vai ser o instrumento nessa di
reção. E ssa com petição por rendas pode d is
torcer a efic iência” (1995, p. 38).

Análise Principal-Agente, Economia da 
Informação e Teoria dos Jogos

No âmbito das relações hierárquicas, em 
organizações e burocracias, no mercado, ou 
ainda no quadro de instituições políticas, 
as transações sociais podem ser modeladas 
em termos de agente e principal. No âmbito 
de organizações e burocracias, o agente re
presenta o empregado contratado pelo prin
cipal para realizar uma tarefa pré-especifica- 
da. No âmbito do mercado, o fornecedor re
presenta o agente que é contra tado  para 
produzir bens e serviços para uma empresa 
conform e estipulado por um contrato. No 
âmbito do sistema político, os políticos re
cebem  uma delegação do grupo de cida- 
dãos-principal para agir em seu nome. No 
moderno mundo corporativo, em que há uma 
separação entre propriedade e controle ge
rencial, os acionistas representam o princi

pal e os executivos os agentes. Em todos 
esses casos pode-se identificar uma situa
ção ex ante —  pré-contrato ou delegação
—  e uma situação ex post —  pós-contrato 
ou delegação.

Contratos quase sempre são incomple
tos, ou seja, não possibilitam a estipulação 
de uma ampla gama de contingências futu
ras que podem vir a afetar a interação das 
partes. D aí a possibilidade de exploração 
oportunista de mudanças nessa interação. 
O oportunism o representa a discrepância 
entre o com portam ento dos indivíduos ex 
ante e ex post em uma situação contratual. 
Como os indivíduos e firmas têm asset spe- 
cificity e, ao mesmo tempo, há uma assime
tria de informação entre agente e principal, 
surge espaço para o oportunismo. Como já  
assinalado, na ausência de oportunismo, as 
instituições (contratos) poderiam ser subs
tituídas por prom essas, pois estas seriam 
tão boas quanto os atos das pessoas. Na 
ausência de racionalidade constrangida, as 
atividades humanas assumiriam a forma de 
planejamento, uma vez que a vida socioeco- 
nómica seria previsível.

No quadro da política regulatória, a aná
lise principal-agente fornece os instrumen
tos metodológicos para a análise da relação 
entre agência regulatória e firmas reguladas, 
e entre agências regulatórias e a esfera de 
poder que lhes delega autonomia (Executi
vo ou Legislativo).

As situações de manifestação de opor
tunismo ex post são descritas pelos concei
tos de moral hazard  e seleção adversa que 
foram desenvolvidos pela moderna econo
mia da informação. O exemplo típico é a si
tuação do seguro em suas várias formas, em 
que o preço da apólice é calculado com base 
na expectativa de que o comportamento do 
contratante em termos de aversão a risco se 
mantenha no mesmo nível da situação pré- 
contratual. Uma vez realizada a transação, o 
seguro passa a representar um “risco moral”
—  um incentivo perverso —  para que o indi
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víduo se exponha a riscos maiores do que 
usualmente se expunha na situação pré-con- 
tratual.

A aplicabilidade do conceito é ampla, e 
ele pode descrever arranjos institucionais e 
práticas de governo. Tecnicamente, moral 
hazard  refere-se a situações em que há in
centivos para que o custo marginal privado 
de uma ação se afaste do custo marginal 
social. Enquanto o conceito de mora! ha
zard  resulta da não-observabilidade do com
portamento do agente em uma situação pós- 
contratual, adverse selection resulta da não- 
observabilidade da informação, valores e ob
jetivos que norteiam as decisões do agente. 
No caso de recrutamento de pessoal, o prin
cipal tenderá a atrair um grande número de 
candidatos não-qualificados para o cargo e 
terá dificuldade em distinguir o indivíduo 
qualificado daqueles que alegam, oportunis- 
ticamente, dispor das mesmas qualificações. 
Da mesma maneira, indivíduos com riscos 
(e custos) mais altos são os mais prováveis 
de contratar seguro para cobrir tais riscos.

Na política regulatória, um aspecto im
portante da não-observabilidade do agente 
refere-se a seus custos privados de provi
são de serviços que não são observados 
pelo órgão regulador. Parte da estratégia do 
órgão regulador envolve, fundamentalmen
te, o desenho de uma política regulatória que 
leve a firma a revelar informações privadas 
sobre seus custos (Laffont e Tirole, 1994).

As chamadas análises positivas da re
gulação da década de 70 utilizam-se do ins
trumental analítico da economia neoclássi
ca. Tipicamente, as análises baseiam-se em 
modelos sobre os mercados de oferta e de
manda de regulação que envolvem interes
ses organizados, agências regulatórias, bu
rocratas e políticos. Assume-se um compor
tamento maximizador para tais atores e in- 
troduzem-se restrições de custos (políticos, 
econôm icos etc.). M ediante estática com 
parativa, estabelece-se analiticamente con
dições de equilíbrio.

As análises contem porâneas modelam 
a interação estratégica dos atores de forma 
inteiramente distinta. A partir do instrumen 
tal da teoria dos jogos, os modelos conside 
ram um conjunto de variáveis tais como a 
reputação, as incertezas, as regras institucio 
nais etc. A interação das agências regulató
rias com firmas reguladas é tipicamente mo
delada como um jogo repetido com infor
mação incompleta (Baron, 1995). Os mode
los incorporam a possibilidade de os joga 
dores “atualizarem suas crenças” em pro
cessos de aprendizagem, e em jogos de si
nalização e barganha seqüencial.

Em alguns modelos, a incerteza cumpre 
um papel crucial no exercício de modelagem. 
Na área de regulação social desenvolveu 
se uma literatura relativamente extensa so 
bre inércia regulatória que busca explicar as 
baixíssimas taxas de mudança (ou de desregn 
lação) no aparato regulatório. Os modelos ba- 
seiam-se em pressupostos de comportamen
to de aversão ao risco em ambientes carrega
dos de incerteza. Na área de regulação social 
tais incertezas localizam-se nas bases epistê- 
micas dos mecanismos de causa-efeito, em 
áreas de conhecimento como meio ambiente, 
epidemiologia etc. (Baron, 1995, p. 36).

Como assinalado, a análise principal- 
agente também foi aplicada ao contexto da 
delegação de poderes entre o Legislativo e 
o Executivo. A mais elaborada ex-tensão des
se tipo de análise foi desenvolvida por Eps
tein e 0 ’Halloran (1999). Os autores elabo
raram um modelo para explicar as condições 
que presidem  a delegação de poderes do 
Legislativo para o Executivo, em diferentes 
áreas temáticas (issue areas). Na realidade, 
os autores criticam a polarização existente 
na literatura entre aqueles que defendem o 
controle do Congresso sobre as agências 
do Executivo e os que asseguram que a bu
rocracia se mantém fora do controle con
gressional, em outras palavras, a polariza
ção entre a efetividade dos controles por 
“alarme de incêndio” versus “patrulha de
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polícia” (ou na realidade a falta dela). A par
tir de uma análise sobre a produção legal do 
C ongresso am ericano desde o pós-guerra 
até a década de 90, os autores demonstram 
que o grau de delegação de poder presente 
nos atos legais varia consistentemente con
forme as áreas temáticas. O modelo desen
volvido pelos autores baseia-se em um sig
nalling game entre congressistas e o Exe
cutivo e tem forte capacidade preditiva so
bre a variação no grau de delegação obser
vado. A conclusão básica a que os autores 
chegam é que o Congresso delegará pode
res nas áreas onde as “perdas advindas da 
delegação” forem menores do que aquelas 
que ocorreriam (em virtude, entre outros fa
tores discutidos, dos custos políticos das 
decisões e da falta de expertise em certas 
áreas) se o próprio  C ongresso  re tivesse  
poder decisório.

O Processo Político da Política 
Regulatória: Regulatory Commitment, 
Veto Players e Controle de Agenda

A literatura contemporânea tem contri
buído para a análise da mudança de política 
regulatória. Nesse caso, o foco desloca-se 
da consideração do comportamento ordiná
rio das agências em suas atividades cotidia
nas para uma discussão da mudança de re
gime regulatório e, mais amplamente, para a 
questão da governança regulatória. Parte 
substancial dessa literatura aborda a ques
tão a partir do chamado commitment pro 
blem  da regulação. Este refere-se à necessi
dade e à capacidade das autoridades gover
namentais de assegurarem que contratos se
rão honrados no futuro e que não haverá 
mudanças no jogo ou, no limite, “expropria
ção adm inistrativa” de rendas, nas várias 
formas que isso pode assumir: congelamen
to de preços, reestatização etc.

Vale ressaltar, antes de aprofundar a 
questão que, em última instância, a credibi
lidade assenta-se no fato de que decisões

políticas não podem, por definição, ser inal
teráveis ou irrevogáveis (Shepsle, 1991). 
Mais especificamente, a questão é que uma 
maioria parlamentar em uma legislatura não 
pode, por definição, fixar decisões para ou
tras legislaturas: em uma democracia, a von
tade da maioria é soberana. A única exce
ção a tal princípio são os dispositivos cons
titucionais sobre as regras do jogo que, ti
picamente, exigem supermaiorias e procedi
mentos complexos para serem alterados. Os 
problemas de commitment na política regu
latória envolvem algumas dimensões de na
tureza constitucional, mas na m aioria dos 
casos os dispositivos que podem garantir 
credibilidade não têm natureza constitucio
nal, e, portanto, esta tem que se ancorar em 
mecanismos distin tos.17

Um ponto adicionai que se refere à ques
tão da credibilidade é o reconhecimento cres
cente de que esta se funda essencialmente 
na obediência a regras, e não no exercício 
da discrição. O argumento tradicional é que 
a discrição e a flexibilidade de um regulador 
são requisitos im portantes para o manejo 
de políticas em ambientes carregados de in
certezas. Tecnicamente, este ponto tem sido 
discutido no debate a respeito das incon
sistências temporais na condução de políti
cas de governo. O argumento consensual é 
que a adesão a regras, mesmo que em prin
cípio elas estejam associadas a decisões que 
produzam potencialm ente soluções apenas 
second or third best, e a credibilidade em 
fazê-lo, produzem resultados, do ponto de 
vista dinâm ico, superiores àqueles prove
nientes de medidas potencialm ente//«? best. 
A razão é que os agentes econômicos ajus
tam suas expectativas ao com portam ento 
discricionário, anulando os efeitos deseja
dos. No caso da manutenção de uma regra, 
esse ajuste não acontece e a efetividade de 
uma medida é potencialmente maior.18

Tipicamente, investimentos em setores 
que possuem características de monopólio 
natural e que são regulados por agências
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governamentais apresentam sunk costs bas
tante significativos. Tais investimentos têm 
alta asset specificity, ou seja, os ativos fixos 
não são facilmente transferidos para outras 
atividades, Além disso, um amplo espectro 
da população consome os serviços das Uti
lities, o que confere alta politização ao se
tor. 1:9 Como assinala Baron,

“[...] a criação dos incentivos necessários para 
uma regulação eficiente requer com prom issos 
críveis com políticas de longo prazo, de forma 
que as firmas podem ter garantias que as polí
ticas regulatórias não serão m udadas oportu- 
nisticam ente após terem revelado informações 
sobre sua capacidade ou terem incorrido em 
sunk costs. A captura oportunista de rendas ou 
quase-rendas pode distorcer os incentivos para 
a eficiência e reduzir o bem-estar agregado. A 
credibilidade dos com prom issos em políticas 
regulatórias m ultiperíodo deve ser uma preo
cupação quando, por exemplo, o oportunism o 
direcionado para a eliminação de rendas de in
formação não pode ser evitado. O grau de cre
dibilidade de compromissos, dessa forma, deve 
ser uma conseqüência endógena da ação políti
ca oportunista m otivado pelas conseqüências 
distributivas da política regulatória e voltado 
para a revisão ou preservação dessa política” 
(1995, p. 29).

O programa de pesquisa mais ambicio
so sobre a questão da credibilidade regula
tória foi desenvolvido por Spiller e associa
dos (Levy e Spiller, 1996b; Spiller, 1995). 
Levy e Spiller (1996b) formularam um qua
dro de referências centrado, fundam ental
mente, em três aspectos ou dimensões: as 
restrições relativas à ação discricionária  
por parte do regulador, as restrições formais 
e informais relativas à mudança de regime 
regulatório , e institu ições que garantam  
esse conjunto de restrições. O argumento 
básico dos autores é que não existe um de
senho regulatório ótim o padrão, mas sim 
uma variedade de alternativas que depen
dem do contexto institucional de cada país. 
Trata-se, basicam ente, do grau de consis
tência entre a governança regulatória e os 
incentivos regulatórios. A estrutura de go

vernança refere-se ao conjunto de mecanis 
mos que uma sociedade utiliza para ivslrin 
gir a abrangência da ação discricionária dos 
órgãos reguladores e para resolver os eon 
Oitos daí resultantes. A estrutura de incen 
tivos regulatórios com preende o conjunlo 
de instrumentos da regulação microeconô- 
mica: o conjunto de regras para a formação 
de tarifas (inclusive definições quanto a rea
justes etc .) e subsíd ios cruzados, regras 
quanto à competição e entrada, regras quan
to à conectividade entre provedores de ser
viços etc. Em termos da regulação de pre
ços, três modelos têm sido largamente utili
zados: rate o f return, price cap e benchma- 
rk regiilation (cf. Quadro 5).

Como assinalam Levy e Spiller (1996b, 
p. 4), os incentivos regulatórios têm sido a 
preocupação central de, virtualmente, qua
se todo trabalho teórico sobre regulação, 
em detrim ento da questão da governança 
regulatória. No entanto, a efetividade de uma 
estrutura de incentivos regulatórios depen
de, fundamentalmente, da estrutura de go
vernança regulatória. Tanto a estrutura de 
governança como a de incentivos são vari
áveis de escolha dos reguladores, mas am
bas são tolhidas pela estrutura institucional 
do país. Essa estrutura é composta, segun
do a literatura neo-institucionalista, das ins
tituições do Legislativo, Executivo e Judici
ário, de regras informais que são tacitamen
te aceitas pelos atores sociais e da capaci
dade institucional do país.

As instituições políticas influenciam a 
estrutura de governança regulatória em fun
ção dos limites que estabelecem para a ação 
discriminatória dos governantesn Tais limi
tes são estabelecidos por uma variedade de 
mecanismos, como a separação de poderes, 
regras constitucionais limitando o poder le
gislativo de presidentes, federalismo, esta
belecendo com petências distintas para ní
veis específicos de poder, além do presiden
cialismo e legislativos bicamerais.
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Quadro 5

Natureza das restrições à interferência 
oportunista na regulação

Alternativas que garantem credibilidade 
segundo características institucionais 
dos países

Restrições relativas à ação 
discricionária  por parte do regulador

a) uso de regras e legislação detalhada
i) alta capacidade administrativa
uso de licenciamento altamente complexo
ii) baixa capacidade administrativa
uso de mecanismos regulatórios simples, 
mas ineficientes
b) uso de instrumentos mais flexíveis
i) regras informais que limitam a 
discricionariedade (Inglaterra)
ii) uso de direito administrativo, ao 
estilo americano, por comissões 
altam ente autônomas

Restrições formais e informais relativas à 
mudança de regime regulatório

a) possibilidade de mudança é 
especificada apenas em leis (por 
governos com credibilidade)
b) possibilidade de mudança é 
especificada nos contratos de licença
(por governos sem credibilidade)

Instituições que garantem o enforcement 
de restrições

a) países com Judiciário independente
b) países sem Judiciário independente 
i) recorrem a garantias internacionais 
para ganhar credibilidade (p. ex. Banco 
M undial)

A credibilidade regulatória é maior em 
países que apresentam  fortes restrições à 
discricionariedade por parte do Legislativo 
e Executivo. As escolhas relativas ao dese
nho regulatório, em geral, implicam um tra- 
de o ff  entre credibilidade e flexibilidade. Os 
mecanismos que garantem credibilidade e 
durabilidade às instituições regulatórias são 
os mesmos que dificultam a instituição de 
novas regras que podem ser necessárias em 
virtude de inovações tecnológicas.

Em sistemas parlamentaristas, o Execu
tivo dispõe de forte controle sobre a agen

da legislativa, conferindo instabilidade aos 
arranjos regulatórios existentes. Forte vola
tilidade nas maiorias parlamentares, com al
ternância de forças políticas com agendas 
muito distintas, produz igualmente baixa cre
dibilidade aos arranjos regulatórios porque 
mudanças de governantes podem significar 
mudanças nas leis. Judiciários dependen
tes do Executivo também são fonte de insta
bilidade, inviabilizando o uso do direito ad
ministrativo de estilo americano como fonte 
de estabilidade regulatória. Judiciários in
dependentes, e fortes tradições de uso do
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direito administrativo, por outro lado, am 
pliam o leque de opções de governança re- 
gulatória, permitindo procedimentos adm i
n is tra tiv o s m on ito rados pelo Ju d ic iá rio  
(como é a prática corrente nos EUA).20 Ju
diciários independentes, em países que apre
sentam forte tradição de respeito aos con
tratos, abrem a possibilidade de recurso a 
esse instrumento (contratos de concessão) 
mesmo nos casos em que o Executivo domi
na o Legislativo.21

As in s t itu iç õ e s  p o lítica s  tam bém  
influenciam a estrutura regulatória. Um exem
plo claro são os constrangimentos resultan
tes da escassa capacidade adm inistrativa 
para a adoção de estru turas regulatórias 
complexas como aquelas associadas à ado
ção de com issões independentes de estilo 
americano, ou à adoção de taxas de retorno 
com benchmarks (cf. Quadro 6 para uma sín
tese). Em caso de baixa capacidade adminis
trativa, seria desejável a adoção de meca
nismos regulatórios mais simples. Essa ques
tão, de natureza normativa, assume um ca
ráter positivo para autores como Levy e 
Spiller (1996c) que argumentam que, de fato, 
a escolha de incentivos regulatórios em 
muitos casos é uma escolha racional deter
m inada pelas características da estrutura 
institucional do país.

Spiller e Vogelsang (1996; 1997) explo
raram as especificidades da política regula
tória em um contexto parlamentarista, exa
minando o caso do Reino Unido. O sistema 
parlamentarista tipo westminsteriano apre
senta problemas típicos de credibilidade re
gulatória uma vez que se trata de um siste
ma de governo unificado, sem elementos de 
fragm entação característicos de sistem as 
presidencialistas e parlamentaristas de coa
lizão.22 Decisões de governos anteriores são 
facilmente revertidas e novas resoluções são 
implementadas sem dificuldades típicas de 
regimes federativos. Embora o Judiciário 
seja independente, as leis podem ser facil
mente modificadas em seu conteúdo por uma

maioria parlamentar. Dessa perspectiva, o 
sucesso inglês com a privatização represen
ta um paradoxo. Autores explicam o suces
so inglês em razão de três normas da cultura 
institucional britânica: o papel exercido pela 
burocracia que pelo seu profissionalism o 
confere forte estabilidade ao sistema políti
co; as características próprias do sistem a 
de decisão público britânico cujos procedi
mentos básicos (a discussão de White Pa- 
pers precede iniciativas importantes de go
verno, perm itindo consu lta  aos afetados 
pelas decisões) contra-arrestam a instabili
dade potencial do sistema; a delegação de 
forte autonomia aos agentes reguladores (no 
caso ao director general o f  the Regulatory 
Office) contrabalança a autonomia ministe
rial no processo regulatório.23 Fatores adi
cionais também contribuíram , tais como a 
pulverização do controle acionário das em
presas privatizadas, engendrando uma coa
lizão de suporte às em presas resistente a 
tentativas de expropriação regulatória, e o 
uso de mecanismos regulatórios consisten
tes com o marco institucional do país (con
tratos de concessões —  e não leis —  que 
os tribunais têm tradição de honrar).

A questão do impacto de variáveis ins
titucionais sobre o padrão regulatório tam
bém foi discutida por outros autores. Vogel 
(1993), p. ex., examinou a regulação ambien
tal em países parlamentaristas e presidenci
alistas e concluiu que outras variáveis não- 
institucionais —  conteúdo e intensidade da 
opinião pública, por exemplo —  explicam 
melhor a variação de resultados de política 
encontrados. Sua conclusão é consistente 
com aquelas do programa dê estudos com
parativos coordenado por W eaver e Rock- 
man (1993) do qual esse estudo setorial faz 
parte. No programa de pesquisa, os efeitos 
das variáveis in stituc ionais são tratados 
como contingentes, operando na presença 
ou ausência de outras variáveis e não como 
vantagens ou desvantagens institucionais 
uniformes e invariantes. A questão da pes-
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Quadro 6
Mecanismos Regulatórios: Características e Requisitos Institucionais

M ecanismos
Regulatórios

Pré-requisitos Institucionais Comentários

Rate cap 
(“RPI-X” -  índice 
de preço no 
varejo menos 
fator de ajuste)

Alta capacidade administrativa 
p. ex.: Inglaterra, 
telecomunicações

Estabelece apenas teto tarifário 
para um pacote de serviços; 
permite livre entrada de firmas no 
mercado.

Rate o f  return Alta capacidade administrativa 
p. ex.: Jamaica, 
telecomunicações

Garante uma taxa de lucro 
especificada, desincentivando a 
eficiência.

B enchm ark
regula tion

Alta capacidade administrativa 
p. ex.: Chile, telecomunicações

Sistema altamente ineficiente:
• Pressupõe a restrição de novas 

firmas, porque levaria à 
redução da taxa de retorno.

.  Exige o monitoramento 
detalhado das receitas, custos e 
estoque de capital para garantir 
que a firma não ultrapasse o teto 
da taxa estipulada.

Yardstick
regulation

Alta capacidade administrativa 
p. ex.: Inglaterra, água

Estabelece taxa de retorno 
(revisada periodicamente) para 
firmas do setor, baseada em um 
modelo hipotético de custo 
marginal de longo prazo em um 
mercado competitivo. Permite 
entrada livre de firmas.
Estabelece um parâmetro pelo 
provedor mais eficiente. Utilizada 
para a regulação de monopólios 
territoriais (bacias) sem 
com petição.

quisa básica para Vogel (1993) é sob que 
formato institucional — relativo à separa
ção de poderes etc. —  os interesses difu
sos em nome dos quais a regulação ambien
tal é exercida podem ser mais facilmente 
avançados. Vogel argumenta que Judiciários

e Legislativos independentes continuam  a 
in fluencia r o processo  dec isó rio  mesmo 
quando issaes de interesse difuso não têm 
grande centralidade na agenda pública nem 
influenciam as eleições nacionais. Sistemas 
parlam entaristas caracterizados por repre-
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sentação proporcional e governos de coali
zão possibilitam maior acesso a interesses 
difusos do que outros tipos de regimes par
lam entaristas. Um a conclusão adicional é 
que o controle do Legislativo e do Executi
vo por partidos distintos facilita o acesso 
de interesses difusos. O autor também ar
gumenta que o federalismo ajuda a preser
var o acesso por parte de atores com inte
resses d ifusos quando a im portância  da 
questão na agenda pública está em declínio 
e um nível de governo se mostra pouco per
meável.

A questão da credibilidade que se cons
titui no ponto central da discussão da regu
lação econômica não é tão relevante no caso 
da regulação social —  corno a discussão 
acima revela — , embora seja importante. 
No caso da regulação econômica, a questão 
da garantia dos investim entos e dos sunk 
costs adquire grande centralidade; já  no caso 
da regulação social, a credibilidade de re
gras am bientais e sua reversibilidade tem 
implicações econômicas importantes, por
que os custos de cum primento de exigên
cias ambientais podem ser muito altos.

Para além dos poderes legislativos do 
Executivo —  e seu papel em minar a credibi
lidade regulatória dos governos — , sua atua
ção na regulação das leis aprovadas pelo 
Legislativo tem sido destacada. Em uma dis
cussão comparativa dos sistemas legais nor
te-am ericano e latino-am ericanos, Spiller 
(1995, p. 67) sublinhou aspectos essenciais 
do processo político de regulação. Segun
do ele, os sis tem as p residencia listas na 
América Latina asseguram grande poder dis
cricionário ao Executivo. A razão básica para 
essa delegação é que as Constituições lati
no-americanas estipulam a regulamentação 
presidencial das leis, ou seja, para que uma 
lei entre em vigor é necessário uma norma 
do Executivo que as regulamente. A não ser 
em casos de desvio grosseiro em relação ao 
espírito da lei, essa regulamentação nunca é 
objeto de contestação legal. Considerando

que o Executivo pode alterar as leis de algu 
ma forma, os legisladores deparam-se com 
três alternativas: elaborar leis detalhadas 
que permitam pouca margem discricionária 
ao Executivo; elaborar leis vagas e gerais 
que permitam ampla margem discricionária 
ao Executivo; não elaborar leis de tal forma 
que o Executivo não possa exercer nenhu
ma influência legislativa. Como os serviços 
de utilidade pública são essenciais e de gran
de com plexidade, os L egislativos latino- 
americanos delegaram ao Executivo o poder 
de escolher os marcos regulatórios, em vez 
de subtrair do Executivo o poder de exercer 
essa discricionariedade.

“Como a regulação das leis e feita através de 
um decreto presidencial e não pela agência re
gulatória, qualquer lim itação ao processo pelo 
qual o presidente regula as leis seria contrária à 
disposição constitucional de separação de po
deres. Dessa forma, questionam entos sobre o 
decreto p residencial só podem  basear-se em 
sua constitucionalidade. Assim, os tribunais na 
América Latina tenderam a especializar-se em 
garantir contratos em vez de supervisionarem  
a im plem entação das leis pelo Executivo. Nos 
Estados U nidos [...] não há lal regulação de 
leis. As leis são implementadas pelas agências 
do governo e não por decretos presidenciais. 
Além disso, o Congresso regula como as agên
cias tomam decisões. Esta regulação do proces
so decisório das agências não foi entendida pe
los tr ib u n a is  com o in frin g in d o  a d iv isão  
constitucional de poderes” (Spiller, 1995, p. 67).

Parte importante da literatura tem dis
cutido as inovações ocorridas na regulação 
econômica em contextos pós-privatização. 
Heller e McCubbins (no prelo) propõem um 
modelo analítico para a análise da política 
regulatória. Nesse modelo, os principais fa
tores ou variáveis considerados são a dis
tribuição do controle da agenda sobre mu
danças na política regulatória, a definição 
da política regulatória de “reversão” (isto é, 
a política que prevalece na ausência de mu
dança na política) e o numero de pontos de 
veto (isto é, pontos no processo institucio
nal em que é possível bloquear a política).
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Um conjunto de previsões é deduzido a par
tir dessas variáveis:

“ Prim eiro , se um  ator de veto [veto player] 
com um interesse na reversão tem controle da 
agenda, então o investidor terá certeza de um 
velo ex unte. Segundo, quanto mais extrema a 
política de reversão, tudo o mais mantido cons
tante, mais provável será a mudança de políti
ca. De form a sim étrica, se a reversão rep re
senta o ponto ideál de um ator de veto, então 
a mudança de política, em circunstâncias nor
mais, é altam ente im provável. Com relação à 
terceira característica [atores de veto], quanto 
m aior o núm ero de atores que contro la veto  
gates, m aior a probabilidade de a política se 
manter estável. Essa observação depende de uma 
prem issa im portante: um a política não pode 
ser legalmente mudada a menos que exista algu
ma alternativa de política que todos os atores 
de veto têm preferência em relação à política 
de reversão” (Heller e McCubbins, 110 prelo).

Uma outra análise, em larga medida si
milar à de Heller e McCubbins, foi proposta 
por M ueller (2000). As variáveis centrais 
para esses autores são o poder de agenda 
do Executivo em relação ao Legislativo, a 
capacidade do governo em fazer compromis
sos críveis (sinalizada pelo grau de indepen
dência do Judiciário que é, na realidade, assu
mido pelo autor, no caso brasileiro, com base 
em Pinheiro (1999) e a estrutura institucional 
das agências e seus determinantes).

Com relação à independência do Judi
ciário, Mueller afirma que “porque é possí
vel que as leis e outras regras procedimen
tais sejam mudadas por outros poderes, há 
sempre a possibilidade de que 0 efeito inibi
dor do Judiciário possa ser evitado. Portan
to, outras salvaguardas devem estar presen
tes, além de um Judiciário independente” 
(2000, p. 15). Ele conclui que fatores adicio
nais contribuíram para assegurar que 0 Exe
cutivo não recorresse a decisões arbitrárias 
contra empresas concessionárias, dentre es
ses, a percepção de que tais atos poderiam 
afetar sua credibilidade, pondo em risco pri
vatizações futuras, além das rendas gera
das por essas privatizações. O alto estoque

de empresas públicas que ainda não foram 
privatizadas contribuiu para elevar a credi 
bilidade do governo. Outras salvaguardas 
contra a “expropriação adm inistrativa” pc 
los governos existem e referem-se à estrutu^ 
ra institucional do próprio processo regula- 
tório:

“ Uma salvaguarda que foi analisada no con
texto do perigo potencial criado pela mudança 
no Executivo  é a estru tu ra e 0 p rocesso  das 
agências regulatórias. As agências foram cria
das por uma coalizão específica que, se argu
menta, definiu seus regulamentos e estrutura de 
form a a garantir resultados favoráveis aos gru
pos dessa coalizão. Dessa forma, um novo Exe
cutivo enfrentaria restrições em termos de quan
to a política regulatória pode ser alterada. 
Outra força que dá credibilidade ao sistema é a  
forma pela qual a privatização ocorreu, geran
do uma base de apoio com interesses nos no
vos setores que se formaram (que inclui inves
tid o res, co n su m id o res , em p reg ad o s, fo rn e 
cedores, governos municipais e estaduais etc.). 
Esta questão não é analisada, mas é fácil obser
var que ela contribuiu para estabelecer salva
guardas” (M ueller, 2000, p. 16).

M ueller endossa o argum ento de que 
os modelos utilizados para as privatizações 
no início dos anos 90 (aço e mineração) fo
ram escolhidos porque geravam um grande 
número de “ganhadores” e podiam levar à 
formação de uma grande coalizão a favor do 
programa (cf. Ve lasco Jr., 1997a; 1997b). Nes
se contexto, uma situação favorável foi cria
da junto à opinião pública de tal forma que 
quando a privatização das empresas de uti
lidade pública foi colocada na agenda (se
tores de eletricidade e telecom unicações), 
houve m enor resistência e o governo des
frutou de maior flexibilidade na escolha dos 
modelos de venda. Um fator adicional que 
teria ainda contribuído foi o fato de que 
quando a com petição foi introduzida nes
ses setores, 0 papel da regulação econômi
ca se reduziu, diminuindo dessa forma a dis
crição do Executivo.

M ueller e Pereira (2000b) propuseram 
um modelo de comportamento do Executivo
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em termos de propensão para interferir na 
au tonom ia das agências. U sando dados 
empíricos recentes para o padrão de relacio
namento entre o Executivo e os dirigentes 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
— ANVS, Agência Nacional de Saúde —  
ANS, ANATEL e ANEEL, os autores con
cluíram  que as tentativas de interferência 
observadas para o caso das agências na área 
social podem ser explicadas pela ausência 
de custos associados a perdas de investi
mento externo.

Uma análise distinta foi apresentada por 
Pereira e Costa (no prelo) para explicar o grau 
de delegação e autonomia concedido à ANS 
quando da sua criação. Inspirados em Eps- 
tein e 0 ’Ha!loran (1999), os autores centram- 
se na questão do padrão de relacionamento 
Executivo-Legislativo no que refere à lógica 
da delegação. Segundo esses autores, pode- 
se distinguir pelo menos três tipos ou dese
nhos de regulação: no primeiro, a regulação 
é realizada diretamente pelo Congresso, prin
cipalm ente através do seu sistem a de co
missões; no segundo, ocorre um processo 
de delegação de autoridade para agências 
executivas regulatórias; no terceiro tipo, ob- 
serva-se um modelo híbrido de divisão de 
autoridade e função. Além da diferença em 
relação a quem é delegada a autoridade de 
regular, o processo de delegação também di
fere com respeito à quantidade de poder dis
cricionário que é delegada pelo Congresso 
às respectivas agências para que estas fun
cionem. O Congresso tanto pode estabele
cer um desenho institucional com uma legis
lação extremamente detalhada que deixa as 
agências com pouca ou nenhuma amplitude 
para agir, como pode simplesmente propor 
um desenho institucional vago em que o po
der discricionário delegado é extremamente 
amplo.

Parte-se da premissa de que os parla
mentares agem orientados pela maximização 
de seus interesses políticos, dentre os quais 
o mais importante é garantir a sua reeleição.

Como no sistema político brasileiro os iv 
cursos políticos, econômicos c financeiros 
são extrem am ente centralizados nas mãos 
do Executivo e dos líderes partidários, os 
parlamentares não têm outra saída a não ser 
colaborar com o presiden te ou seguir as 
orientações de seus líderes, com o objetivo 
de ter acesso aos referidos recursos e, as
sim, ter condições de utilizá-los em suas res
pectivas arenas eleitorais. D essa form a, a 
hipótese defendida é a de que os parlamen
tares preferirão regular diretamente uma de
terminada área ou política desde que os cus
tos desse processo de regulação não ultra
passem os seus possíveis benefícios políti
cos, pois de outra forma, eles preferirão de
legar essa função para agências regulató
rias. Uma vez que o Executivo tenha explici
tado quais as suas preferências em relação 
a uma determinada política (no caso especí
fico, regular o sistema de saúde suplemen
tar através da delegação de poderes para uma 
agência reguladora), os parlamentares, prin
cipalm ente os que fazem parte da base de 
sustentação do governo, se comportarão no 
sentido de apoiar tais preferências, pois só 
assim poderão ter acesso aos recursos polí
ticos (ocupar presidências e relatorias de co
missões permanentes e especiais; executar 
emendas individuais no orçamento; ter aces
so à mídia; garantir financiamento para as pró
ximas disputas eleitorais; viabilizar obras e 
políticas que beneficiem suas bases eleito
rais etc.) necessários às suas reeleições.

O Desenho Político da 
Política Regulatória

As seções anteriores ilum inaram a di
mensão política da política regulatória, e 
deixam entrever a centralidade do desenho 
político de uma política para a taxa de su
cesso de sua im plem entação. As questões 
normativas a respeito do desenho regulató- 
rio estão profundam ente associadas à sua 
dimensão política. A literatura contemporâ
nea sobre regulação tem se concentrado,
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crescentemente, nas questões institucionais 
e políticas, deslocando-se da ênfase ante
rior nas falhas de mercado.

“A ação política molda a política regulatória e 
influencia  sua evolução. E la se faz presente 
não só quando as políticas são formuladas e as 
leis promulgadas, mas também quando elas são 
im plem entada*, No caso de po líticas im ple
m entadas sob inform ação incom pleta , o d e 
sem penho pode revelar inform ação relevante 
sobre a adequabilidade ex post da política. O 
desem penho pode ser observado não só pelos 
órgãos reguladores, mas por todos os interes
ses afetados pela regulação. As pressões para 
mudança podem vir de fora da estrutura regu
latória , ou de dentro. Na m edida em que as 
pressões po líticas podem  ser p revistas, elas 
podem ser levadas em consideração no design  
ex ante, isto é, no desenho político da política. 
O desenho da política deve incorporar a ação 
política subseqüente, o hbbying , e as pressões 
que os interesses produzem ao longo da expe
riência com a política e com a base em seu 
desem penho” (Baron, 1995, p. 27).

Como assinalam Hill e Abdala (1996), a 
relação entre o processo de criação de agên
cias regulatórias e outros processos, tais 
como a privatização, cria path dependency, 
produzindo uma certa irreversibilidade na 
evolução da governança regulatória no tem
po. Essa dimensão de timing deve ser um 
elemento central do desenho regulatório.

Observações Finais

Este texto examina de forma seletiva con
tribuições da literatura sobre política regu
latória, identificando as questões centrais 
da agenda de pesquisa na área. Trata-se de 
uma incursão tentativa e, decerto, bastante

parcial em uma área de forte tradição de pes
quisa no mundo anglo-saxão e que só re
centemente no Brasil, e mesmo na Europa, 
tem adquirido centralidade, sobretudo em 
virtude da enorme visibilidade que as agên
cias regulatórias vêm assum indo na arena 
política.

O texto reconstitui a evolução das agên
cias regulatórias independentes nos EUA e 
sua criação recente no quadro europeu, e 
discute as abordagens norm ativas, positi
vas e neo-institucionais da regulação. R e
mete também para alguns aspectos centrais 
da agenda de pesquisa sobre regulação em 
contextos pós-privatização, especificam en
te a questão do commitment problem  da re
gulação. Como foi am plam ente discutido, 
trata-se de uma literatura tradicionalm ente 
produzida na disciplina da ciência econômi
ca, e que só recentem ente vem recebendo 
contribuições de cientistas políticos e soció
logos. Este viés disciplinar explica por que 
questões centrais da discussão da ciência 
política permanecem pouco exploradas.24 As 
principais dizem respeito ao déficit dem o
crático das agências e aos problem as de 
accountability. Embora essa discussão te
nha se expandido cm relação ao Judiciário, e 
em alguma medida em relação aos Bancos 
Centrais, no Brasil e na America Latina a 
discussão ainda é incipiente na literatura.

(Recebido para publicação  
em novembro de 2000)



Notas

1. Como se sabe, no Brasil, também prevaleceu um padrão corporativista de intermediação de 
interesses, cuja análise é tema clássico na ciência política brasileira. Para uma abordagem da 
mudança de padrão de regulação de endógeno para autônomo, cf. Almeida (1999b; 1999c) e 
Goldstein (1999).

2. A literatura brasileira sobre as agências é bastante reduzida (cf. Nunes, 1998). O único 
estudo aparentemente disponível sobre o processo decisório de criação de uma agência 
é Pereira e Costa (no prelo), o qual será discutido no final deste texto.

3. No caso americano, essa posição foi defendida por Ted Lowi em inúmeros trabalhos. No 
contexto americano, a crítica principal era que o Judiciário e o Congresso não dispunham 
de mecanismos de controle efetivo sobre a burocracia pelo fato de não possuírem infor
mações relevantes nem instrumentos de supervisão adequados. Subjacente à idéia de 
delegação de poder decisório estava a de renúncia ou abdicação ao exercício de controle 
e responsabilização (Kievvet e McCubbins, 1991). Essa interpretação dominante na litera
tura das décadas de 60 e 70 deu lugar a um consenso em torno da idéia de que ambas as 
instituições exercem considerável poder de monitoramento. As formas de exercício do 
controle, no entanto, são indiretas e bastante distintas daquelas identificadas pelas teo
rias tradicionais de controle. Elas baseiam-se em controle indireto através de um repertó
rio de instrumentos que, na linguagem da análise principal-agente, o principal pode utili
zar-se para reduzir agency losses. Sobre a questão  da accoun tab ility  de agentes 
não-eleitos, cf. Dunn (1999).

4. A literatura trata das agências como pertencendo ao gênero “instituições não-majoritári- 
as”, juntamente com os tribunais, Bancos Centrais, militares etc. Como assinala Majone
(1999), esse déficit pode ser minimizado se uma adequada estrutura de governança for 
criada e permitir a responsabilização das decisões (através de revisão judicial, requisitos 
procedimentais, supervisão por comitê, participação pública c pelo exercício dos poderes 
de nomeação pelo Executivo).

5. Na área da regulação social, observa-se um deslocamento gradativo da regulação de 
produto  (voltada para as características de um produto, c cuja ação está centrada no 
controle de barreiras comerciais e articulada com políticas de comércio exterior) para a 
regulação de processo  (p. ex., padrões de emissão de efluentes, onde a definição de 
standards e as questões ambientais, ocupacionais etc. adquirem maior centralidafle, ju s
tificando-se por si mesmas) (Majone, 1996, p. 58).

6. Para a difusão internacional do processo de privatização, cf. Ikenberry (1990) e Manzeti
(2000).

7. Assim, na França, o baixo nível organizacional das empresas de consultoria e o forte 
insulamento da burocracia pública explicariam a menor —  embora ainda bastante signifi
cativa —  influência dos consultores, em contraste com a Inglaterra. Neste país, o alto 
nível organizacional das empresas e a maior porosidade da estrutura institucional produ
ziram situação oposta. Especificidades institucionais e organizacionais do setor de con
sultoria na França —  a proibição de empresas de auditoria de atuarem no setor de 
consultoria gerencial, fazendo com que as empresas se especializassem em consultoria de 
engenharia —  afastou as em presas da área de gerenciam ento privado e público. Na 
Inglaterra, de onde surgiram as “big 6” , as empresas de auditagem que detêm enorme 
conhecimento do funcionamento interno das em presas em que atuam, expandiram -se 
rapidamente para a área de management consultancy, liderando o boom  que o setor vem 
experimentando desde a década de 80.
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S. A criação das agências reguladoras tem obedecido a padrões distintos de Estado para 
Estado como sugere a incipiente literatura sobre o assunto (Costa, Melo, Pereira e Mue- 
ller, 2000). A criação recente da Associação Nacional de Agências Regulatórias Estadu
ais sugere uma tendência possível em direção à convergência.

9. Tecnicamente, verifica-se a existência de economias de escala tais que fazem com que 
apenas uma única empresa seja capaz de suprir a demanda pelo produto ou serviço, com 
custos inferiores aos que ocorreriam  se houvesse mais de uma em presa atuando no 
mercado. Se os serviços ou produtos forem fornecidos por mais de uma empresa, o custo 
médio para cada uma delas poderá ser superior ao verificado para apenas uma. Este fato 
implica custos decrescentes (economias de escala) e a impossibilidade física de existir 
mais de uma empresa na prestação do serviço.

10. Uma situação que se tornou clássica na literatura é o de carros de segunda mão, em que 
os compradores não têm condições de aferir a qualidade de um bom carro, e portanto 
distingui-lo de um carro em mau estado, e tampouco o com prador tem condições de 
diferenciar o seu carro (em bom estado) dos demais. Nesse caso, nenhum a transação 
pode ser realizada (o mercado falha!), embora teoricamente existam compradores interes
sados em pagar o preço ofertado, desde que tivessem segurança a respeito da qualidade 
do veículo. Nesse caso extremo de seleção adversa, o mercado pode simplesmente desa
parecer.

11. No período recente, essa literatura se tornou muito mais sofisticada, e observa-se uma 
fusão importante de elementos positivos e normativos em uma teoria unificada. Mesmo 
na literatura mais prescritiva, um dos supostos da análise é um “regulador não-benevo- 
lente”, ou seja, reconhece-se que o ambiente da regulação é um ambiente carregado de 
incertezas e oportunismo.

12. Por razões de espaço, essa literatura não será resenhada aqui. Para uma brilhante discus
são dessa interface, cf. Sunstein (1990).

13. Um dos aspectos técnicos mais complexos do desenho regulatório diz respeito à existên
cia de firmas multiproduto que contêm linhas produtivas diversas, algumas sujeitas à 
regulação e outras não. Em outros casos, alguns setores regulados estão em competição 
ou utilizam inputs de outros setores não-regulados. Na área de regulação social também 
se observa forte interdependência entre política regulatória (imposição de padrões etc.) 
e a legislação que estabelece os parâmetros para a responsabilidade civil (indenização 
por perdas e danos, conhecida na literatura anglo-saxã como liability law). Em muitos 
casos, as firmas internalizam os custos da adoção de padrões, tendo em vista os custos 
de possíveis ações por perdas e danos. A existência desse efeito acumulado dificulta a 
avaliação microeconômica dos efeitos da regulação (Baron, 1995, pp. 44-46).

14. Excelentes sínteses da literatura podem ser encontradas em Noll (1985; 1989a) e Viscusi, 
Vernon e Harrington Jr. (1997).

15. Um tratamento distinto para a dinâmica política da regulação foi dado pelo cientista 
político James Wilson que elaborou uma conhecida tipologia de arenas decisórias em 
termos do grau concentrado ou difuso dos custos e benefícios gerados pelas decisões de 
governo, que guarda alguma similitude com o argumento stigleriano. Assim, quando 
grupos de consumidores se deparam com grandes firmas produtoras em um conflito em 
torno de uma decisão regulatória, temos uma arena de custos difusos e interesses con
centrados, com grande probabilidade de falta de contestação, a não ser pela ação de
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political entrepreneurs que os mobilizem (cf. Wilson, 1980). Embora partisse de pressu
postos distintos, a literatura produzida por vários cientistas políticos (Wilson, Quirk, 
Heclo), nesse contexto, também apontava para a resultante captura dos órgãos regulató- 
rios pelos interesses organizados setoriais de produtores e firmas, em arranjos referidos 
como “triângulos de ferro” compostos de comitês do Congresso, interesses organizados 
e burocratas (cf. Quirk, 1981, dentre outros).

16. Embora assinale que o institucionalismo econômico seja a abordagem mais rica do ponto 
de vista analítico, Baron (1995) argumenta que, no limite, é possível combinar paradigmas 
e estilos de análise de forma profícua. Com relação à área de regulação de medicamentos. 
Segundo ele, “A regulação dos produtos farm acêuticos pode ser estudada usando a 
teoria normativa (o desenho de mecanismos de controle de preços, amarrado aos custos e 
gastos com pesquisas e desenvolvimento), teoria positiva (a ação política de ativistas para 
reduzir o preço do AZT e acelerar o processo de aprovação de drogas) e economia política 
(o desenho de um mecanismo de controle de preço que limite a ação política para reduzir 
oportunisticamente os preços de drogas que são bem-sucedidas)” (Baron, 1995, p. 49).

17. A análise do commitment problem  da regulação tem também im plicações norm ativas 
importantes e elas, de fato, têm informado as estratégias de desenho regulatório. Como 
afirma Baron (1995, p. 51): “O desenho de mecanismos de incentivos nos casos de com
promissos limitados é uma característica central do desenho político dos mecanismos 
regulatórios.”

18. Cf. a exposição desse ponto no marco da teoria principal-agente em Dixit (1998, pp. 44-46).

19. Levy e Spiller (1996b) argumentam que existe forte inter-relação entre tecnologia e políti
ca. Setores com reduzidos sunk costs ou depreciação rápida de ativos apresentam baixa 
probabilidade de serem objeto de alguma forma de “expropriação”. As empresas, nesses 
casos, têm maior mobilidade e podem migrar para outro país ou setor. Da mesma forma, as 
firmas têm pouca probabilidade de ser afetadas no curto prazo quando a demanda pelos 
serviços de utilidade pública estiver crescendo rapidamente, porque o custo político de 
se retardar investimentos pode ser proibitivo.

20. O direito administrativo americano é bastante peculiar pela existência de procedimentos 
que devem ser obedecidos pelas agências e que dizem respeito à exigência de justificati
vas por escrito para decisões administrativas (normas etc.), notificação das partes inte
ressadas potenciais, consulta etc. Tais procedimentos são complexos e monitorados pelo 
Judiciário. Cavalcanti (1999) refere-se “à procedi mental ização do direito administrativo 
brasileiro” em relação à introdução de alguns desses mecanismos no Brasil recentemente.

21. Levy e Spiller utilizam dois indicadores para mensurar a independência do Judiciário: a 
reputação de probidade e o número de vezes que os tribunais decidem contra os interes
ses do Executivo.

22. Estes últimos resultam, fundamentalmente, da adoção de sistemas eleitorais com repre
sentação proporcional.

23. Spiller e Vogelsang argumentam que a utilização de comissões independentes altamente 
autônomas, no caso inglês, não teria produzido resultados satisfatórios porque inexiste 
nesse país a revisão judicial de decisões regulatórias com base em uma lei de procedimen-

■ tos administrativos, tal como nos EUA. Na prática, uma concessão de canal a cabo na
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Inglaterra não poderia ser contestada judicialmente porque, entre outras coisas, a autori
dade concedente não tem que justificar por escrito uma decisão desse tipo, enquanto nos 
EUA tais justificativas podem ser contestadas judicialmente.

24. Dentre os cientistas políticos que analisam a questão estão Stephen Wilkis e G. Majone. 
Vale assinalar que no debate público britânico essa tem sido a questão central.
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Resumo

Política Regiilatóría: uma revisão da literatura

Este texto discute a literatura internacional sobre política regulatória identificando as qucstíVs 
centrais da agenda de pesquisa na área. O texto discute as agências regulatórias independentes 
e sua difusão internacional, e os processos recentes de desreguiação e re-rregulação. A revisão 
da literatura examina as chamadas teorias normativas e positivas, e as análises neo-institucio 
nalistas sobre a questão (em torno de lógica da delegação de poder a agentes independen
tes, e o chamado commitment problem  da regulação. O texto conclui que a literatura produ 
zida por cientistas políticos ainda é bastante reduzida, e que a discussão da accountability 
da política regulatória constitui uma lacuna na agenda de pesquisas.

Palavras-chave: política regulatória; agências regulatórias, accountability 

Abstract

Regulatory Policy: a literature review

This article discusses the international literature on regulatory policy, identifying the cen 
tral issues on lhe respective research agenda. The text discusses the independent regula
tory agencies and their international dissemination, as well as recent deregulation and re
regulation processes. The literature review examines the so-called normative and positive 
theories and neo-institutionalist analyses concerning the logic o f delegating power to inde
pendent agents as well as the so-called com m itm ent problem in regulation. The article 
concludes that the literature produced by political scientists is still quite limited, and that 
the discussion of accountability in regulatory agencies constitutes a gap in the research 
agenda.

Key words: regulatory policy; regulatory agencies; accountability
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Violência, Criminalidade, Segurança Pública e 
Justiça Criminal no Brasil: Uma Bibliografia

Roberto K ant de Lima 
M ichel M isse 

Ana Paula M endes de M iranda

Introdução

Já é possível propor uma abordagem sis
temática, na bibliografia brasileira das Ciênci
as Sociais, sobre as áreas temáticas da violên
cia, da criminalidade, da segurança pública e 
da justiça criminal. Após vinte anos de produ
ção acadêmica relativamente regular, essas 
áreas temáticas ocupam, hoje, uma posição 
importante nos debates entre cientistas soci
ais brasileiros, seja pela crescente compreen
são de sua complexidade e interesse público, 
seja pelo acúmulo de interpretações de mate
riais empíricos e análises que estão a exigir 
alguma sistematização comparativa.

Indicadores sobre essas áreas temáticas 
podem ser encontrados nos Diretórios dos

Grupos de Pesquisa no Brasil, do Conselho 
Nacional de Desenvolvim ento Científico e 
Tecnológico —  CNPq, em suas várias ver
sões. Se tomarmos como critério os “setores 
de atividade” em que se distribuem os gru
pos e linhas de pesquisa das grandes áreas e 
áreas principais da classificação de pesqui
sadores registrados no CNPq, verificaremos 
que mais de 2/3 dos pesquisadores do setor 
de “segurança pública e criminalidade” con
centram-se na área de humanidades. Nesta, 
mais de 60% das linhas de pesquisa incluem- 
se nas Ciências Humanas, especialmente nas 
Ciências Sociais (ver tabela):

E ssa concentração tem ática do setor 
de “segurança e crim inalidade” nas Ciên-

Total de Grupos e Linhas de Pesquisa por Área de Conhecimento no 
Setor de Atividades de Segurança Pública e Criminalidade em 2000 -  CNPq

G rupos/
Total

G rupos/
Setor

%
S /T

Linhas/
Total

L in h a s/
Setor

%
S/T

Sociologia 187 19 10 668 35 5,2

A ntropologia 113 10

C
O

00 431 16 3,7

Ciência Política 72 12 16,7 342 14 4

Ciências Sociais* 372 41 11 1.441 65 4,5

Ciências Humanas 1.711 52 3 4.843 81 1,7

H um anidades 3.218 85 2,6 8.798 122 1,4

Todas as Áreas 11760 115 1 41.539 158 0,4

Todas as 
Áreas, exceto 
H um anidades

8542 30 0,35 32.741 36 0,1

* Estão agrupadas em “Ciências Sociais” as áreas de Sociologia, Antropologia e Ciência Política. 
S/T — percentual do setor sobre o total de grupos e de linhas de pesquisa.
Fonte: www.cnpq.br/dgp/4/site/plano_tabulaiVindex.html
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cias Humanas, especialmente nas Ciências 
Sociais (A ntropologia, C iência Política e 
Sociologia) é crescente na década de 90. 
No ano 2000, ela está representada em cer
ca de 10% dos grupos de pesquisa em C i
ências Sociais. Na área de Sociologia, pas
sa-se de 12 para 35 linhas de pesquisa no 
período de 1995 a 2000, e na Ciência Política,

de 9 para 14 linhas, mantendo-se estável na 
Antropologia (16 linhas de pesquisa no mes
mo período). Em 2000, existiam 52 grupos de 
pesquisa, em todo o país, na área de Ciências 
Humanas, que se incluíram neste setor de ati
vidades do CNPq, 41 dos quais nas Ciências 
Sociais. A distribuição geográfica desses 
grupos é a seguinte:

Distribuição Geográfica dos 41 Grupos de Pesquisa em Ciências Sociais incluídos no 
Setor de Atividades “Segurança Pública e Criminalidade” do CNPq -  Ano 2000

Praticam ente a metade dos grupos de 
pesquisa, nessa área temática, localiza-se na 
Região Sudeste, especialm ente no Rio de 
Janeiro e em São Paulo, metrópoles urbanas 
que mantêm altas taxas de criminalidade vi
olenta há mais de duas décadas. Mas, a pre
sença significativa de grupos de pesquisa 
nessa mesma área em todas as demais re
giões do país aponta para a nacionalização 
dessa temática, o que não ocorria antes de
1995. Há, hoje, em todo o país, cerca de 450 
pesquisadores reg istrados nos d iretórios 
de pesquisa do CNPq, em todas as áreas 
científicas, que se incluíram no setor de ati
vidades de “segurança pública e crim inali
dade” . Desses pesquisadores, mais da me
tade são sociólogos, cientistas políticos e 
antropólogos.

Este levantamento bibliográfico concen
tra-se na produção das Ciências Sociais nes
te setor, mas abre exceções para alguns au
tores de outras áreas que vêm sendo muito 
citados pelos pesquisadores em C iências 
Sociais. O período abarcado remonta à dé
cada de 70, quando aparecem as primeiras 
pesquisas sociológicas sobre essa tem áti
ca, em bora inclua referências à produção 
esparsa e ainda muito pequena das décadas 
anteriores. A produção é relativamente cres
cente nos anos 80, e se consolidou na década 
de 1990.

A pesquisa bibliográfica a que se pro
cedeu para este trabalho considerou as se
guintes variáveis seletivas: a) autores mais 
citados nas resenhas até agora; b) autores 
mais citados entre os autores selecionados

I | Centro-O este 

H N ordeste

□  Norte 

CU Sudeste

□  Sul
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no item a; c) indicação de bibliografia pró
pria pelos selecionados nos itens a e b; d) 
indicação de teses e trabalhos de autores 
novos pelos autores mais citados; e) classi
ficação dos temas em subáreas; f) recortes 
específicos nas subáreas temáticas que ex
cluíram os trabalhos não-acadêmicos e os 
trabalhos de outras áreas de conhecimento 
que não as Ciências Sociais (com algumas 
exceções para autores muito citados). Não 
foram incluídos também os trabalhos sobre 
a violência política durante o regime militar 
e os trabalhos sobre violência nos conflitos 
agrários. Esses dois últimos itens são, ge
ralmente, contemplados em outras bibliogra
fias e não consideramos que devam ser tra
tados sob a rubrica “segurança pública e 
criminalidade” , exceto nos casos que se en
quadrem nessa classificação (pistolagem , 
por exemplo). Fizemos também uma pesqui
sa junto aos autores mais citados, junto ao 
Urbandata e junto aos principais programas 
de pós-graduação que incluem esta linha de 
pesquisa. O resultado, evidentemente, não 
é o mais com pleto que desejaríamos, mas 
procura ser mais abrangente e atualizado 
que as resenhas bibliográficas anteriores já  
publicadas nessa área temática.

Embora a produção brasileira sobre vio
lência, crim inalidade, segurança pública e 
justiça criminal remonte ao início do século, 
a contribuição especificamente sociológica 
só começa nos anos 70, e só alcança institu
cionalização durante os anos 80. Com algu
mas poucas exceções, como um breve estu
do de Roger Bastide sobre cor e criminalida
de em São Paulo, apresentado em 1960 (Bas
tide, 1968), ou análises de estatísticas da jus
tiça criminal feitas por técnicos do IBGE nos 
anos 50 (IBGE, 1955-59) ou, ainda, os estu
dos de Paulo Duarte sobre as penitenciárias 
de São Paulo, publicados no início dos anos 
50 na revista A nhem bi (Duarte, 1950/51; 
1952), pode-se dizer que as primeiras pes
quisas publicadas, que inauguram o campo 
temático no Brasil, ocorreram apenas na pri

meira metade dos anos 70: duas pesquisas 
sobre jovens infratores, uma no Rio de Ja
neiro (Misse et alii, 1973) e outra em São 
Paulo (Cebrap, 1973) —  ambas citadas no 
primeiro estudo latino-americano sobre o as
sunto (Rico, 1978). Além destas, foram pro
duzidas duas pesquisas não publicadas so
bre o mesmo tema no Rio de Janeiro (Galvão 
et alii, 1968; Figueira, 1973). Ainda na pri
meira metade dos anos 70, foram também 
publicadas pesquisas sobre a polícia em São 
Paulo (Fernandes, 1973), sobre com porta
mentos desviantes ou divergentes (Velho, 
1974, 1975) e uma pesquisa sobre ecologia 
do crime no Rio de Janeiro realizada em 1976 
(Coelho, 1978).

Na segunda metade dos anos 70 há um 
incremento relativo de artigos, livros e es
tudos, mas ainda é muito reduzida a pesqui
sa publicada ou apresentada em teses. Pode- 
se m encionar pesquisas sobre o sistem a 
penal no Rio de Janeiro (M iralles et alii, 
1978; Lemgruber, 1979), sobre o perfil social 
e os estereótipos de/sobre indiciados pela 
justiça e penitenciários (Coelho, 1978; Ra- 
malho, 1979), sobre concepções de justiça e 
direito em uma favela carioca (Santos, B., 
1977), sobre representação social dos com
portam entos de desvio (C erqueira Filho, 
Miralles e Miranda Rosa, 1979), sobre po
pulações marginais e estereótipos criminali- 
zadores (Paoli, 1977; Perlman, 1977); sobre o 
jogo do bicho (Machado da Silva e Figuei
redo, 1978), sobre meninos de rua em São 
Paulo (Fischer, 1997), além de estudos críti
cos ou ensaios polêmicos (Pinheiro, 1979; 
Misse e Motta, 1979; Velho, 1976). Nos anos 
80, finalmente, o volume de publicações con
solida a área temática ao mesmo tempo em 
que, na SBPC e na Anpocs, grupos de tra
balho e com unicações coordenadas com e
çam a ser organizados para tratar especifi
camente desses temas.

Procuraremos, nos próximos capítulos, 
classificar a principal produção de todo o 
período 1970-2000 em áreas e subáreas te
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m áticas, e detectar suas principais pers
pectivas analíticas, localizando-as, quan
do possível, em suas conjunturas teóricas 
e p o lítico -so c ia is  espec íficas. Ao final, 
apresentarem os a listagem mais com pleta 
que obtivem os da produção das Ciências 
Sociais, no Brasil, sobre essas áreas temá
ticas.

A Temática da Delinqüência e da 
Criminalidade Violenta

Apenas para propósitos analíticos, se
param os a tem ática da delinqüência e da 
crim inalidade das temáticas da justiça cri
minal, da segurança pública e das repre
sentações da violência urbana. M uitas ve
zes elas são encontradas reunidas nas abor
dagens aqui consideradas. No entanto, há 
razões para separá-las. A bordagens que 
enfatizam um tema ou outro seguem, mui
tas vezes, recortes que nem sempre podem 
ser reunidos analiticam ente, a não ser em 
um nível de abstração m uito elevado. A 
temática da criminalidade, em uma perspec
tiva que enfatiza o objeto em seus víncu
los societários e não apenas institucionais, 
tende a ser tratada sob três recortes: o da 
chamada delinqüência infanto-juvenil, com 
sua ca tego ria  de “m enor in fra to r” ; o do 
aum ento e m udança de padrões da crim i
nalidade convencional, com o incremento 
do uso da violência e as mudanças no per
fil social de indiciados e penitenciários; e o 
do chamado “crime organizado”, geralmente 
associado ao tráfico de drogas. As demais 
temáticas que poderiam ou não incluir a ca
tegoria de criminalidade, são geralmente ar
roladas no objeto mais geral da violência 
urbana, da segurança pública e da adm i
nistração da justiça criminal.

a) Delinqüência Infanto-juvenil e a 
Categoria de “Menor"

A construção do objeto “delinqüência 
in fa n to -ju v e n il” em articu lação  com as

questões sociais que envolvem  a infância 
e a adolescência rem onta ao início do sé
culo XX e se desenvolve principalm ente 
na literatura jurídica e médica. Os primeiros 
estudos sociológicos só aparecerão no iní
cio dos anos 70 e concentram -se na carac
terização  do perfil social dos in fra to res 
(M isse et alii, 1973), no funcionamento da 
justiça de menores (Figueira, J., 1973) e na 
marginalização social da infância e adoles
cência nas grandes cidades (Cebrap, 1973; 
Marques, J. B., 1976; Ferreira et alii, 1979). 
Nos anos seguintes, aparecem  os estudos 
sobre instituições de internamento e iden
tidade deteriorada (Guirado, 1980; Passeti 
et alii, 1982; Violante, 1985; Queiroz, 1984, 
1985; Altoé, 1985, 1990; Alvim e Maia, 1989; 
Adorno, 1991a) e desenvolve-se uma pers
pectiva crítica sobre os usos da categoria 
jurídica de “menor infrator” (Altoé, 1990; 
Alvim e Maia, 1989;Rizzini (org.), 1993) cuja 
construção social (e de seu respectivo per
sonagem social, o “menor”) rem ontaria ao 
início do século (Viana, 1999). Em 1988, uma 
prim eira resenha bib liográfica dem arca o 
campo temático da “infância e adolescên
cia no Brasil” (Alvim e Valladares, 1988).

Nos anos 90, aparecem novos estudos 
sobre o perfil social das crianças e adoles
centes acusados de infratores (N ascim en
to, D., 1997; Batista, V., 1998), pesquisas so
bre assassinatos de crianças e adolescen
tes (Alvim, 1992; OAB, 1993), sobre a situa
ção violenta da infância no Brasil (Martins, 
1991; Fausto e Cervini, 1996), etnografias 
dos “meninos de rua” (Silva, H. e Milito, 
1995) e pesquisas sobre fatores de risco nas 
adesões ao “mundo do crime”, comparando 
irmãos e primos infratores e não-infratores 
(Assis, 1999) ou estudando os jovens infra
tores em suas ligações com o tráfico de dro
gas (Zaluar, 1990; Moreira, 2000). Aparecem 
tam bém , no final dos anos 90, pesquisas 
sobre gangues e “galeras” que incluem jo 
vens de classe média (Diógenes, 1998; Za
luar, 1997; Ceccheto, 1997; Souto, 1997) e
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sobre a violência nas escolas (Guimarães, 
E., 1998; Cardia, 1997). De um modo geral, 
todos esses estudos interligam, sob diferen
tes perspectivas, ambientes sociais de po
breza urbana, subculturas desviantes ou di
vergentes, construção de personagens soci
ais vinculados a esses ambientes, com sua 
estigmatização na sociedade mais ampla, e 
políticas públicas que reproduzem, nas práti
cas e representações da polícia e dos inter
natos, em condições ampliadas, os fatores 
de risco que especificamente atuariam nas 
escolhas criminais.

b) Aumento da Criminalidade Urbana,
Mudanças de Padrão e Perfil Social
dos Acusados e seus Efeitos de
Violência

A maior parte dos estudos tende a lo
calizar, entre meados e o final dos anos 70, 
uma mudança de padrão na crim inalidade 
urbana, especialm ente no Rio de Janeiro, 
em São Paulo e em Belo Horizonte: aum en
to generalizado de roubos e furtos a resi
dências, veículos e transeuntes, um grau 
maior de organização social do crime, in
cremento da violência nas ações criminais; 
aum ento acentuado nas taxas de hom icí
dio e de outros crimes violentos e o apare
cim ento  de quadrilhas de assaltan tes de 
bancos e instituições financeiras. Essa mu
dança de padrão se consolidaria e se ex
pandiria nos anos 80, com a generalização 
do tráfico de drogas, especialmente da co
caína, e com a substituição de armas con
vencionais por outras, tecnologicam ente 
sofisticadas, com alto poder de destruição 
(Coelho, 1978, 1980, 1987,1988; Velho, 1980; 
Paixão, 1983,1988;Zaluar, 1985,1989,1990; 
Caldeira, T„ 1989, 1992; Adorno, 1991; M a
chado da Silva, 1993; Soares et alii, 1996; 
Misse, 1997, 1999).

A questão que se colocou, então, não 
foi tanto reconhecer essa mudança de pa
drão, mas o modo de interpretá-la. As dife
rentes perspectivas que se desenvolveram

buscaram recortar o objeto, seja acciilinui 
do, em um pólo, sua especificidade crinii 
nal, seja, no outro pólo, dissolvendo o.s.s a 
especificidade, absorvendo-a na dimensão 
mais abrangente da violência nas enormes 
desigualdades sociais do Brasil (Carvalho,
G., 1999). A ênfase no primeiro pólo erifati 
zaria a dimensão especificam ente criminal 
das escolhas individuais e sua im punida
de, enquanto a ênfase no segundo deslo
caria o recorte para as estratégias aquisiti
vas ou os m odos de operar o poder nas 
condições de pobreza urbana  e desigual
dade social, com sua conhecida acum ula
ção de desvantagens (M isse, 1995a e b). 
No entanto, entre um pólo e outro, cruzam- 
se perspectivas d iversas, que dificultam  
qualquer simplificação (Caldeira, T., 1992; 
Coelho, 1980, 1987a; Paixão, 1994; Soares 
et alii, 1996; Velho, 1996; Adorno, 1998; 
Machado da Silva, 1999;ZaIuar, 1985, 1995, 
1999; Misse, 1995 e 1995a, 1999). Além dis
so, a consolidação das redes de tráfico, sua 
estruturação em moldes econômicos relati
vamente racionais (ou mesmo empresariais), 
seu poder de atração sobre a força de tra
balho adolescente e jovem , e todos os efei
tos de v io lência que suas transações in 
corporam (Zaluar, 1985, 1994d, 1997, 1999; 
Souza, M., 1994, 1995; Fausto Neto, 1995; 
Leeds, 1998; Rafael, 1998; Alvito, 1998; Mo
reira, 2000; Misse, 1997, 1999, 2000a), obri
garam a novas inflexões analíticas, mesmo 
nas perspectivas que antes poderiam  estar 
polarizadas.

F inalm ente, a dispersão de recortes e 
de construção de objetos e sua afinidade 
com variados campos temáticos complexi- 
fica e fragmenta de tal maneira este campo 
que o torna vulnerável a interpretações de 
todo tipo. D iferentes núcleos subtemáticos 
desenvolveram -se relacionando  gênero e 
violência, cor e justiça crim inal, violência 
doméstica, violência contra homossexuais, 
violência contra m ulheres, vio lência con
tra crianças, violência po licial, violência

49



nas prisões, violência nas escolas, violên
cia de torcedores de futebol, disseminação 
de arm as de fogo entre a população em 
geral, violência na mídia, violência no trân
sito, v io lência de gangues de jovens de 
classe média etc. Esta variedade de estu
dos e pesquisas é produzida sob o título 
abrangente de “ violência urbana” , gera l
mente vinculado a questões de outros cam
pos tem áticos. N este sentido, introduzem  
a necessidade de se produzir abordagens 
analiticam ente mais abrangentes, como as 
que sugerem uma “crise na reciprocidade” 
(Velho, 1996), o “esgotam ento dos m ode
los c o n v e n c io n a is  de co n tro le  s o c ia l” 
(Adorno, 1998), um “retrocesso civilizató- 
rio” (Zaluar, 1999c), a emergência de uma 
“ sociabilidade v io len ta”, baseada em um 
novo tipo de individualismo (Machado da 
Silva, 1999), ou uma “acumulação social da 
violência”, com base na “desnormalização 
do individualismo” (Misse, 1999). Esse pro
cesso, diversam ente apreciado pelos auto
res acima citados, com preenderia tanto as 
transformações recentes, em andamento, do 
capitalism o tardio e da globalização, quan
to as dimensões especificamente nacionais 
de uma m odernização incom pleta sob um 
capitalismo agudamente contraditório e so
cialm ente predatório.

c) A Questão do Crime Organizado e do 
Tráfico de Drogas
O núcleo mais antigo e polêm ico em 

torno do qual se desenvolveram as princi
pais perspectivas desde meados dos anos 
80, pode, no en tan to , ser localizado  na 
questão do tráfico de drogas, da organiza
ção social do crime urbano e das suas rela
ções, seja com as populações locais, seja 
com a polícia (e desta com as populações 
locais). Aqui, o debate polarizou-se em tor
no do caráter mais ou m enos organizado 
do varejo do tráfico nas favelas cariocas 
(quadrilhas ou em presas?), ou dos grupos 
de extermínio na Baixada Fluminense e em

São Paulo; da ruptura dos padrões da c r i
m inalidade convencional antes e após a 
chegada da cocaína ao varejo do tráfico; 
da m aior ou m enor rup tura na oposição  
entre trabalhador e bandido e, portanto, do 
possível apoio de parte dos moradores aos 
traficantes (ou, ao contrário, sua subm is
são pelo terror e pelo medo); da “ausência 
do E s ta d o ” , nas áreas u rb an a s  p o b res , 
como uma das principais causas do aum en
to da violência; do caráter p ro to-político  
(ou, ao contrário, apenas crim inal) da orga
nização social do tráfico nas favelas e m or
ros cariocas; e da conexão entre o tráfico e 
o aumento de crimes violentos (seqüestros, 
assaltos, latrocínios, estupros, homicídios).

De todo modo, a grande m aioria dos 
estudos, desde a pesquisa pioneira de Alba 
Zaluar na Cidade de Deus, no Rio de Janei
ro (Zaluar, 1985; 1995), tende a confirm ar e 
deslindar um complexo dispositivo de pro
dução da v io lência  nas grandes cidades 
brasileiras, envolvendo delinqüência con
vencional, tráfico de drogas, grupos de ex 
term ínio, corrupção policial e de agentes 
penitenciários, arbitrariedade e violência da 
polícia e práticas de justiçam ento em acer
tos de conta entre traficantes, de trafican
tes com informantes da polícia ou com de
linqüen tes convencionais e de p o lic ia is  
com delinqüentes convencionais ou tra fi
cantes. Como a m aior parte dessa produ
ção da violência envolve indivíduos e gru
pos relativamente jovens e pertencentes às 
cam adas urbanas mais pobres, seja como 
autores ou como vítimas, e como é esta tam 
bém a área preferencial de atuação da polí
cia, torna-se, para alguns, sociologicamente 
espinhosa uma perspectiva exclusivam en
te universalista e igualitária da responsa
bilidade individual (e, portanto, da dem an
da de políticas redistributivas mais eficien
tes), quando confrontada com a perspecti
va que acentua a p revalência tradicional 
de práticas particularistas-patrim onialistas 
dos agentes do Estado e com a resistente
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desigualdade social e de direitos civis que 
caracterizam a sociedade brasileira. Para es
sas perspectivas críticas, o universalism o 
das leis exigiria, antes, políticas distributi
vas (principalm ente orientadas para aten
der às infância e juventude urbanas pobres) 
e punibilidade dos crim es com etidos por 
indivíduos e grupos pertencentes às elites 
do Estado e da sociedade civil, aos quais 
são atribuídos, inclusive, a lavagem de di
nheiro e o controle do fornecimento ataca
dista de drogas e armas ao varejo vulnerá
vel das áreas urbanas pobres. Finalm ente, 
parece consensual, na grande m aioria dos 
estudos, a cen tralidade do “problem a da 
po líc ia” para a com preensão sociológica 
dos novos problem as de leg itim ação  do 
monopólio da força pelo Estado, no Brasil.

A Temática da Polícia e do 
Sistema de Justiça Criminal

Os estudos de cientistas sociais sobre 
organização policial, prisões e justiça crimi
nal no Brasil, podem, ou não, estar ligados 
ao contexto particular em que se organiza e 
articula nossa cultura jurídica. Quer dizer, 
ora se enfatizam as características peculia
res do nosso sistem a juríd ico , através de 
análises comparativas que buscam dar con
ta de suas equivalências e especificidades 
em relação a outros sistemas judiciários e/ 
ou não-judiciários de administração de con
flitos e produção de verdades (Kant de Lima, 
1983,1985,1992a, 1995a, 1995c, 1997c, 1998a, 
1998b, 1999, 1999c); ora se reduzem tais equi- 
valências a semelhanças e diferenças irre
dutíveis, em um quadro que exercita a com
paração com referenciais preestabelecidos.

De qualquer maneira, é bastante con
sensual entre os principais autores o cará
ter hierárquico de nosso sistema judicial e/ 
ou judiciário, mais próximo de tradições me
diterrâneas do que das francesas e anglo- 
saxônicas, as quais, teoricamente, definem 
nossas trad içõ es p o lítica s  repub licanas

(Schwartz, 1973, 1979; Falcão Neto, 1<J7‘); 
Flory, 1981; Kant de Lima, 1983, 1986, 1989, 
1994, 1995, 1995a, 1995c; Shirley, 1987; 
Thompson, 1992a).

Este é, provavelmente, um dos fatores 
que afastou a reflexão dos cientistas sociais 
contem porâneos, durante bom tempo, das 
etnografias dos sistemas judicial e policial 
brasileiro. Sendo esses sistemas considera
dos com o m eros reflexos de um a ordem 
opressora e injusta, nada havia para ser es
pecialmente estudado neles, a não ser, pro
vavelm ente, seus m odos de extinção. Tal 
perspectiva em muito difere daquela respon
sável pela investigação sistemática, por par
te das Ciências Sociais, daqueles da tradi
ção anglo-saxônica, supostamente voltados 
para a proteção dos direitos dos cidadãos e 
das garantias do sistema democrático (Kant 
de Lima, 1995d).

Além disso, o caráter dogmático e lega
lista —  dito positivista —  de nossa cultura 
jurídica, tornava —  e torna até hoje —  o 
sistema muito opaco e auto-(in)explicável 
para seus próprios operadores, sempre pre
sos a sistemas cognitivos muito próprios e 
voltados para um mundo do dever ser que 
não se realizará, nunca, na prática. Daí a in
sistente esquizofrenia desses operadores, 
com pelidos a acreditar e descrever o que 
deve ser, e a praticar o que não é. Não será 
surpresa, assim, a pequena dem anda, por 
parte dos sistemas judicial e policial, para 
ser compreendido e estudado, uma vez que 
suas práticas se constituem  em distorções 
cognitivas sistemáticas de um dever ser co
nhecido e idealizado.

H istoricam ente , nossas organizações 
po liciais foram  pioneiram ente estudadas 
nos traba lhos de F ernandes, H. (1973), 
Flory (1981), Brandão, M attos e Carvalho 
(1981), Rodrigues, Falcon e Neves (1981), 
e Neder, Naro e Silva (1981). Mais recente
mente, APERJ (1994), Bretas (1985, 1990, 
1992,1993, 1995,1996a, 1996b, 1996c, 1997, 
1997a, 1997b, 1998, 1998a, 1999), Cancelli
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(1993), Holloway (1987,1989, 1993, 1997), e 
N eder (1994) com põem  razoável quadro 
explicativo, em bora haja evidentes lacunas 
a serem preenchidas.

Em parte devido às transformações po
líticas e jurídicas advindas da democratiza
ção do país, que incluíram um maior e mais 
livre trânsito dos pesquisadores nas insti
tuições, com o correspondente contato com 
perspectivas distintas de análise do siste
ma de justiça criminal, começa a desenvol
ver-se, a partir da década de 1980, uma 
sociologia da organização policial contem
porânea, com os trabalhos pioneiros de Pi
nheiro (1981a, 1981b, 1983, 1985), Paixão 
(1982,1985), Lemgruber (1985,1987),Lemgru- 
ber (org.) (1985) e Oliveira, L. (1985, 1985a).

Uma prim eira etnografia das práticas 
policiais e judiciais criminais no Rio de Ja
neiro (Kant de Lima, 1986, 1989, 1994, 1995) 
institui uma abordagem  com parativa para 
esta investigação, do ponto de vista da an
tropologia contem porânea: dem onstra-se 
que as cham adas d isto rções ou desvios, 
observáveis nas práticas da polícia e da jus
tiça criminal, no Brasil, representam não ca
sos pontuais de mau funcionamento do sis
tema ou eventuais desvios de conduta de 
seus operadores, mas a adesão maciça, ain
da que implícita, a um outro sistema de ad
ministração de conflitos e produção da ver
dade, de caráter inquisitorial, próprio de so
ciedades segmentadas, holistas e hierárqui
cas. Este sistema é assemelhado àquele dos 
procedim entos penais vigentes no reino 
português, em que crime e pecado se con
fundiam e no qual era sempre preciso apli
car particularmente a lei geral, desigualmen
te aos desiguais, para se fazer justiça (Lima, 
L. L„ 1990, 1996, 1996 a, 1997, 1999; Cam
pos, P. 1997). Esta compreensão, certamen
te, teve efeitos em algumas análises das prá
ticas policiais criminais contemporâneas, de 
que são exemplos Silva J. (1997), Souza, L. 
A. (1998) e Figueira, L. (2000).

Para esta vertente, o sistema de justiça

criminal representa uma referência jurídica 
relevante de um universo simbólico em que 
a desigualdade é naturalizada, por oposi
ção ao explícito discurso político dem ocrá
tico, republicano, igualitário e individua
lista, em que se aplicam universalmente, por 
igual, a todos os diferentes, leis locais e 
que, por sua vez, naturaliza a igualdade, 
caracterizando mais um caso do conhecido 
dilema brasileiro (DaMatta, 1979; Kant de 
Lima, 2000).

Em número ainda reduzido, dada a am
plitude das questões que se apresentam  à 
investigação, merecem m enção outros es
tudos em relação à própria organização po
licial, seja do ponto de vista de suas práti
cas (Paixão, 1995; Paixão e Beato Filho, 1997; 
Brandão, E., 1996; Bretas, 1997c; Bretas e 
Poncioni, 1999; Cano, 1997, 1997a, 1998, 
2000; Cardia, 1997; Cerqueira, C. M., 1997, 
1998,1999; KantdeLima, 1996, 1997a, 1999a, 
1999c; Mingardi, 1992; Mota, 1995; Muniz,
1996, 1999; Muniz e Larvie, 1995; Muniz et 
alii, 1997; Muniz e Musumeci, 1998; Musu- 
meci etalii, 1996; Neme, 1999; Vargas, 1997), 
seja do ponto de vista das violações de di
reitos humanos que elas produzem (Human 
Rights Watch/Americas, 1996, 1997; Kahn, 
1993b; Kahn e Vilhena, 1993), das políticas 
públicas que encarnam  (M oraes (coord.), 
1990; Pinheiro, 1997, 1998; Pinheiro eta lii, 
1991; Tavares dos Santos, 1997; Silva, J.. 
1985, 1990, 1996; Soares, 2000a, 2000b; Sou
za, E., 1998), ou de suas relações com dife
rentes segm entos da sociedade brasileira 
(Alvito, 1996, 1998, 1998a; Brandão, 1996; 
D iógenes, 2000; Freitas, 1984; Heringer, 
1994; Shirley, 1997; Zaluar, 1989b; Silva, J„ 
1998; Souza, E., 1998).

Do ponto de vista da justiça criminal, 
também podem ser identificados estudos 
que se ocupam do tema em uma perspectiva 
contextualizadora dessas instituições, como 
presa aos valores da cultura juríco-política 
brasileira. Neste sentido, novam ente a e t
nografia realizada sobre o sistema de justiça
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criminal do Rio de Janeiro (Kant de Lima,
1995) constata a existência de uma tradição 
inquisitorial na produção de verdades ju rí
dicas, no sistem a processual penal, clara
mente em oposição ao sistema constitucio
nal vigente na República. Assim, enquanto 
este consagra a presunção da inocência e, a 
partir de 1988, o direito a não se incriminar
—  embora não se penalize o perjúrio —  aque
le pende claram ente para a presunção da 
culpa, apoiado nos procedimentos de inves
tigação sigilosa e secreta do inquérito poli
cial, posteriormente legitimados no interro
gatório do réu e no seu direito de mentir, 
quando não confessa, arrependido! A pre
sença dessas características processuais, sui 
generis nos sistemas de produção da verda
de ditos modernos, cria oportunidades para
doxais para o estabelecimento de procedimen
tos éticos na profissão legal, pois o direito 
de mentir do acusado tem como corolário a 
sustentação necessária de sua mentira por 
seu diligente defensor (Kant de Lima, 1994b, 
1999a, 2000b).

Mais ainda, há uma falsa complementa
ridade de formas de produzir verdades em 
um mesmo processo, que pode encerrar até 
três lógicas mutuam ente excludentes, per
mitindo uma enorm e dose de arbítrio por 
parte dos julgadores, sejam eles juizes ou 
jurados, À lógica puramente inquisitorial do 
inquérito policial, juntam -se a do “contradi
tório” no processo criminal e a da “prova 
legal” , por ocasião dos debates a que se 
submetem, no Tribunal do Júri, os crimes 
intencionais contra a vida humana (Kant de 
Lima, 1998b, 1999a, 1999c, 2000b).

De todos esses paradoxos decorrem a 
desqualificação recíproca das peças proces
suais produzidas e dos operadores que as 
produziram, dificultando, para eles mesmos, 
uma visão sistêm ica das instituições e do 
papel da justiça criminal. Estão, claramente, 
em oposição, os sistemas de administração 
de conflitos, vinculados a distintas repre
sentações jurídicas do espaço público pre

sentes na leg islação  p rocessual penal r 
constitucional (Kant dc Lima, 2000). Nosia 
perspectiva, destacam -se os trabalhos dc 
C arreteiro (1998), M isse (1999), R ibeiro 
(1995), Singer (2000), Sinhoretto (1998,2001) 
e Souza, L. (1998).

Mas, também existem trabalhos direcio
nados para a interpretação de outros aspec
tos e segmentos do sistema, como a adm i
nistração da justiça criminal (Adorno, 1994, 
1996c; Coelho, 1986; Couto, 1972; Donnici, 
1976, 1980, 1984; Thompson, 1983, 1987,
1997, 2000; Sapori, 1995, 2000) e suas rela
ções com outros segmentos do sistema (San- 
ches Filho, 2000) e da sociedade (Adorno, 
1994b, 1995c, 1996c, 1996d, 1996e; Corrêa, 
1981, 1983; Ardaillon e Debert, 1987;Frates- 
chi e Silveira, 1990; Silva, J., 1998; Thomp
son, 1992a; Vargas, 2000). Além destes, pon
tuam trabalhos sobre juizados especiais cri
minais (Vianna et alii, 1999) e manicômios 
judiciários (Carrara, 1988, 1991, 1999; Carre
teiro, 1998, Santos, R., 2000).

Com relação a outro aspecto do tema, 
registrem -se os trabalhos sobre o sistema 
penitenciário. Também nesta temática, a “ju- 
ridicização da desigualdade”, anteriorm en
te mencionada e criticam ente presente nas 
condições especiais a que têm direito  os 
membros de certos segmentos da socieda
de brasileira, antes da condenação defini
tiva, produz seus conhecidos efeitos per
versos. Infindáveis e inum eráveis protela
ções de ju lgam entos defin itivos são arti
culados pelos que têm bons advogados, o 
que resulta, na prática, no fato de que ja 
mais vão para a prisão comum até adquiri
rem o direito de passarem a outros regimes 
m enos severos de pena: o exem plo mais 
gritante disto  é o caso dos “fraudadores 
do INSS”, presos até hoje em prisão espe
c ia l p o rq u e  seus p ro ce sso s , d ep o is  de 
anos, ainda não tiveram sentença definiti
va, ainda não “transitaram em ju lgado”.

Por outro lado, a população em geral, 
desprovida dos privilégios legais, seja em
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cadeias de delegacias, seja em penitenciá
rias e presídios, é lançada em verdadeiras 
masmorras medievais, que nada têm de se
melhante com as prisões do modelo disci
plinar a que se referiram os estudiosos das 
penas de supressão da liberdade. Extrajudi- 
cialmente, mas não sem a conivência oficio
sa das autoridades, outras penas, presen
tes no ideário clássico  das punições, são 
diuturnamente aplicadas pelos agentes ins
titucionais encarregados da segurança pú
blica e, mesmo, pela população em geral: 
exposição ao ridículo, banimento, tortura, 
morte etc., são castigos aplicados aos con
siderados criminosos, antes e/ou depois de 
suas condenações oficiais à prisão (Singer, 
2000). De certa forma, é como se a essa po
pulação —  e à mídia e à opinião pública —  
não bastasse a privação da liberdade como 
pena (Miranda, 1999); freqüentemente, seus 
carcereiros referem-se à “boa vida” que os 
apenados teriam na prisão, “com casa, co
mida e roupa lavada, luxo que eles não têm 
em casa” (Kant de Lima, 1995). Seriam res
quícios das representações de uma socie
dade escravocrata  sobre a ineficácia dos 
efeitos das penas de restrições de direitos 
na situação de ausência de direitos civis, 
identificados a privilégios legais, das suas 
classes populares?

De qualquer maneira, o quadro terrível 
dos estabelecim entos onde se depositam  
os presos, sem prévia triagem, para avalia
ção e classificação por tipos de infrações, 
forçando a convivência promíscua de pri
mários e de reincidentes, de condenados e 
aqueles ainda sub judice  etc., faz com que 
surja, das pesquisas realizadas, um quadro 
candente de desrespeito aos direitos civis 
dos cidadãos presos, cuja perm anência se 
afirma pela inexistência de vontade políti
ca —  recentemente explicitada em projeto 
do M inistério  da Justiça que m anteve os 
privilégios da prisão especial, no “caso” 
do ju iz Nicolau —  para se extinguirem as 
condições do privilégio legal da cilada “pri

são espec ia l” , atribuído desigualm ente a 
segmentos específicos da sociedade, como 
portadores de curso superior, professores, 
religiosos, dirigentes sindicais etc., e que 
parecem reproduzir os tratam entos legais 
diferenciados propostos pelas Ordenações 
do Reino (Thompson, 1976, 1992a), em uma 
sociedade que se pretende ju rid icam ente  
republicana.

Aqui, são precursores os estudos de 
Thompson (1980), M iralles et alii (1978), 
Lemgruber (1979, 1983) e a pesquisa quali
tativa de Ramalho (1979). A seguir, estudos 
de Lemgruber (1989, 2000, 2000a), Coelho 
(1987, 1988, 1988b), Coelho e Paixão (1984), 
Paixão(1987a), A breueB ordini (1985, 1987,
1989), Abreu et alii (1984, 1984a), Adorno 
(1991 d, 1991 f, 1991 g), F ischer e Adorno 
(1987), Kahn (1999a) e Salla (1997), analisam 
as características das políticas públicas pe
nitenciárias e das estatísticas sobre a popu
lação e condições das prisões dos estados 
do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Pau
lo. O Rio Grande do Sul também tem estatís
ticas sobre sua população carcerária inves
tigada (Fandino et alii., 1999; Teitelbaum e 
Oliveira, 1999), assim como avaliações esta
tísticas mais gerais são realizadas (Kahn, 
1998a, 1998b). Temas como a discussão so
bre reincidência crim inal (Adorno, 1986, 
1986a, 1987, 1989a, 1991b; Abreu e Bordini, 
1985, 1989; Abreu et alii, 1984, 1984a; Le
mgruber, 1989), prisões femininas (Pinto, M.,
1990), penas alternativas (Lemgruber, 1996), 
medidas de segurança (Serra, 1981) e outros 
(Goifman, 1998; 1998a; Silva, E. A., 1998) 
também se fazem pontualmente presentes.

A Temática das
Políticas Públicas de Segurança

Até pouco tempo a segurança pública 
era um tema tratado quase que exclusiva
mente sob as óticas jurídica —  os crimina- 
listas —  e militar, em uma perspectiva nor
mativa e fragmentada (Silva, J., 1990, 1996,
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1997; KantdeLim a, 1999a). No entanto, cons- 
titui-se em um objeto privilegiado de estudo 
para as Ciências Sociais, pois é provavel
mente a única esfera de atuação do Estado 
acerca da qual há algum consenso quanto à 
legitimidade do monopólio, já  que é uma ati
vidade revestida de dinâm icas próprias e 
orientada na perspectiva da garantia da or
dem. Embora se possa afirmar que o Estado 
moderno tenha estabelecido que a lei é o 
limite da sua autoridade, não se pode asse
gurar que haja uni consenso de que as for
mas de intervenção sejam efetivamente le
gitimadas nas diferentes sociedades.

Em prim eiro lugar, faz-se necessário 
apontar que esta temática ainda não se con
solidou como uma área de pesquisa, quan
do com parada às tem áticas da delinqüên
cia, da crim inalidade violenta, do sistema 
policial e da justiça criminal. Porém, consi
dera-se que o levantam ento das posições 
assumidas frente ao tema constitui também 
um campo de pesquisa. Ou seja, trata-se de 
considerar as propostas de segurança pú
blica não apenas com o um confronto de 
opiniões ou de posições político-partidárias, 
mas de valores profundamente interiorizados 
na sociedade, que se explicitam através de 
imagens de ordem e de modelos de atuação 
das autoridades públicas (Caldeira, C., 1998a; 
KantdeLim a etalii, 1985; KantdeLima, 1989, 
1992,1996; Paixão, 1985,1988,1994; Paixão e 
Andrade, 1996; Paixão e Beato Filho, 1997; 
Sento-Sé, 1998).

O debate acerca das políticas públicas 
de segurança ainda não se distanciou muito 
das veementes discussões sobre como “ex
terminar” a violência, continuando sob a for
te pressão das percepções sociais de inse
gurança e medo, bem como das taxas, mui
tas vezes crescentes, de criminalidade urba
na. Trata-se, então, de considerar a temática 
das políticas públicas como um objeto de 
estudo através do qual se pode enfrentar a 
questão da segurança, entendida como um 
fenôm eno com plexo, que envolve grupos

sociais distintos, visando o conlio lr 
ciado das várias violências, às quais os di 
ferentes grupos são subm etidos, inclusive 
as praticadas pelo próprio Estado (Adorno, 
19 9 1f, 199lg; Guilo, 1998; Kahn e Vilhenu, 
1993; Human Rights Watch, 1997; Mingai 
di, 1992; Pinheiro, 1997).

As posições assumidas dividem -se cm 
políticas públicas de segurança repressivas 
ou preventivas (Paixão, 1987a). Porém, como 
nem sempre estão vinculadas a políticas so
ciais, acaba-se por confundir, no nível do 
discurso, as políticas orientadas pelos di
reitos humanos com políticas de direitos so
ciais. Esta confusão explicaria a dificuldade 
de criação de uma cultura de direitos huma
nos no Brasil (Adorno, 1999; Caldeira, T., 
1991;Cardia, 1995; KantdeLim a, 1989, 1998; 
Paixão, 1991; Pinheiro, 1994,1998).

Por outro lado, a utilização de uma abor
dagem qualitativa nos estudos da criminali
dade violenta no Brasil representa, ainda, a 
tentativa de captar o fenômeno não-vincu- 
lado a uma formulação de políticas públi
cas, buscando não tratá-lo apenas como uma 
razão prática, mas sim como uma represen
tação social, através da qual se pode perce
ber uma realidade social específica (Da Mat- 
ta, 1993).

Esta tentativa revela a articulação de di
lemas cruciais do ponto de vista da institu
cionalização das liberdades civis. 0  proces
so de “individualização” da sociedade bra
sileira se deu sem a ampliação efetiva da ci
dadania, que prevê direitos em m últiplas 
esferas. Assim, uma nova reciprocidade te
ria sido construída com base na solidarieda
de dos segmentos marginais (Zaluar, 1994). 
Por outro lado, as políticas de segurança, 
tradicionalm ente, têm sido aplicadas não 
visando à negociação de conflitos, mas sim 
à sua dom esticação/pacificação (Kant de 
Lima, 1996, 1997); a isso se somam os pro
blemas “modernos”, postos pela privatiza
ção da segurança (Paixão, 1991a), que tem 
crescido muito nos últimos anos.
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A tem ática das políticas de segurança 
pública, em uma breve digressão histórica, 
foi tratada durante o regime militar como uma 
das principais prioridades, constituindo-se 
como objeto de debate e preocupação nacio
nais, caracterizando-se pelo aprofundamen
to do modelo institucional autoritário, vol
tado para o total controle da informação e 
para a segurança nacional, na luta contra o 
inimigo interno —  as organizações políticas 
de esquerda. A tortura, prática rotineira nas 
delegacias de todo país, tornou-se visível à 
sociedade nacional ao atingir os diferentes 
grupos sociais, em especial os grupos de 
classe média, o que favoreceu o fortaleci
mento de cam panhas posteriores contra o 
regime militar (Pinheiro, 1981a).

Paralelamente, o Rio de Janeiro, duran
te os anos 70, vivenciava uma série de cri
ses internas nas duas corporações policiais 
e nas relações entre elas. A Baixada Flumi
nense freqüentava os relatórios de organi
zações internacionais com o título de uma 
das áreas urbanas mais violentas do mundo. 
De um lado, consolidava-se na sociedade o 
reconhecimento de que os órgãos de segu
rança contribuíam para o agravamento dessa 
situação; por outro lado, havia uma crescen
te opinião favorável à pena de morte (Caldei
ra, T., 1991; Kahn e Adorno, 1993; Kahn e 
Gregori, 1993).

Ao final do período militar, a percepção 
da violência revelou-se mais aguda, e tor- 
nou-se institucionalizada com a criação, pelo 
então ministro da Justiça, Petrônio Portella, 
de um grupo de trabalho para analisar o fe
nômeno do crime e da violência e propor 
políticas públicas para combatê-los, dando 
início a um novo campo de estudo —  a vio
lência urbana (M inistério da Justiça, 1980; 
Carvalho, G., 1999). Assim, os anos 80 ca
racterizaram-se pela rejeição da concepção 
militarizada da ação policial, por setores da 
sociedade ligados às posturas políticas de 
“esquerda”, que era identificada “como re
síduo do sistema autoritário que se preten

dia banir do cenário público nacional” (Sen- 
to-Sé, 1998:49). Pode-se dizer que esses se
tores, com diversas orientações partidárias, 
demandavam a remodelação e modernização 
das instituições policiais, bem como a ado
ção de estratégias de ação que fossem pau
tadas pelo respeito aos direitos dos cida
dãos.

Há que se destacar, nesse período, a 
influência de Foucault nos estudos sobre a 
violência, no que diz respeito às abordagens 
das instituições, através da quais se tenta
va compreender o sentido das coisas, das 
pessoas e da adm inistração das organiza
ções do sistema penitenciário (Coelho, 1987; 
Adorno, 1992; Lemgruber, 1983).

O debate em torno do problema da se
gurança pública, que se iniciou na década 
de 1980, marcado por um embate entre duas 
concepções políticas antagônicas, ou seja, 
entre os discursos autoritário e reformista, 
ganhou mais autonomia quando a organi
zação policial passou a ser estudada como 
detentora de uma cultura própria, indepen
dente do contexto político da transição de
mocrática (Kant de Lima, 1986, 1995; Paixão, 
1982).

A C onstituição de 1988 representou 
uma reform a na concepção ideológ ica e 
doutrinária da segurança pública. Além de 
“dever do E stado” , com o está postulado 
no art. 144 da C onstituição, a segurança 
pública passou a ser também responsabili
dade de todos, o que significa, formalmen
te, o reconhecimento de um Estado dem o
crático, no qual a concepção de ordem está 
diretamente relacionada às atitudes e valo
res do cidadão, quer isoladamente, ou em 
coletividade. Porém, a estru tura do siste
ma de segurança pública não foi alterada, 
cada polícia cumprindo parte das funções 
previstas para o ciclo completo de ativida
des policiais. À Polícia M ilitar cabe a ativi
dade do policiam ento adm in istra tivo  da 
ordem pública, através da prevenção e re
pressão aos crimes; já  a Polícia Civil tem o
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papel do policiamento judiciário, realizan
do a apuração de infrações pessoais e au
xiliando o Poder Judiciário.

O discurso  dos d ireitos hum anos na 
área de segurança pública foi incorporado 
às políticas públicas de segurança no Rio 
de Janeiro durante os dois mandatos do go
vernador Leonel Brizola. Paradoxalmente, foi 
também nesta cidade que surgiram m ovi
mentos de apoio ao recrudescimento da lei 
e da ordem, durante a primeira metade da dé
cada de 1990, novamente inspirados em uma 
concepção militarizada de segurança públi
ca, que se concretizou através de ações mais 
rígidas contra a população pobre, tornando- 
se pública através das chamadas “premia- 
ções por bravura” —  ou “gratificações faroes
te” — , implementadas pelo então secretário 
de Segurança Pública do governo Marcello 
Alencar, gal. Nilton Cerqueira.

Os efeitos dessa política foram dramati
camente representados, por um lado, pelo 
incremento da mortalidade entre os policiais 
e, pelo outro, pela constatação de sua mira 
certeira pois, em “confronto” com os supos
tos “bandidos” , conseguem  sem pre atirar 
para matar (Muniz, 1999; Cano, 1997, 1998). 
Desse processo de “remilitarização” da se
gurança pública merece destaque a chama
da “Operação Rio”, que resultou em uma qua
se intervenção das Forças Armadas, notada- 
mente o Exército, quando se permitiu que es
sas organizações assumissem, de certo modo, 
o papel das polícias estaduais ao ocupar as 
favelas, cuidar da repressão aos traficantes e 
de operações de policiamento de ruas (Cer
queira, C., 1996; Caldeira, C., 1996).

A “O peração R io” foi antecedida de 
debates sobre a possibilidade de interven
ção do Exército, suscitada pela realização 
da ECO-92, quando a sensação de “ordem ” 
foi atribuída à presença do Exército  nas 
ruas, fazendo o policiamento ostensivo em 
lugares estratégicos da cidade —  em espe
cial as favelas. Esta ação acabou por con
fund ir os papéis das forças púb licas ao

permitir que o Exército, a quem cabe provei 
a segurança do E stado e lutar contra os 
virtuais “inim igos” externos, desempenhas 
se as funções de segurança dos cidadãos, 
papel atribuído constitucionalm ente às po
lícias.

Uma justificativa possível para o recru
descim ento  da ação está  re lacionada ao 
processo de legitim ação da sociedade — 
em especial das classes média e alta —  que, 
em função do aum ento da crim inalidade, 
sentiu-se insegura e tem erosa, e clamava 
por um a in tervenção  do E stado. Porém , 
S ento-Sé (1998) questiona a v iabilidade 
dessa explicação e, aprofundando o deba
te, levanta como hipótese que, mesmo fren
te às defic iências e à “ incapacidade” do 
Estado de dar respostas sa tisfa tó rias aos 
problem as da segurança, perm anece sem 
resposta  o porquê dessa insegurança ter 
se materializado em apelo ao uso da força.

A “crise da segurança pública” do Rio 
de Janeiro (1991 -1994), que teve como epi
centro a expansão do tráfico de drogas e 
do crime organizado, abalou nacionalmen
te a imagem da cidade, transformou-se em 
objeto de pesquisa, realizada pelo Institu
to de Estudos da Religião (ISER), com fi
nanciamento da FAPERJ, buscando anali
sar os indicadores da crim inalidade urbana 
no período de 1985 a 1992 (Soares et alii,
1996) e deu origem a vários m ovim entos 
com o o Viva- Rio e o D isque-D enúncia. 
Alguns anos depois, crise semelhante atin
giu São Paulo e resultou em um debate que 
tentou co n c ilia r  os m eios acadêm icos e 
dem ais se tores da sociedade, resultando 
no movimento “São Paulo, sem M edo” (Pi
nheiro et alii, 1998). Esses dois movim en
tos foram m arcados pela participação de 
diferentes grupos da sociedade civ il, em 
especial as organizações não-governamen- 
tais, que passaram  a partic ipar de modo 
ativo no processo de formulação de políti
cas públicas (Dias, 1996; Fernandes, R., 
1994; Impelizieri, 1995).
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A atuação das ONGs merece ser tam 
bém discutida: se, por um lado, há uma enor
me demanda social que o Estado não con
segue atender, por outro, essas ações po
dem significar uma privatização da política 
de direitos humanos, pois o Estado não tem 
exercido nenhum  controle efetivo dessas 
ações. Neste sentido, o Plano Nacional de 
Direitos Humanos (PNDH), publicado em
1996, poderia estar servindo apenas para 
criar uma imagem “politicamente correta” 
do país, já  que teria implementado, em mé
dia, ao longo do seu primeiro ano, apenas 
20% das 226 metas traçadas (Oliveira, I., 
1998; Pinheiro e Mesquita Neto, 1998).

Concomitantemente, tem-se verificado 
que, para a formulação de políticas de segu
rança, é preciso um diagnóstico tecnicamen
te orientado sobre a criminalidade e a vio
lência, a partir de dados consistentes sobre 
as diferentes atividades criminais e violen
tas que afetam  o cotidiano dos cidadãos. 
Tornou-se, então, uma questão central o pro
cessamento das estatísticas oficiais das ins
tituições de segurança para a efetividade 
das políticas públicas (Beato Filho, 1998; 
Soares e Sento-Sé, 1996).

Para o alcance mais efetivo de dados 
estatísticos, têm sido realizadas as pesqui
sas de vitimização, que surgiram nos Esta
dos Unidos na década de 60 como uma ten
tativa de estimar a quantidade de crimes so
fridos e não com unicados aos órgãos go
vernamentais (Thompson, 1980). Essas pes
quisas são realizadas com amostras da po
pulação para avaliar qual o diferencial exis
tente entre as estatísticas oficiais e a crimi
nalidade existente, considerando-se que, por 
m otivos d iversos, os dados oficiais nem 
sempre refletem fielmente a situação real da 
criminalidade na sociedade (CPDOC-FGV/ 
ISER, 1997; ILANUD, 1998; Kahn, 1999).

A im portância de uma base de dados 
organizada está form alm ente expressa no 
Plano Nacional de Segurança, anunciado 
pelo Presidente Fernando Henrique Cardo

so, em 2000, que tem como objetivo aperfei
çoar o sistema de segurança pública brasi
leiro por meio de propostas que integrem 
políticas de segurança, políticas sociais e 
ações comunitárias, de forma a reprimir e pre
venir o crime e reduzir a impunidade, aumen
tando a segurança e a tranqüilidade do cida
dão brasileiro. O Plano condiciona a conces
são de recursos à apresentação de resulta
dos positivos em relação a criminalidade e 
violência. O programa confere maior ênfase 
aos direitos civis, principalmente aos que se 
relacionam mais diretamente à integridade fí
sica e à cidadania.

No que diz respeito à segurança públi
ca, a única base de dados que possibilita 
comparações entre diferentes regiões (nacio
nais e internacionais) é a que se refere às 
taxas de homicídios dolosos, já  que outros 
tipos de crime variam em função das formas 
de definição e registro.

Cabe, por último, refletir sobre as pro
postas de políticas de segurança pública em 
vigor atualm ente no Rio de Janeiro , das 
quais diversos cientistas sociais têm parti
cipado, atuando com contribuições teóricas 
e práticas (Silva, J. 1990; Garotinho e Soa
res, 1998; Soares, 2000a, 2000b).

As propostas form uladas apontavam  
diversas medidas para melhorar a imagem e 
a atuação das institu ições po lic ia is a tra 
vés de in te rv en çõ es  que a rticu la v am  a 
inteligência investigativa com  um a refor
ma das Polícias Civil e M ilitar, das quais 
destacam-se: a criação de um policiamento 
com unitário; o investim ento em pesquisas 
e na form ação dos policiais; a criação de 
centros de referência e redes de serviços 
para atendimentos a setores específicos da 
população vitimados pela violência (mino
rias raciais, sexuais, e meio ambiente); os 
projetos de criação do Institu to  de Segu
rança Pública e das Delegacias Legais.

Deve-se considerar que, do ponto de 
vista formal, desde a década de 80 as pro
postas de políticas públicas contemplam os
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tem as co n sid erad o s p rob lem áticos, tais 
como a violência racial (Adorno, 1995; Sil
va, J.. 1997, 1998); violência doméstica (As
sis e Souza, 1995; Azevedo e Guerra, 1993); 
e contra a mulher (Barsted, 1994; Brandão, 
1996;Carrara etalii, 1996; Gregori, 1993;Izu- 
mino, 1998). Nesta época, foram criadas as 
Delegacias de Atendimento à Mulher, com 
o objetivo de oferecer às vítimas um atendi
mento mais respeitoso (Soares, B., 1999; Mu- 
niz, 1996; Soares, Musumeci e Piquet Car
neiro, 1996). No entanto, não foram estabele
cidas as condições necessárias para que se 
alcançasse um funcionamento eficaz, e, até 
hoje, não existem ainda, em condições sufici
entes, abrigos especializados para atendi
mento às vítimas.

O mesmo problema manifesta-se no que 
diz respeito às políticas voltadas para as cri
anças e adolescentes infratores, pois, em 
bora tenham seus direitos garantidos pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 
n.° 8069 de 13 de julho de 1990), há um con
senso sobre a precariedade das instituições 
destinadas ao cumprimento de medidas de
terminadas pelo Estatuto (Altoé, 1990, 1993; 
Alvim, 1992,1993,1995; Gregori e Silva, 2000; 
Gregori, 1997).

Outro ponto importante para a eficácia 
das políticas de segurança é a compreensão 
do medo e da insegurança (Adorno, 1996, 
1999; Soares e ta lii. 1996), que são experiên
cias/sentimentos subjetivos que, paradoxal
mente, são concebidos como reais; são fe
nômenos cuja dimensão subjetiva e objeti
va se constituem a partir de percepções di
ferenciadas da violência. Còncretam ente, 
percebe-se que há uma ligação entre o sen
timento de insegurança e o papel do Estado 
frente ao monopólio do combate à criminali
dade. A forma como este tem exercido sua 
tarefa repressiva não tem sido percebida pela 
sociedade com o eficaz, tanto na proteção 
das pessoas, quanto das propriedades, o 
que tem levado ao crescimento da seguran
ça privada (Paixão, 1991 a). Entretanto, o sen

timento de insegurança também cslíi libado 
à integração social e às redes de sociabilida 
de dos indivíduos, e não apenas às experiên
cias de vitimização, ou às políticas públicas 
nessa área.

Nesse sentido, a finalidade das políti
cas de segurança é estim ular expectativas 
favoráveis, considerando que a sua eficiên
cia não deve ser medida pelo núm ero de 
mortos ou feridos, mas sim pela premissa de 
que os maus meios destroem até os melho
res fins.

A Temática da Violência Urbana 
(Imagens, Práticas e Discursos)

É preciso considerar a im portância da 
mídia na discussão sobre a segurança pú
blica. As opiniões sobre o tem a são con
troversas, mas pode-se argum entar que se 
a mídia não cria a realidade, ela não só faz 
parte dela como é um instrumento forte para 
sua reprodução, já  que atua de modo privi
legiado na divulgação dos atos de violên
cia, construindo um discurso e/ou uma ima
gem do transgressor como um Outro que é 
estranho, não pertence à sociedade, viven
do quase na anim alidade, a quem se deve 
temer e, portanto, afastar do convívio so
cial (Benevides, 1981; Cardia, 1994; Mi- 
nayo, 1999; Ramos, 1994; Rondelli, 1997).

Um trabalho interessante trata das ima
gens que a população faz em relação à vio
lência, a partir da análise de cartas enviadas 
aos jornais O Globo, O Dia e Jornal do Bra
sil, no período de julho/93 a julho/94, que 
antecede a intervenção do Exército (Luçan,
1998). A autora reflete sobre a relação exis
tente entre a emergência de uma cultura do 
medo e a difusão de imagens da violência, e 
conclui que predomina, entre os leitores, uma 
visão orientada por uma separação radical 
entre ordem e desordem, em que o ideal da 
ordem se caracteriza pela negação da vio
lência e, assim, do conflito, o que revela uma 
visão conservadora da vida social, já  identi
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ficada em outros segmentos do sistema de 
justiça criminal e segurança pública (Kant 
de Lima, 1999a, 2000, 2000a, 2000b)

E ssa v isão  conservadora  predom ina 
nas análises sobre a violência, tendo como 
uma rara exceção o trabalho organizado por 
Pereira et alii (2000), que sustenta não ter 
a violência necessariam ente uma conota
ção negativa, podendo ser uma form a de 
exp ressar o desconten tam ento  d ian te da 
realidade, e até de deflagrar processos de 
renovação social, constitu indo-se, assim , 
em um fenôm eno de caráter polissêmico, 
para o qual as análises norm ativas e mo
rais não se adequam . Ou seja, trata-se de 
com preender o papel e o sentido que tem a 
v io lência, ou suas form as de m an ifesta
ção, a partir do ponto de vista da d inâm i
ca cultural de um a dada sociedade (N u
nes, 2000).

N esse sentido, a vio lência no Brasil 
deve ser pensada em uma dupla perspecti
va: “por um lado, surge como uma realidade 
alheia e hostil à realização mais plena das 
tentativas democratizantes da sociedade em 
todos os níveis, da marginalização do pe
queno criminoso até a repressão militar de 
conflitos trabalhistas. Por outro, a violência 
aparece como expressão limite de articula
ções culturais dinâmicas, a opção para rei
vindicar exigências sociais justas, a forma 
de representar novas identidades culturais 
ou ressimbolizar a situação de marginalida
de, dando, assim, início a uma tentativa de 
superação da exclusão social” (Pereira et 
alii, 2000:14-15).

A imagem de um país “cordial” —  que 
não tinha o sentido de bondade para Sérgio 
Buarque — , abençoado por Deus, habitado 
por um povo pacífico, fruto da famosa fusão 
das três raças, começou a ser desmontada na 
década de 1960, quando o cinema revolucio
nário de Glauber Rocha trouxe à tona a vio
lência no cenário nacional. Tema que se tor
nou mais presente nos anos 80, quando pas
sou a dominar a mídia, ao deixar as colunas

policiais e passar para as manchetes das pri
meiras páginas.

Deixando a “cidade maravilhosa”, che
gamos à “cidade partida”. A mídia que ou- 
trora fizera a apologia da malandragem e do 
samba, é a mesma que demoniza o funk  e o 
hip-hop (Ceccheto, 1997; Diógenes, 1997, 
1998, 2000; Herschmann, 2000), reforçando 
e legitimando a exclusão social. Paradoxal
mente, o feitiço vira contra o feiticeiro, pois, 
ao tornar os grupos urbanos m arginaliza
dos visíveis, a mídia explicita novas identi
dades sociais e abre espaço para a instaura
ção de novas formas de relação de poder.

Imagens de guerra, como a que mobili
zou recursos da Forças Armadas durante a 
realização da ECO-92 no Rio de Janeiro, as
sociadas aos fa i t  clive rs da crim inalidade 
convencional e à violência policial em bair
ros de classe média (como no caso do ôni
bus 174, no Rio), ou nos bairros populares 
(onde sempre foi constante), e aos conflitos 
permanentes entre redes de quadrilhas que 
atuam no varejo do tráfico de drogas, mistu
ram-se a variadas formas de violência para 
produzir discursos políticos sobre a v io
lência urbana. Ao examinar uma ampla re
portagem  publicada pela rev ista  Veja, de 
grande circulação no país, M achado da Sil
va (1995) detecta um “núcleo tem ático” (co
mum também a muitas abordagens especia
lizadas) que “explicaria” o problema a par
tir da concepção de uma “ausência do Es
tado” nas áreas urbanas pobres. Ao criti
car essa concepção, M achado da Silva pro
põe que não se confunda “representações” 
da violência urbana, que participam do ob
jeto, com os operadores analíticos que pre
tendem examiná-lo e sugere que os cientis
tas sociais devem investir mais nas dim en
sões societárias do objeto que em suas di
m ensões institucionais.

Luis Eduardo Soares e Leandro Piquet 
Carneiro, ao examinarem as respostas a am
pla pesquisa de opinião realizada em 1985 
no Rio de Janeiro, refletem sobre os quatro

60



principais tipos de discursos populares so
bre o tema, entre os quais o que preconiza 
um tratamento autoritário (violento) do pro
blem a (Soares e Carneiro, 1996). M ichel 
M isse reflete sobre a produção de um “fan
tasma” consistente, a violência urbana as
sociada às áreas pobres das grandes cida
des, para examinar seus indicadores e pro
por hipóteses para sua acum ulação social 
(Misse, 1995a, 1999). A lbaZaluar já  há mui
tos anos vem insistindo sobre os vínculos 
entre discursos e práticas machistas, con- 
sumismo orgiástico de ganho fácil e a se
dução de um “ethos guerreiro” enlre os jo 
vens pobres ou de classe média que perso
nificam grande parte do que é incluído no 
rol da violência urbana brasileira (Zaluar, 
1985; 1994d; 1999). Sérgio Adorno, refle
tindo sobre os variados d iscursos a re s 
peito do increm ento da violência urbana, 
propõe que se invista na pesquisa das trans

formações dos “modos dc assujeitam ento” 
e na retração das formas modernas dc con
trole social (Adorno, 1998).

De um modo geral, as imagens, repre
sentações e discursos da violência urbana 
delineiam uma nova problemática sobre os 
escombros da problemática clássica do con
trole social, e que poderia ser resumida nas 
questões; quais as condições sociais que 
favorecem a em ergência em m assa de um 
individualismo descontrolado ou desnorma- 
lizado, produtor de incivilidades, exclusão e 
violências? Quais as barreiras sociais que 
se constroem em reação a esse individualis
mo e como elas podem negá-lo, sem nega
rem simultaneamente a prevalência e a legi
timidade do conflito, em uma sociedade tão 
desigual como a nossa?

(Recebido para publicação  
em dezembro de 2000)

Notas

1. As principais análises da bibliografia produzidas até agora já  indicam essa possibilidade. 
Sérgio Adorno, em 1993, apresenta uma sistematização da bibliografia até o início dos 
anos 90 sob o recorte temático da “criminalidade urbana violenta” (Adorno, 1993). Tam
bém em 1995, Michel Misse discute a bibliografia sob o recorte da “relação” pobreza- 
crime (Misse, 1995a) e, em outro artigo, aborda as principais críticas a essa relação (Mis
se, 1995b). Alba Zaluar, mais recentemente, oferece uma análise abrangente e complexa 
dos temas “violência e crime” na bibliografia brasileira das Ciências Sociais (Zaluar, 1999c). 
Também em 1999, são discutidas, de um ângulo critico, as principais abordagens teóricas 
da “violência criminal” (Carvalho, G. S., 1999). Na área de Saúde Pública, um amplo e 
pioneiro levantamento bibliográfico foi produzido pelo CLAVES (Fiocruz) sobre o tema da 
“violência e saúde” (Minayo e Souza, 1990), cuja reatualização deve ser publicada este 
ano. Na historiografia brasileira, existe a resenha bibliográfica de Marcos Bretas (Bretas, 
1992a). Uma das principais fontes bibliográficas que oferece dados para essas análises 
tem sido o URBANDATA, organizado por Licia Valladares no final dos anos 80, com sede 
na Universidade Cândido Mendes (UCAM), do Rio de Janeiro, a quem agradecemos pela 
disponibilização de uma parte importante dos dados incluídos neste trabalho.

2. As indicações foram feitas pelos autores por solicitação nossa. Agradecemos àqueles 
que responderam , enviando suas indicações bibliográficas. Quanto àqueles que não 
puderam colaborar, nossa pesquisa procurou suprir esta lacuna da melhor maneira possí
vel; por este esforço, e pela dedicação na elaboração da lista bibliográfica, agradecemos 
à equipe de bolsistas do NUFEP/UFF.
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3. Incluímos, por exemplo, um romance de Paulo Lins, Cidade de Deus (1996), por oferecer 
grande interesse etnográfico.

4. Evidentemente, estamos desconsiderando também os estudos brasileiros influenciados 
pelas escolas penais européias e pelas teorias eugenistas e lombrosianas, como os de 
Nina Rodrigues e de sua geração.

5. Esta listagem foi feita com base no Banco de Dados Bibliográficos que está sendo cons
truído pelo NUFEP/UFF e NECVUAJFRJ para o “Sistema de Informação em Violência, 
Criminalidade e Justiça Criminal” , uma rede de dados que está se formando com apoio da 
FAPERJ e do Governo do Estado do Rio de Janeiro. A presente bibliografia será regular
mente revisada e atualizada nos sites que serão criados para essa rede.

6. Não se pode deixar de frisar que o sistema judicial criminal brasileiro contemporâneo conti
nua a legitimar juridicamente a desigualdade em seu ordenamento processual penal, através 
do reconhecimento explícito de tratamentos jurídicos diferenciados a pessoas consideradas 
especiais, como é o caso do direito à “prisão especial”, da “competência por privilégio de 
função” e das imunidades parlamentares, por exemplo, em uma atualização conveniente de 
instituições jurídicas aristocráticas (Kant de Lima, 1999a; Thompson, 1976).

7. Recentemente, um outro desafio tem sido colocado aos cientistas sociais, em especial 
aos antropólogos, em suas relações com o Judiciário, na adm inistração jud ic ia l de 
conflitos sobre a propriedade de terras: trata-se da elaboração de laudos periciais, 
objeto de discussões atualmente ainda inconclusivas e de publicação especializada 
pela Associação Brasileira de Antropologia (Silva, O. et alii (orgs.),1993). Além disso, 
vale mencionar alguns trabalhos recentes voltados para a análise das instituições ju d i
ciais, ainda que não especificamente voltados para a justiça  crim inal, como aqueles 
versando sobre o Judiciário (Adorno, 1994c; Bonelli, 1995, 1998; Bonelli e Aguiar, 1994; 
Caldeira, C., 1995; Castro, Marcus, 1993; Lopes, 1994; Sadek, 1995, 1995a, 1999; Casti
lho e Sadek, 1998; D ’Araújo, 1995, Vianna et alii, 1996, 1996a; Arantes, 1997; Koerner, 
1598; Leite, 1999; Castelar, 2000) e Ministério Público (Sadek, 1997, 2000; Sadek (org.), 
2000; Arantes, 1999, 2000,2000a; Silva, C. A., 1999).

8. Merece destaque que o general durante o período militar participou de ações de repres
são aos movimentos de oposição ao regime.

9. Por exemplo, o curso de especialização em Políticas Públicas de Justiça Criminal e Segu
rança Pública da Polícia Militar, realizado pelo NUFEP-UFF e o curso de extensão em 
Segurança Pública da UERJ.

10. O crescimento da segurança privada não é um fenômeno exclusivamente nacional, tendo 
ocorrido também na França e nos Estados Unidos. Ver, a título de exemplo, Lévy (1997) e 
Ocqueteau (1997).
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Resum o

Violência, C rim inalidade, Segurança  P ública  e Justiça  C rim ina l no B rasil: um a b ib lio 
grafia.

Esta resenha discute a bibliografia brasileira de ciências sociais nas áreas de criminalidade, 
violência urbana, justiça  crim inal e segurança pública, dem onstrando, inicialm ente, seu 
significativo aumento nos últimos anos, a grande variedade de subáreas temáticas envolvi
das nesse crescimento e a complexidade de uma perspectiva analítica que busque integrar 
com parativamente as diferentes abordagens. Em seguida, discute-se as produções tem áti
cas da criminalidade urbana, da justiça criminal e das políticas públicas de segurança, em 
sua relação com as representações urbanas, também veiculadas pela mídia, de uma violência 
crescente.

Palavras-chave: violência urbana, crime, polícia e justiça criminal no Brasil, segurança pública.
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A bstract

Violence, Crim e, P ublic Security, and  C rim inal Ju stice  in B razil: a b ib liography

This review discusses the Brazilian social sciences bibliography in the areas o f crime, urban 
violence, criminal justice, and public security, initially demonstrating a significant increase 
in these themes in recent years, the wide variety o f them atic sub-areas involved in this 
growth, and the complexity of an analytical perspective that seeks a comparative integration 
of the various approaches. The article then discusses the them atic production in urban 
crime, criminal justice, and public security policies and their relationship to urban represen
tations of growing violence aired by the media.

Keywords: urban violence; crime; police and criminal justice in Brazil; public security
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Teorias Econômicas Aplicadas ao Estudo da Religião: 
em Direção a um Novo Paradigma?*

A le ja n d ro  F rigerio

Em um artigo que caminha para conver
ter-se em um clássico, Stephen Warner (1993) 
chama a atenção para o desenvolvim ento 
de um novo paradigma interpretativo no in
terior da sociologia da religião. Esse novo 
paradigma se distancia do antigo —  repre
sentado principalm ente pelos estudos de 
Peter Berger (1970,1971) sobre a religião como 
“dossel sagrado” —  sob vários aspectos (a) 
se inspira mais na história norte-americana 
que na experiência européia do desenvolvi
mento da religião (Warner 1993'. 1045); (b) vê 
a religião como propriedade não de toda a 
sociedade, mas de grupos específicos que a 
integram (Warner 1993:1046-1047); (c) tem 
uma visão crítica da teoria da secularização 
(Warner 1993:1048); (d) utiliza conceitos e 
imagens econômicas (Warner 1993:1051); (e) 
propõe ver a separação entre Igreja e Estado 
0d ise s ta b lish m e n t) como normal (W arner 
1993:1053); (f) põe uma ênfase especial na 
oferta religiosa, mais do que na demanda (g) 
considera as mudanças que, numa situação 
de plura lism o  religioso, se produzem den
tro dos grupos religiosos, no mercado reli
gioso e na afiliação dos indivíduos, como 
naturais (Warner 1993:1064-1065). A existên
cia de grupos religiosos distintos com pe
tindo no mercado não é considerada uma 
degeneração da religião —  algo negativo

para sua natureza, como afirma Berger (1971)
— já  que nos Estados U nidos, os grupos 
praticamente nasceram dentro de uma situa
ção pluralista.

Neste trabalho, apresentarei uma rese
nha de algum as das p rincipais idéias do 
novo paradigma, especialmente em sua for
mulação mais explícita, através das obras de 
Rodney Stark, Laurance Iannaccone e Ro- 
ger Finke. A ssinalarei os elem entos mais 
positivos do novo paradigma, e sugerirei em 
que medida este pode ser aperfeiçoado à luz 
de outros desenvolvim entos contem porâ
neos no estudo da religião.

O Novo Paradigm a: Principais idéias

A grande quantidade de publicações 
de vários dos expoentes do novo paradig
ma dificulta um pouco a exposição sintéti
ca do mesmo. Sem dúvida, os autores que 
o propuseram mais vigorosam ente —  e que 
contribuíram com o maior número de idéias 
para sua elaboração e de dados para sua 
confirm ação —  foram , com o m encionei, 
Rodney Stark, Laurance Iannaccone e Ro- 
ger Finke, em publicações individuais ou 
conjuntas (ver bibliografia). Ademais, au
tores como Stephen W arner (1993, 1997), 
Mark Chaves (1996; Chaves e Cann 1992;

* Tradução de M arcela Coelho de Souza
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Chaves, Schraeder e Sprindys 1994; Cha
ves e M ontgom ery 1996), Darren Sherkat 
(1997, Sherkat e Wilson 1995), M ichael He- 
chter (1997) e Anthony Gill (1994, 1996, 
1998), entre outros, sustentaram criticamen
te esse paradigma, colaborando na discus
são e clarificação de seus principais con
ceitos —  m arcando suas d iferenças com 
alguns deles —  ou levantando dados em 
píricos em apoio a algumas de suas con
clusões.

O novo paradigma —  denominado “mar- 
ket theory of religion” (Warner 1993: 1051) 
ou “market model” (Finke e Iannaccone 1993: 
28), “econom ics of religion” (Iannaccone
1998), “supply-side analysis” (Warner 1997: 
91), “rational choice model of religion” (War
ner 1997:88) ou “economic/rational choice 
approach to religion” (Stark & Iannaccone 
1993) —  resulta, como todos esse nomes 
sugerem, da aplicação de teorias econômi
cas e de escolha racional [rational choice] 
aos fenômenos religiosos. Além da utiliza
ção ex p líc ita  de co n ceito s  econôm icos 
(“economia religiosa”, “firmas religiosas”, 
“m onopólio”, “desregulaçâo do mercado” , 
“consumidores”), o modelo inclui uma aten
ção mais focalizada na oferta  que na deman
da religiosa. Dessa maneira, obtém-se uma 
nova perspectiva quanto ao funcionam en
to dos mercados religiosos e aos efeitos do 
pluralismo, da concorrência e do monopólio 
religiosos sobre a atividade religiosa de uma 
sociedade (Stark e McCann, 1993:112).

a) Economias e Mercados Religiosos

E ste novo parad igm a en tende todas 
as atividades relig iosas de um a socieda
de como constituindo uma “econom ia reli
g iosa” (Stark, 1985).

“As econom ias religiosas são como as econo
mias com erciais na medida em que consistem 
em um m ercado constituído por um conjunto 
de clientes atuais e potenciais e por uma vari
edade de firmas (religiosas) que tentam satisfa
zer este  m ercado. C om o com as econom ias 
com erciais, a principal variável de interesse é

seu grau de regulação. A lgum as economias re
ligiosas se encontram  restringidas por m ono
pólios impostos pelo Estado, outras estão vir
tua lm ente n ão -reg u lad as” (S ta rk  e M cC ann 
1993:112).

O pluralismo é a situação natural das 
economias religiosas

Uma diferença importante entre esse pa
radigma e o antigo estaria no fato de que, 
para esses autores, devido à segm entação 
natural das preferências (religiosas ou de 
outra índole) dos consum idores, o estado 
natural de uma economia religiosa é o plura
lismo, isto é, a existência de um mercado re
ligioso com diferentes firm as com petindo 
por clientes.

“Na medida em que uma economia religiosa se 
encontre não-regulada, as leis da oferta e pro
cura permitem deduzir que a economia religio
sa será muito pluralista. Isto é, a condição ‘na
tu ra l’ das econom ias re lig io sas  é que um a 
variedade de firmas venha satisfazer as neces
sidades e gostos de segm entos específicos do 
mercado. [...] Esta variedade surge porque uma 
única form a de um produto não pode satisfa
zer apetites d iferen tes. Ou, para deno tar os 
aspectos específicos das firmas religiosas e de 
seus produtos ‘intangíveis’, o pluralismo se de
senvolve em m ercados não-regulados porque 
uma única firma religiosa não pode ser ao mes
mo tem po worldy e otherworldly, e s trita  e 
permissiva, exclusiva e inclusiva, expressiva e 
reservada, enquanto que o mercado será sempre 
composto por segmentos diferenciados de con
sum idores com fortes preferências por alguns 
destes aspectos da fé. Esses segmentos diferen
ciados de consumidores formam parte da condi
ção humana, e derivam de variáveis tais como 
classe social, idade, gênero, saúde e experiên
cias de vida” (Stark e McCann, 1993:113).

O pluralismo fortalece a economia religiosa

Outra diferença importante com relação 
ao paradigma tradicional estaria na considera
ção de que a existência de um mercado desre- 
gulado —  conseqüentemente, pluralista —  
fortalece a economia religiosa em geral.

“Na medida em que uma economia religiosa é
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pluralista, os níveis gerais de participação reli
g io sa  se rã o  a l to s ” (S ta rk  e la n n acco n e , 
1 993 :253).

"Q uanto m ais firm as (e m ais m otivadas) pos
sam  entrar livrem ente no m ercado, os níveis 
de com prom isso  relig ioso  indiv idual devem  
aum entar" (S tark e lannaccone, 1993:255).

A visão desses autores é contrária, pois, 
ao paradigm a sustentado por Berger, para 
quem

“ ...a  situação pluralista submerge ipso facto a 
religião em uma crise de credibilidade. [ ...]  a 
situação pluralista torna cada vez mais difícil 
m anter ou construir novas maneiras de plausi
bilidade viáveis para a  religião [...], multiplica 
o núm ero de estruturas de plausibilidade que 
com petem  entre si. Por sua própria natureza, 
relativiza os conteúdos religiosos [ ...]. A reli
gião já  não legitim a o mundo. Ao contrário, 
diferentes grupos religiosos tratam, por meios 
diferentes, de m anter seus submundos particu
lares diante de uma pluralidade de submundos 
riva is” (B erger, 1971:183-185).

As religiões monopolistas são ineficientes

Com efeito, distanciando-se da idéia de 
que a quebra do “dossel sagrado” põe em 
dúvida a credibilidade da religião, os auto
res aqui considerados verificam que, pelo 
contrário, uma religião monopolista apoia
da e subsidiada pelo Estado tenderá a ser 
ineficiente, já  que, sem concorrência, os 
agentes religiosos teriam pouco incentivo 
para oferecer sua fé com vigor e eficiente
mente. Por esse motivo, a participação ou a 
mobilização religiosa diminuiriam:

“ ...n a  medida em que uma economia religiosa 
encontre-se regulada, e tenda a ser m onopoli
zada por uma ou duas firmas, os níveis gerais 
de participação serão baixos” (Stark e lannac
cone, 1993:253).

Não há religiões efetivamente monopolistas, e 
sim mercados regulados

Para apoiar sua visão de que o mercado 
tende em direção à diversidade religiosa, os 
autores duvidam da capacidade de uma úni

ca firma religiosa em alcançar um monopólio 
real ou efetivo do mercado religioso. A seg
mentação do mercado (em termos de prefe
rências religiosas) torna difícil que alguma 
religião possa, como vimos, exercer um mo
nopólio religioso:

“C om o um a única firm a re lig io sa  não pode 
adaptar seu atrativo para atender as necessida
des de um segmento do mercado sem sacrificar 
seu atrativo para outro, a oferta e a diversida
de da religião aumentam na medida em que as 
regulações são levantadas [ ...]  Devido à d ife
renciação subjacente às preferências dos con
sum idores, a concorrência religiosa e o p lura
lismo crescerão, a não ser que exista regulação 
por parte do E stado” (Finke, 19 9 7 a :5 1).

“ Uma única firm a religiosa pode m onopolizar 
a economia religiosa apenas na medida em que 
pode em pregar a força coerc itiva  do E stado 
para regu lar e re strin g ir seus co n co rren tes” 
(Stark e lannaccone, 1993:252).

Os autores questionam, inclusive, a su
posição de que algum a vez tenha existido 
um monopólio católico efetivo

“ Porque estas preferências dos consum idores 
são fortes, as economias religiosas não podem 
nunca  se r p len am en te  m onopo lizad as , nem 
sequer quando  estão  respaldadas pelo poder 
co erc itiv o  to tal do E stad o . D essa m aneira , 
mesmo quando se achava no ápice de seu po
der temporal, a igreja medieval estava cercada 
de heresias e afetada por d ivergências in ter
nas” (Stark e M cCann, 1993:113).

“As im agens de fé hom ogênea da Europa m e
dieval, de aldeias cam ponesas em que todos 
aceitavam sem  questionar o que dizia o sacer
dote local, constituem  a  base do velho para
digma. Infelizm ente, isto é h istória inexata: a 
indiferença religiosa, e não a  obediência, pre- 
va lesc ia  na E uropa m ed ieval” (S ta rk  e M c
Cann, 1993:1 12).

Segundo esses autores, quando as for
ças repressivas são fortes, todas aquelas 
religiões que competem com a religião mo
nopolista apoiada pelo Estado deverão ope
rar de maneira oculta. Quando a repressão 
diminuir, o pluralism o vigoroso renascerá 
(Stark e McCann, 1993:113).

127



() mais importante são as variações na oferta 
religiosa

Esses autores enfatizam principalm en
te as variações no comportamento das fir
mas religiosas, mais que as variações nas 
necessidades religiosas dos indivíduos. A 
ênfase  an a lítica  des lo co u -se , assim , do 
pólo da dem anda para o pólo da oferta  (Sta- 
rk e McCann, 1993:114).

b) Religião e Escolha Racional

Sob essa visão do funcionam ento dos 
mercados religiosos, existem certas pressu
posições básicas quanto ao que constitui 
uma religião, e quanto às relações que os 
indivíduos estabelecem com essas religiões, 
lissas pressuposições derivam  da d efin i
ção de religião de Stark e Bainbridge (1996), 
bem como das idéias de Iannaccone acerca 
dos dilemas inerentes à produção coletiva 
dos bens religiosos.

Os bens religiosos são incertos

Os bens religiosos consistem, principal
mente, em com pensadores [com pensators] 
oferecidos na forma de promessas de bens 
(rew ards) que são escassos ou não podem 
ser consegu idos por m eios naturais. Os 
com pensadores relig iosos se baseiam  na 
existência de poderes sobrenaturais e não 
são, portanto, passíveis de uma avaliação 
precisa (Stark e Bainbridge, 1996). Oferecem 
a possibilidade de im portantes recom pen
sas (a salvação eterna, uma vida feliz) mas, 
como sua veracidade é difícil de estabele
cer, são inerentem ente arriscados (Stark e 
Iannaccone, 1993:244).

Os bens religiosos são produzidos 
coletivamente

Segundo Stark e Iannaccone, o valor 
de um compensador religioso se estabelece 
através da interação e dos intercâmbios so
ciais (1993:245). Como os compensadores 
religiosos (por serem promessas) são incer- 
tos, sua validade se verá aumentada se for

legitim ada dentro do grupo com o q u a l o 
indivíduo interage. A religião é sem pre um 
bem social, um  bem  p ro d u z id o  e m a n tid o  
coletivam ente. Muitas atividades relig iosas 
requerem  a participação grupai: litu rg ias, 
sermões, hinos ou testemunhos, por exem 
plo. Estes últimos são especialmente im por
tantes, já  que é freqüentemente através de
les que se gera a fé nos com pensadores e se 
enumeram os benefícios que o com prom is
so religioso acarreta. Dessa maneira, se  apre
sentam evidências de que a religião funcio
na, e de que, portanto, suas prem issas são 
verdadeiras (Stark e Iannaccone, 1993:246).

“ 1...] a religião é um bem  ineren tem en te  in
certo. Os indivíduos dependem , p o rtan to , de 
sua interação com  outros para determ inar se o 
v alo r das recom pensas ou bens re lig io so s  é 
maior que os riscos —  isto é, para avaliar se o 
custo  de se q u a lif ic a r  para a re c o m p e n sa  é 
menor do que o risco de que a recom pensa não 
se materialize. Na medida em que outros indi
víduos com os quais a pessoa in te rag e  m os
tram confiança no valor das recom pensas reli
giosas futuras, o indivíduo tam bém  te rá  uma 
confiança m aior” (Finke e  S tark, 1992:252).

Os indivíduos avaliam os bens religiosos da 
mesma maneira que avaliam outros bens

Sendo a teoria da ra tiona l ch o ic e  um  
dos principais sustentáculos do novo para
digma —  na versão de Stark, Iannaccone e 
Finke —  se afirma que os indivíduos ava
liam os custos e benefícios que, presumem, 
resultarão de sua participação religiosa, e 
atuam com vistas a maximizar os benefícios 
antecipados:

“Suponham os que os ind iv íduos avaliem  as 
mercadorias religiosas da m esm a m aneira que 
avaliam  todos os outros objetos que elegem . 
Avaliam seus custos e benefícios (incluindo os 
‘custos de oportun idade’ que surgem  quando 
uma ação é levada a cabo em  detrim ento  de 
outras) e consomem as mercadorias que ofere
cem os maiores benefícios antecipados. Ava
liam . especialm ente, as recom pensas propos
tas pelos com pensadores religiosos em relação 
aos custos das condições postuladas para ace
der às com pensações e ao risco de que as re-

128



com pensas prom etidas não se m aterializem ” 
(S ta rk  e Iannacco n e , 1993:244-245 , ên fase  
m inha).

Os produtos religiosos devem ser v i
gorosamente oferecidos no mercado

“Porque grande parte do ‘produto’ religioso é 
necessariam ente intangível e tem a ver com o 
futuro, uma vigorosa atividade de m arketing é 
necessária para m anter níveis elevados de con
sum o” (Stark e M cCann, 1993:113).

Os produtos religiosos não apenas são 
oferecidos no m ercado, como esta oferta 
deve ser vigorosa. Dado que, como vimos, 
a religião é um bem que se produz coletiva
mente dentro de um grupo religioso —  e o 
indivíduo elege entre alternativas avalian
do os possíveis benefícios que obterá —  é 
necessário alcançar um importante nível de 
compromisso entre os membros para lograr 
um a produção sa tisfató ria  do bem “re li
gião”.2

S egundo  a a n á lise  de Ian n acco n e  
(1994), em toda produção coletiva de bens 
existe o perigo de que indivíduos partici
pem desses bens coletivos sem contribuir 
para sua produção. O dilema dos free-riders, 
como bem mostrou Olson (1965), afeta toda 
ação coletiva —  não apenas religiosa. Na 
medida em que um grupo atrai pessoas que 
não colaboram, mas todavia participam dos 
bens coletivos, este se debilita.

Os grupos religiosos estritos eliminam o 
problema dos free-riders aumentando o 
compromisso requerido dos membros

Segundo Iannaccone, os grupos religio
sos que logram contornar esse dilema são os 
que im põem  um custo im portante à partic i
pação grupai: dessa maneira conseguem que 
os que participam o façam plenamente, con
tribuindo assim para a produção do bem co
letivo.3

“As exigências custosas mitigam, assim os pro
blemas que os grupos religiosos enfrentam. Ves
tim entas, dietas, costum es sociais distintivos

(que os d iferenciam  da população  em  geral) 
lim itam  e fre q ü e n te m e n te  es tig m a tiza m  os 
m em bros, tornando a p artic ipação  nas a tiv i
dades extragrupais mais onerosa. Os membros 
p o ten c ia is  devem  e s c o lh e r  e n tre  p a rtic ip a r  
plenam ente ou não fazê-lo de modo absoluto. 
O term o m édio é elim inado e paradoxalm en
te, os que permanecem descobrem que seu bem- 
estar aum entou. D essa m aneira, pessoas p er
feitam ente racionais podem  decid ir pertencer 
a grupos decididam ente pouco convencionais” 
(Iannaccone, 1994:1188).

“Pode parecer paradoxal que quando aum en
tam os custos de ser membro, os ganhos líqui
dos decorrentes tam bém  o façam. Isso ocorre, 
todavia, quando o bem é coletivam ente produ
zido, e  quando os custos mais altos fazem com 
que se increm entem  os níveis de participação 
na ação coletiva, já  que isto  resu lta  em uma 
m aior produção de bens coletivos. [...]  Quan
do cada m em bro individual paga os custos de 
altos níveis de com prom isso, cada um por sua 
vez se beneficia com o nível mais alto de par
ticipação gerado pelo grupo. [ .. .]  Para m uita 
gente, a participação em religiões estritas cons
titui um bom negócio em  termos de uma aná
lise convencional de custo-benefício” (Finke e 
Stark, 1992:255).

A str ic tn ess  aum enta o com prom isso, 
incrementa os níveis de participação e per
mite que um grupo ofereça maiores benefí
cios a seus membros efetivos e potenciais. 
Os grupos estritos, com membros com pro
metidos, logram por sua vez uma maior mo
bilização de recursos de seus fiéis —  espe
cialm ente suas contribu ições d e 'tem p o  e 
dinheiro —  o que leva a seu maior cresci
mento (Iannaccone, Olson e Stark, 1995).4

Existe, todavia, um nível ótimo de stric- 
tness, além do qual se produz uma diminui
ção dos retornos, na medida em que a pos
sibilidade de aumentar os benefícios não é 
infinita. A strictness aumenta o atrativo de 
um grupo religioso para um indivíduo ape
nas na m edida em que os benefícios que 
este recebe da participação sejam maiores 
que os custos de entrar ou perm anecer no 
grupo. Os grupos que excedem o nível óti
mo de strictness tenderão a rechaçar ou ex
pulsar seus membros potenciais ou efetivos,
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enquanto que os que se encontram abaixo 
deste nível enfrentarão o problema dos fr e e -  
riders (Iannaccone, 1994:1202).5

A maior parte dos grupos religiosos, to
davia, não aum enta progressivam ente sua 
strictness, e sim, pelo contrário, a reduzem 
progressivam ente.

O processo de transformação de “seita” em 
“igreja” é o principal motor da economia 
religiosa

Segundo Stark e Iannaccone (1993), os 
estigmas e os sacrifícios em que implica a 
participação em grupos estritos gera e refle
te a tensão que existe entre esses grupos e a 
sociedade. Na medida em que um grupo se 
diferencia e separa de seu entorno (e deve 
fazê-lo, como vimos, para adm itir apenas 
membros dedicados e aumentar sua produ
ção de bens religiosos) produz-se uma ten
são crescente entre este e a sociedade em 
que se insere.

O grau de tensão com a sociedade é o 
critério principal que esses autores utilizam 
para diferenciar entre igrejas e seitas:

“As firmas religiosas que se encontram em um 
estado relativamente baixo de tensão (religiões 
de 'baixo custo’) podem ser identificadas como 
igrejas. As firmas religiosas em um estado rela
tivamente alto de tensão (religiões de ‘alto cus
to ’) podem ser identificadas como seitas e cul
tos” (Stark e Iannaccone, 1993:250).'’

Os grupos relig iosos bem -sucedidos 
tendem, com o tempo, a reduzir sua tensão 
com a sociedade circundante. Na medida em 
que logram atrair membros de estratos mais 
influentes, surgirão pressões para que dimi
nuam suas dem andas estritas e custosas 
sobre seus membros. A diminuição dos re
quisitos de pertencim ento leva em geral a 
um aumento na quantidade dt  free-riders, e 
a uma conseqüente diminuição da geração 
de bens coletivos e do com prom isso gru
pai. Cada vez que isso acontecer, ocorrerão 
divisões cismáticas de grupos que tentarão 
restaurar altos níveis de compromisso reli

gioso e portanto de tensão com o mundo. 
Como mostraram Finke e Stark (1992), em 
sua análise do desenvolvim ento dos gru
pos religiosos na A m érica do N orte, são 
sempre as novas seitas, que demandam al
tos níveis de compromisso e geram maiores 
bens religiosos, que criam e dinamizam, por
tanto, a economia religiosa.

“Na medida em que as firmas religiosas maio
res se acomodam à cultura secular (se seculan 
zam) o crescim ento se concentrará nas firmas 
menos acom odadas. Em term os econôm icos, 
o crescim ento ocorre em áreas com aberturas 
no m ercado  (areas with m arket opening)"  
(F inke . 1997a:54).

c) Secularização e Mobilização Religiosa

Até agora vimos que o novo paradigma 
se caracteriza —  entre outros aportes —  por 
enfatizar o livre-mercado como o estado na
tural da economia religiosa; por pensar que 
o pluralismo fortalece as economias religio
sas; por conceber a atividade religiosa como 
fruto da escolha racional do indivíduo. Se dis
tingue, também, do paradigma antigo, por sua 
diferente visão do processo de secularização, 
sobretudo quando este é considerado como 
um processo crescente de perda de importân
cia da religião para os indivíduos.

Religiosidade pessoal e mobilização religiosa

Por pensar que os efeitos de um merca
do regulado e de uma firma monopolista sub
sidiada pelo Estado são negativos para a di
nâmica da economia religiosa, os propone- 
nentes do novo paradigm a opõem -se a al
guns postulados do paradigma tradicional da 
secularização. Especialmente, como mencio
nei, os que se referem à necessária  diminui
ção da religiosidade subjetiva em uma socie
dade moderna.

Para esses autores, os altos índices de 
crença em Deus que ainda se encontram nos 
países europeus considerados mais secula- 
rizados refletem a existência de uma deman
da potencial de religião, e o que faltam são 
firmas religiosas vigorosas capazes de cana-
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lizar essa demanda em direção à mobilização  
religiosa  (Stark e Iannaccone, 1994). Como 
mostra o quadro abaixo, os níveis de religio
sidade p esso a l nessas sociedades são bas
tante altos, sobretudo se os comparamos com 
a participação ativa em grupos religiosos. O 
número de ateus, por sua vez, continua sen
do muito baixo:

País Missa
semanal

Crêem em 
Deus

Ateus
(%)

Islândia 2 75 2

Dinamarca 3 55 5

Noruega 5 68 3

Suécia 6 52 6

França 11 60 10

Inglaterra 14 74 4

A lem anha
Ocidental

20 70 3

Fonte: World Values Surveys, realizado em 1981-1983 (Stark 
e Iannaccone, 1994:245).

O utros dados reportados por Stark e 
Iannaccone (1994) mostram que, a despeito 
do fato de que as economias religiosas eu
ropéias encontram -se ainda bastante regu
ladas, o crescimento recente de novos mo
vim entos religiosos dentro delas é muito 
importante. As Testemunhas de Jeová, por 
exemplo, cresceram 72% por cento na Euro
pa entre 1980 e 1992 (comparado com 59% 
nos Estados Unidos) e agora tem mais mem
bros, em termos absolutos, na Europa que 
nos EUA. Os grupos evangélicos e pente- 
costais também se desenvolveram muito: as 
Assembléias de Deus, por exemplo, cresce
ram 333% na França entre 1980 e 1990. Con
siderando a quantidade de novos movimen
tos religiosos presentes em cada país (exce
tuados cristãos e muçulmanos), as nações 
européias têm uma taxa de movimentos por 
habitante que duplica a dos Estados U ni
dos (Stark, 1993:392-393).

Para os autores, esses dados indicariam 
que, na presença de firm as vigorosas d is

postas a oferecer ativamente seus produtos 
e na medida em que os mercados religiosos 
europeus vão se desregulando, é de se es
perar que os indivíduos nesses países au
mentem sua pa rtic ipação  religiosa.

Secularização/dessacralização

Os autores afirmam que o processo que 
caracteriza a sociedade moderna não é o de 
secularização, e sim o de dessacralização da 
sociedade. Segundo Stark e Iannaccone:

“Na medida em que uma firma religiosa alcan
ce o m onopólio, ten tará exercer sua in fluên
cia sobre outras instituições e, dessa maneira, a 
sociedade se verá sacralizada. Por sacralizada 
entendemos que os aspectos principais da vida, 
da família à política, estarão imbuídos de sím 
bolos, retórica e rituais religiosos [ ...]  A sacra- 
lizaçâo  da esfe ra  p o lítica  é o quid pro quo 
m ediante o qual uma determ inada firma reli
giosa recruta os poderes coercitivos do Estado 
contra firmas com as quais concorre. [...]  Quan
do o Estado, pelo motivo que seja, já  não reco
nhece as exigências de uma firma monopolista 
à legitimidade exclusiva, ocorre a dessacraliza
ção. Quando existe uma pluralidade de firmas 
religiosas, nenhuma tem poder suficiente para 
m anter a sacra lização ” (Stark  e Iannaccone, 
1993:254).

Desta maneira, os autores se somam a 
outros estudiosos que, em trabalhos recen
tes, assinalaram  ser necessário  precisar o 
que se entende por secularização, que ca
racterísticas assumiria esse processo e como 
ele operaria de maneira diversa nas distin
tas esferas e níveis de análise da atividade 
social (Dobbelaere, 1981; Tschannen, 1991, 
1994; Chaves, 1994, 1997; Frigerio, 1995; Pie- 
rucci, 1997 e 1998; Yamane, 1997).

Para Stark, Iannaccone e Finke, embora 
se possa apreciar um declínio da influência da 
religião na esfera pública da vida moderna (des
sacralização), isso não corresponde necessa
riamente a uma diminuição da importância da 
religião na vida dos indivíduos. O compromis
so religioso individual, pelo contrário, na me
dida em que haja uma oferta religiosa mais vi
gorosa, deveria aumentar nas condições de 
livre-mercado.7
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De qualquer maneira, é necessário en
fatizar que o paradigma não prognostica nem 
o declínio nem o aumento necessário  da re
ligião, mas antes tenta exp lica r as varia 
ções na a tiv idade relig iosa  em determina
das econom ias religiosas, considerando a 
concorrência um fator fundamental (Stark e 
Iannaccone, 1996:265). Afirm am  Stark e 
Finke, em seu último livro:

“Vários de nossos críticos tentaram  defender 
o paradigm a antigo interpretando erroneamen
te nossa teoria como incom patível com qual
quer d im inu ição  im portante  da participação 
religiosa, deixando assim a secularização como 
a única explicação possível dessas situações. 
Isto não é assim. O que tentamos fazer é expli
car as variações na religiosidade, e então deve
remos poder explicar tanto os aumentos como 
as diminuições (assim como os períodos de es
tabilidade)” (Stark e Finke, 2000:369).

Alcances do Novo Paradigm a

Como afirmam Stark e Finke ( 1993), gran
de parte dos estudos sobre religião parte da 
premissa da irracionalidade implícita do com
portamento religioso. Em um nível micro de 
análise, essas teorias vão desde a psicolo
gia, que considera a religião como sintoma 
de uma patologia ou como uma ilusão, até a 
concepção marxista da religião como falsa 
consciência, ou os trabalhos que vêem a so
brevivência da religião como produto da ig
norância e da pouca cultura dos indivíduos 
que a praticam . Essas posições não pare
cem apoiadas por estudos empíricos, na 
medida em que a maior parte dos trabalhos 
publicados mostra uma relação positiva en
tre religião e saúde mental; que a religião 
pode apo iar tan to  causas conservadoras 
como progressistas, ou que parece haver 
uma associação positiva entre compromis
so religioso e classe social (Stark e Finke, 
1993:111-112). Tampouco concordam com o 
que chamam “teorias irracionalistas macro” : 
a idéia de que “a religião aumenta e diminui 
como resposta a intensificações periódicas

de condições favoráveis —  quando a m isé
ria e o medo empurram as pessoas para a fé” 
(Stark e Finke, 1993:113). Por esse motivo, 
mostram como várias das “explosões” reli
giosas recentes (de novos m ovim entos re
ligiosos, de cultos de origem oriental e de igre
jas evangélicas durante os anos 60 e parte 
dos 70) são na realidade o resultado de pro
cessos que tomaram um certo tempo, logo 
catalisados por certas desregulações estraté
gicas em áreas da economia religiosa.

A explicação de que a religião aumenta 
em épocas de crise (econôm icas, sociais, 
culturais, da modernidade etc.) é freqüente
mente aceita acriticamente em nosso meio, 
sem uma clara explicitação de em que con
sistiria a crise, de como mediríamos sua in
tensidade ou de quais seriam os m ecanis
mos mediante os quais tal situação produzi
ria atividade religiosa. Este argumento, so
bretudo, não se mostra minim am ente ade
quado para explicar por que a lguns grupos 
crescem mais que outros, por que são sem
pre as religiões recentem ente introduzidas 
ou desenvolvidas as que m ais crescem , e 
por que os grupos bem-sucedidos tem cer
tas características e não outras (Frigerio,
1999).

O novo paradigma, ainda que não con
tenha certamente todas as respostas a nos
sas perguntas, permite ao menos conside
rar os fatos de uma perspectiva distinta, ofe
recendo uma série de ferram entas concei
tuais particularmente apropriadas para ana
lisar o êxito  d iferenc ia l dos grupos assim 
como a escolha diferencial que os indiví
duos realizam quanto a estes. Do ponto de 
vista da dem anda, considera a atividade re
ligiosa como fruto da escolha racional dos 
indivíduos —  que avaliam custos e benefí
cios e tentam maximizar seus benefícios lí
quidos —  e ajuda portanto a enfatizar mais 
o papel da agência humana nos processos 
religiosos.8 A mesma perspectiva, aplicada 
agora do ponto de vista da oferta  religiosa, 
perm ite apreciar também quais seriam os
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comportamentos maximizantes (m axim izing  
behaviors) das firmas —  que seriam benefi
ciadas pelas forças evolutivas ainda que os 
agentes religiosos não os tenham realizado 
com esta intenção (Iannaccone, 1997a:27). 
Por último, a teoria toma em especial consi
deração o contexto, especialmente o merca
do religioso, examinando como seu grau de 
regulação “restringe a concorrência, mudan
do os incentivos e oportunidades para os 
produtores religiosos (igrejas, pregadores 
etc.) assim como as opções viáveis para os 
consumidores religiosos (membros dos gru
pos)” (Finke 1990:49). Em suma, a perspecti
va trabalha principalmente com três níveis: 
o nível individual (como os indivíduos rea
lizam comportamentos religiosos que maxi
mizam seus benefícios), o grupai (como as 
instituições criam uma demanda ou se adap
tam a um determinado nicho do mercado) e 
o contextuai (o grau de regulação do mercado 
religioso). Os estudos específicos podem pri
vilegiar um ou outro plano de análise.

O novo paradigma traz alguns benefíci
os para a sociologia da religião. Por um lado, 
porque permite ligar os estudos sobre reli
gião aos realizados em outras áreas da vida 
humana, onde os trabalhos sobre ra tiona l 
cho ice  têm sido particularm ente frutíferos 
(Hechter e Kanazawa, 1997). Por outro lado, 
porque, como bem explica Stark (1997a) na 
história que traça do desenvolvimento des
sa perspectiva, resulta de um esforço deli
berado de trazer a teoria de volta para a so
ciologia da religião —  o título de seu artigo 
é, precisamente, “Bringing back theory in”. 
Ao mesmo tempo, como afirma Ianncacco- 
ne, “pressupõe um com prom isso com os 
objetivos e os métodos da ciência em geral 
[ ...] uma busca das leis do comportamento 
que  satisfaça os critérios de objetividade, 
reprodutibilidade e refutabilidade” (Iannac
cone, 1997a:27).

O novo paradigma tem uma outra van
tagem diante do antigo, a saber, a de que 
toma a situação atual da religião como uma

realidade em si mesma, e n ã o  a com para  
(implícita ou explicitamente) com  uma supos
ta situação privilegiada anterior, em relação 
à qual a forma atual apareceria como uma 
degeneração. R om pe com o pressuposto  
durkheim iano —  susten tado  tam bém  por 
Berger —  de que a religião tinha  —  e, por
tanto, d eve  te r  —  com o fu nção  in tegrar 
moralmente a sociedade, e de que, se não o 
faz, é porque consiste em um a versão dege
nerada ou pouco im portante da “verdadei
ra” religião.9 O novo paradigma parte da si
tuação de mercado, e analisa as conseqüên
cias da concorrência e da desregulação para 
a economia religiosa — sem com parar isso 
implicitamente com uma situação anterior de 
não-mercado.

Da mesma maneira, esse paradigma uti
liza a teoria da escolha racional e o modelo 
do mercado como modelo teórico. Chamar à 
religião “produto” (com m odity) e às igrejas 
“firmas religiosas” não implica um juízo de 
valor sobre a natureza da atividade religiosa 
assim qualificada, mas apenas aplica algu
mas das percepções (insights) da teoria eco
nômica à explicação de comportamentos re
ligiosos (Stark, 1997a: 17)"’. O paradigma an
terior (tal como expresso por Berger), pelo 
contrário, realiza ele sim um juízo de valor, 
ao considerar que toda uma série de conse
qüências negativas advêm do fato de que a 
atividade religiosa seja dominada pela “ló
gica” da economia de mercado —  entre elas 
burocratização, ecumenização, possibilida
de de mudança, modas religiosas etc. (Ber
ger, 1971:169-186)."

Por último, o novo paradigma não ape
nas põe uma ênfase inédita na oferta  —  no 
com portam ento  de firm as relig iosas não 
subsidiadas que d evem  c r ia r  uma dem an
da, e m obiliza r  seus membros potenciais e 
efe tivos —  mas sim , sobretudo , postula 
mecanismos previsíveis pela teoria, e passí
veis de serem refutados empiricamente. As 
análises que enfatizam principalmente vari
ações na dem a n d a  (características socio-
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econôm icas ou psicológicas dos consum i
dores; ciclos culturais; crises econômicas) 
raramente apresentam dados empíricos que 
demonstrem as variações pressupostas, nem 
tampouco especificam quais são os m eca
nismos que levam de determinadas caracte
rísticas pessoais a uma escolha religiosa.

A ênfase no grau de desregulação do 
mercado religioso (em termos operacionali- 
záveis) e na presença de firmas vigorosas 
não-subsidiadas, permite explicar variações 
na atividade religiosa, sem postular neces
sariamente a desaparição ou o crescimento 
da religião.

Para além do status que finalmente ve
nha a adquirir o paradigm a no estudo da 
religião (se realmente se consolidará como 
novo paradigma ou se permanecerá uma das 
tantas perspectivas teóricas possíveis), o 
certo é que este se converteu 110 centro da 
d iscussão acadêm ica nas revistas e con
gressos de sociologia da religião nos Esta
dos U nidos.12

Como mostrei em outro trabalho, medi
ante a análise de alguns desenvolvimentos 
recentes da econom ia religiosa argentina 
(Frigerio, 1998), o novo paradigma também 
pode ser utilizado com proveito para com
preender a realidade latino-americana. To
davia, tanto alguns dos dados de nossa rea
lidade religiosa como outros estudos que 
vêm sendo realizados na sociologia da reli
gião e na dos movimentos sociais, revelam 
algumas falhas que deveriam ser somadas 
em conta.

As principais críticas que o modelo re
cebeu no nível conceituai referem-se às suas 
pressuposições acerca do com portam ento 
dos indivíduos, especialmente a como e por 
que estes realizam determinada escolha reli
giosa. Mesmo autores que simpatizam com 
o modelo consideram  que seu tratam ento 
das escolhas individuais é insuficiente, pois 
não levaria em conta os valores dos indiví
duos (Hechter, 1997), as influências sociais 
(Sherkat, 1997) e tampouco considerações

de s ta tu s , mobilidade social e normas gru
pais (Shertak e Wilson, 1995) —  críticas que 
são aplicáveis à teria da rational choice  em 
geral (Hechter e Kanazawa, 1997).

A inda que isso não seja m encionado 
na bibliografia, seria necessário ajustar a 
idéia, proposta pelo novo paradigma, do in
divíduo que esco lhe seu grupo tentando 
maximizar seus benefícios, àquela que, sur
gindo dos estudos de conversão e afiliação 
a movimentos sociais, mostra um indivíduo 
realizando várias opções (de entrar e logo 
de permanecer) ao longo de sua carreira re
ligiosa ou de compromisso com um grupo 
(Carozzi e Frigerio, 1994). Ainda que a noção 
de que o indivíduo procura maximizar seus 
benefícios com a participação religiosa não 
seja incompatível com essa idéia, é preciso 
considerar que não há um a  opção em um 
momento determinado, e sim várias ao lon
go do tempo, com incentivos que vão se 
modificando conforme evolui a relação do 
indivíduo com o grupo (Zurcher e Snow, 1981; 
Mauss 1993; Frigerio, 1997, 1998, 1999).

Warner —  que, como vimos, foi o pri
m eiro a anunciar o desenvo lv im en to  do 
novo paradigma (1993) —  considera por sua 
vez uma abordagem  algo unidim ensional 
tomar a strictness como a chave da vitalida
de dos grupos relig iosos, sugerindo que 
outros fatores (como a adequação da men
sagem religiosa às massas e não à elite) pos
sam talvez ser ainda mais influentes (1997).13 
Essa observação resulta principalmente re
levante para nosso meio, onde podemos ve
r if ic a r  que o c re sc im en to  dos g rupos 
(neo)pentecostais se dá quando estes re 
duzem  sua stric tness  —  tal como definida 
por Iannaccone. Ou quiçá seja necessário 
considerar que os pen tecosta is  clássicos 
haviam ultrapassado o nível ótimo de stric
tness e a versão neopentecostal fez com que 
se voltasse a aproximar-se dele.

Minha própria experiência também mos
tra ser necessário tom ar em conta outras 
características que vão além da strictness e
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da eliminação dos fr ee -r id ers . Como argu
mentei em outros trabalhos, os grupos que 
crescem em nossa área geográfica parecem 
ter certas características em comum: !) a ofer
ta de com pensadores específicos (serviços 
mágicos) e a capacidade de canalizar a de
m anda destes à de com pensadores m ais 
gerais (Frigerio, 1999); 2) logram um alinha
mento bem -sucedido dos marcos interpre- 
tativos do grupo com os de seus potenciais 
membros (Frigerio, 1997); e 3) estimulam a

participação de seus m em bros na m ed ida  
de suas p o ss ib ilid a d es  nas atividades gru
pais (Frigerio, 1995; Carozzi e Frigerio, 1997). 
C onsiderar essas ca rac te rís ticas  im plica 
avançar na análise a p a rtir  da oferta  religi
osa  e aprofundar nosso conhecim ento dos 
mecanismos de criação de compromisso com 
os grupos religiosos.

(R eceb ido  p ara  pub licação  
em  outubro de 2000)

Notas

1. Apoiando-se em trabalhos de vários historiadores, esses autores questionam a religiosi
dade supostamente homogênea característica da Idade Média —  o ponto álgido a partir 
do qual a religião teria com eçado a declinar. A partic ip a çã o  relig iosa  na época era 
provavelmente menor que a atual, dada a escassez de sacerdotes, sobretudo nas zonas 
rurais, onde vivia a maior parte da população. Segundo o historiador Delumeau (1977) e a 
antropóloga Schneider (1990), a religião na Europa medieval estava na realidade mais 
próxima do animismo, e os santos católicos constituíam apenas uma parte dos seres 
espirituais a que os camponeses recorriam em busca de proteção e ajuda.

2. Aqui reside outra diferença importante entre o paradigma de Stark, Iannaccone e Finke e o 
antigo, personificado por Berger. Para este, a religião se legitimava —  social, mas também 
individualmente —  na medida em que era praticada por todos os membros da sociedade — 
quanto mais ampla sua estrutura de plausibilidade, maior a legitimidade da religião, tanto 
objetiva quanto subjetivamente. Para aqueles que sustentam o novo paradigma, a legitima
ção subjetiva —  ou seja, para o indivíduo —  de uma religião se dá através da participação 
em um grupo religioso determinado. O grau de legitimação social de uma dada religião não 
afeta sua credibilidade para os membros. Esta ênfase maior no caráter grupai e interativo da 
legitimação religiosa encontra apoio na bibliografia atual sobre conversão religiosa (Carozzi 
e Frigerio, 1994).

3. Os autores não  se referem aqui a custos monetários. Segundo Iannaccone e Stark, os 
custos seriam principalmente de dois tipos: estigmas e sacrifícios. Os estigm as  abarca
riam todos os aspectos socialmente desviantes dos quais um indivíduo participaria por 
formar parte de um grupo (não beber, não dançar, utilizar determinada vestimenta, raspar 
a cabeça etc.). Os sacrifícios seriam as inversões (materiais e humanas) e as oportunida
des perdidas enfrentadas pelos indivíduos por formar parte de um grupo.

4. Através da análise dos dados do G eneral Social Survey  e do Yearbook o f  the Am erican  
and C anadian Churches, Iannaccone, Olson e Stark (1995) mostram que as denomina
ções estabelecidas têm pouco êxito na mobilização de recursos e um crescimento nulo, 
enquanto grupos sectários (estritos, segundo sua definição de seita) como os mórmons 
e testemunhas de Jeová mostram altos níveis de mobilização de recursos e crescimento.
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Nesse trabalho realizam também uma comparação interessante: medem a “participação no 
mercado” [market share) religioso de quatro maneiras diferentes: 1) quantidade de mem
bros; 2) quantidade dos que vão à missa aos domingos; 3) quantidade que comparece 
durante a semana, e 4) contribuições financeiras. Para tomar um só exemplo dos vários
oferecidos; segundo O critério l, as “seitas” (fundamentalistas, pentecostais, mórmons,

testemunhas e outros) d^cêm 12% do mercado; segundo o critério 2 (presença em missa 
dominical), sobem a 16%; segundo o critério 4 (contribuições financeiras), têm algo mais 
de 20%, e segundo o critério 3 (comparecimento semanal freqüente) detêm acima de um 
terço do mercado, mais que os católicos e os protestantes históricos juntos.

5. Para Iannaccone, “uma strictness bem-sucedida deve envolver o sacrifício de recursos e 
oportunidades externas que o grupo pode substituir [...] um grupo pode proibir ou dis
pensar apenas aquelas ‘mercadorias’ para as quais oferece um substituto parecido. Uma 
strictness arbitrária fracassará tanto quanto uma excessiva, já  que ser estrito acerca dos 
objetos equivocados será percebido como ser excessivamente estrito”, (1994:1204). Para 
esse autor, a Igreja Católica, quando do Vaticano II, incorreu nesse errro, deixando de lado 
elementos que a distinguiam nas áreas da liturgia, teologia e formas de vida mas manten
do, ao mesmo tempo, as demandas que seus membros de potenciais sacerdotes e monjas 
parecem estar menos dispostos a aceitar —  o celibato e o controle da reprodução.

6. A diferença entre estes últimos dois grupos residiria em que as seitas compartilhariam a 
mesma tradição religiosa que as igrejas de uma determinada sociedade —  constituindo, 
de fato, cismas de alguma delas. Os cultos, pelo contrário, não compartilham a tradição 
religiosa das igrejas de uma sociedade por terem se originado em outra sociedade, ou por 
serem produto de inovação cultural (Stark e Iannaccone, 1993:251; Stark e Bainbridge, 
1996:124).

7. A posição exata dos três principais expoentes do novo paradigma (Stark, Finke e Iannac
cone) a respeito do paradigma tradicional da secularização é todavia difícil de precisar, já 
que exibe algumas mudanças e matizes ao longo de seus numerosos artigos. No trabalho 
clássico de Stark e Bainbridge (1985), se considerava a secularização um processo auto- 
limitante, na medida em que os grupos religiosos secularizados (igrejas) davam origem a 
seitas cismáticas não-secularizadas. Em um trabalho de 1993, Stark afirma que “um dos 
nossos primeiros resultados foi a tese de que a secularização é um processo autolimitante 
[self-lim iting] que, entre outras coisas, estimula novos movimentos religiosos. Subse
qüentem ente, modifiquei essa formulação, d ispensando  a noção  de secu la riza çã o  e 
postulando simplesmente que organizações religiosas desviantes irão prosperar na medi
da em que as organizações religiosas tradicionais sejam fracas” (1993:389). Em outro 
trabalho com Iannaccone nesse mesmo ano o autor distingue, como vimos, entre dessa- 
cralização e secularização, afirmando que “muitos estudiosos referem -se equivocada- 
mente ao processo de dessacralização como de secularização, ligando assim o declínio da 
influência de uma firma antes monopólio a uma perda de influência religiosa em geral [...] 
Concordaríamos em empregar o termo secularização a um padrão geral de declínio religi
oso, uma rejeição genuína do sobrenatural e do outro-mundo [...]. Não detectamos ne
nhum padrão consistente de declínio religioso geral no mundo moderno” (Stark e Iannac
cone, 1993:254). Em um livro a ser publicado em breve (assim como em Stark e Iannaccone
1996), Stark e Finke enfatizam que estão interessados em estudar as variações, tanto o
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declínio como o aumento. De todas essas citações, parece depreender-se que os autores 
se mostram especialmente críticos de alguns dos conceitos do paradigma tradicional da 
secularização. Não parecem discordar de que existam diferenciação, racionalização e mun- 
danização (aparentemente contemplados com seu conceito de “dessacralização da socie
dade”). Todavia, não aparentam crer que esses processos levem ao “desencantamento 
do mundo”, nem ao “colapso da cosmovisão” e à “nâo-crença” (Tschannen, 1991). A 
diferença mais importante entre os vários autores que tratam o téma da secularização 
parece estar no nível de análise (social ou individual) priorizado para se detectar o grau de 
influência ou presença da religião.

8. Iannaccone assinala que a hipótese de que o com portamento que tenta m axim izar os 
benefícios é uma pressuposição  simplificadora, empregada e avaliada no contexto de 
modelos preditivos que são eles mesmos representações simplificadas da realidade. Em 
suas palavras, “é possível afirm ara utilidade desta premissa sem crer por um só momento 
que as pessoas sem pre atuam logicam ente, eficientem ente ou segundo seu interesse 
próprio. Não pretendo saber  que as pessoas são realmente racionais. Apenas sei que as 
pressuposições da teoria da escolha racional têm sido particularmente frutíferas para as 
ciências sociais (especialmente na economia); que a teoria da escolha racional é apropria
da para a tarefa de construir e testar modelos formais de comportamento humano, e que 
esta teoria quase não foi utilizada na área da religião”. (Iannaccone, 1997a:26a).

9. Ver Collins (1997) para uma detalhada comparação das teorias de Durkheim, de Weber e 
de Stark e Bainbridge.

10. Ver a intervenção de Negrão (1994) no debate “As falácias religiosas do mercado”, para 
uma excelente discussão desse ponto.

11. Aqui vale introduzir duas observações. A primeira, de Warner, que assinala a inadequa
ção da afirmação de Berger para a economia religiosa americana. Com efeito, dada a 
antigüidade do mercado religioso naquele país, poucas são as organizações religiosas 
que tiveram de se adaptar a essa nova situação, uma vez que a maior parte delas já  nasceu  
dentro de um  m ercado  (Warner, 1993:105). Por outro lado , L ie  (1 997:342) sublinha que, 
embora o “mercado” seja uma categoria central da economia, a maior parte dos trabalhos 
de teoria ou história da economia não discute o conceito em profundidade. De fato, 
segundo esse autor, “a própria abstração do mercado —  sua indeterminação ontológica
—  permite sua aplicabilidade universal. A estrutura analítica desenvolvida para o merca
do abstrato, em outras palavras, pode ser usada para esferas distintas do mercado preci
samente porque não há nada particular sobre a instituição ou a estrutura do mercado 
abstrato” (Lie 1997:342). A “lógica” do mercado, portanto, não existe independentemente 
da teoria (econômica ou social) que se adote (implícita ou explicitamente) para analisá-lo.

12. Embora tenha colhido adesões (Hamberg e Pettersson, 1994, 1997; Pettersson e Hamberg,
1997) e críticas na Europa (Bruce, 1992, 1995), esta polêmica se deu principalmente através 
de revistas americanas.

13. Iannaccone, na realidade, quer ser unidimensional, já  que para realizar uma análise formal 
deseja reduzir os traços das igrejas estritas a um único: “o grau em que um grupo limita e 
portanto incrementa o custo de atividades fora do grupo, como socializar com membros 
de outras denominações ou desfrutar de passatempos seculares” (Iannaccone, 1994:1182).
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Resum o

Teorias econôm icas aplicadas ao estudo da relig ião: Em  d ireção a um novo p a ra d ig m a ?

Nos últimos anos, a aplicação de modelos econômicos para o estudo dos fenômenos religi
osos originou o desenvolvimento de um novo paradigma interpretativo na sociologia da 
religião norte-americana. Além da utilização explícita de conceitos econômicos, o modelo 
inclui pressupostos derivados da teoria da escolha racional (racionaI choice) e uma aten
ção focalizada mais na oferta  religiosa do que na procura. O trabalho resenha as principais 
idéias do novo paradigma aportadas por Rodney Stark, Laurence Iannaccone e Roger Finke, 
e aponta seus elementos mais positivos. Sugere, finalmente, em que medida este pode ser 
melhorado à luz de outros aportes contemporâneos no estudo da religião.

Palavras-chave: religião; escolha racional; secularização 

A bstract

E conom ic Theories A pp lied  to the S tudy o f  R elig ion: tow ards a new  parad igm ?

In recent years, the application of economic models to the study of religious phenomena 
has led to the development of a new interpretative paradigm in North American sociology of 
religion. In addition to the explicit utilization of economic concepts, the model includes 
prem ises derived from the theory of rational choice and focuses more attention on the 
supply  of religion than the dem and. This article outlines the main ideas in the new paradigm 
provided by Rodney Stark, Laurence Iannaccone, and Roger Finke and highlights its more 
positive elements. Finally, the article suggests to what extent the paradigm can be improved 
in light of contemporary developments in the study of religion.
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Transformações Institucionais e Características 
Sociais dos Estudantes Brasileiros na França

A n g e la  X a v ie r  de  B rito

Introdução

Descrever as características sociais dos 
estudantes brasileiros que vêm estudar na 
França é tarefa extremamente delicada e difí
cil. As estatísticas brasileiras sobre esse as
sunto são bastante falhas, as categorias ado
tadas pelas estatísticas francesas disponíveis 
nem sempre são adequadas e, "last but not 
least”, praticamente não há pesquisas quali
tativas.

Para remediar essa situação, utilizarei — 
como Thompson (1980, p. 250) diz que fazem 
os h istoriadores —  “ todas as fontes que 
pude descobrir, procurando tirar delas o me
lhor partido”, mesmo sabendo que o grau de 
rigor pode deixar a desejar. Neste texto, apoi- 
ar-me-ei em minhas pesquisas sobre o as
sunto, feitas em dois períodos diferentes, 
sobre duas populações distintas, com ple
mentadas por vinte e cinco anos de obser
vação das diversas vagas de estudantes bra
sileiros na F rança. Não se trata  abso lu 
tamente de uma comparação, pois as fontes 
são de natureza muito diferente. Pretendo 
apenas esboçar alguns traços que contri
buam para um melhor conhecimento em rela
ção aos estudantes brasileiros matriculados 
nas universidades francesas. Levarei também 
em conta as transformações dos sistemas de 
ensino brasileiro e francês, as representações 
mútuas que esses dois países formam um do 
outro e as conseqüências desses fenôm e
nos sobre quem vem estudar no exterior.

A primeira pesquisa (Xavier de Brito, 
1991) associou uma coleta exaustiva das es
tatísticas disponíveis no Brasil e na França, 
um questionário aplicado a cerca de sessen
ta estudantes e vinte entrevistas em profun
didade com doutorandos que permaneciam 
na França pelo menos por quatro anos. Esse 
trabalho me permitiu descobrir as várias mo
dalidades de financiamento dos estudos no 
exterior, evitando a perigosa confusão entre 
“estudantes brasileiros” e “bolsistas” —  ter
mo este que se aplica à maioria deles, mas 
não à totalidade. É certo que grande parte 
dos estudantes brasileiros substituiu o pai 
carnal pelo Estado mecenas: aproximadamen
te 72% da amostra são bolsistas, enquanto 
os que utilizam recursos pessoais e/ou fami
liares para financiar seus estudos somam 
apenas 20%, dos quais as mulheres consti
tuem a grande maioria.

A segunda pesquisa (Xavier de Brito,
1997) baseou-se em entrevistas qualitativas 
com 24 bolsistas sanduíche, cuja estada na 
França variava entre seis meses e dois anos.1 
Introduzidas nos anos 90, as bolsas sanduí
che se tornaram progressivamente um impor
tante instrumento do intercâmbio de pessoas 
entre os dois países. A im plantação desse 
tipo de bolsa —  que não substituiu as bol
sas mais longas, mas reduziu sua importân
cia —  deixa entrever grandes modificações 
na estrutura do sistema de formação brasi
leiro: alteraram-se os objetivos para a con
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cessão de bolsas de estudo, com repercus
sões na população dos brasileiros no exteri
or.

Evocarei três aspectos principais para 
caracterizar as populações de estudantes: o 
lugar ocupado pelos estudos no exterior na 
trajetória dos estudantes brasileiros na Fran
ça; suas características sociodemográficas, 
mais precisamente sua origem de classe e sua 
posição social antes e durante o período pas
sado na França; e o tipo de estudos realizado, 
com sua localização no território francês.

Os Estudos no Exterior na Trajetória dos 
Estudantes Brasileiros na França

Os estudantes brasileiros em formação 
na França nos anos 80 se caracterizavam por 
um perfil de formação permanente. Matricu
lavam-se nas instituições francesas sobre
tudo estudantes com alguns anos de expe
riência profissional, em geral em cargos es
táveis de professores nas universidades bra
sileiras. Por isso, eles eram mais velhos do 
que a média da população francesa que fre
qüenta o mesmo nível de estudos: os que 
estavam  inscritos em ciências humanas e 
sociais se situavam na faixa etária de 36-40 
anos, alguns casos ultrapassando esse limi
te; os m atriculados nas ciências exatas ti
nham, em geral, menos de 35 anos.

Esse perfil de formação permanente in
troduz uma dimensão que afeta de diferen
tes maneiras a população estudante até nos
sos dias: o status do estudante brasileiro na 
França. Pelo menos a metade desses estu
dantes já  era professor universitário no Bra
sil; por isso gozavam, em seu país, de de
terminado status profissional. Durante o tem
po de formação na França, viam-se rebaixados 
ao status de estudante, o que era problemáti
co. Uma intelectual de renome no Brasil, que 
viveu essa situação, dá seu testemunho:

“Estudei dois anos e meio na França. Foi bas
tante com plicado voltar à condição de es tu 
dante porque, por mais gentis que Goldsmith,

Deleuze ou Foucault tenham  sido com igo, eu 
não passava de um a estudante b rasileira que 
seguia os cursos deles. Ora, nessa época, eu já  
era professora, já  tinha um mestrado e estava 
fazendo um doutorado...” (professora de filo
sofia, USP).

Uma rápida descrição das característi
cas sociais desses estudantes permite algu
mas considerações: em sua maioria, eles são 
produto de uma estratégia de m anutenção 
do status ou de ascensão social pela via es
colar; m anifestam  cedo sua vocação pela 
carreira docente, em função da qual tentam 
utilizar ao máximo as oportunidades institu
cionais de que podem dispor para aperfei
çoar sua formação; seu principal objetivo é 
contribuir para o desenvolvimento científi
co do país, sem perder a perspectiva de cons
truir uma carreira acadêmica que lhes confi
ra, ao mesmo tempo, estabilidade e prestí
gio. Mas, simultaneamente, declaram, quase 
em uma só voz, que vieram para a França 
para “respirar”, ou seja, retomar fôlego, du
rante esses quatro anos. Desejam se afastar 
das condições de trabalho em vigor na “uni
versidade em ritmo de barbárie” descrita por 
Gianotti (1986, p. 52) e, sobretudo, da absor
vente prática política em vigor nos departa
mentos em que trabalham, própria aos paí
ses onde o campo intelectual está subordi
nado ao campo político (Bourdieu, 1971; 
Miceli, 1981). As dimensões pessoal e insti
tucional ficam, assim, intimamente ligadas, 
na medida em que “a probabilidade de que o 
intelectual se com porte (desta ou daquela 
maneira) não depende apenas dos motivos 
de cada um deles, mas também da natureza 
das instituições e do contexto.” (Boudon e 
Bourricaud, 1982, p. 318).

Esses estudantes, portanto , não vêm 
para a França movidos por uma lógica cega 
de prom oção profissional, sim plesm ente 
“para polir sua formação intelectual (ou) para 
somar pontos em uma carreira” (Gianotti, 
1986, p. 57). Eles se insurgem contra as más 
condições de trabalho porque desejam, se-
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gundo as palavras da maioria, “escapar da 
fossilização” {mulher, 44 anos, sociologia) ou 
“retomar fôlego” (mulher, 37 anos, sociolo
gia), para exercer melhor sua profissão e le
var a cabo um projeto intelectual preciso: “se 
consagrar à pesquisa” . É essa sua maneira 
de “contribuir para o desenvolvimento na
cional”. Querem sobretudo tempo para ama
durecer sua reflexão científica, para desen
volver livremente seu pensamento, para ler 
o que sempre desejaram, sem o peso das obri
gações acadêmicas, em resumo, querem tem
po para estudar. Por isso escolheram um país 
onde predomina uma concepção de pesqui
sa fundamental, onde são menos pesadas as 
prescrições da instituição acadêmica em ter
mos de tempo (Verret, 1975). Esses estudan
tes podem ser assimilados aos “intelectuais 
por vocação” —  m encionados por W eber 
(1919/1959), que aliam competência cogniti
va a uma viva sensibilidade em relação aos 
valores centrais de sua sociedade —  ou ain
da aos “missionários” , de Wilensky (1968, p. 
139).

O perfil dos bolsistas sanduíche é dife
rente. A análise de suas entrevistas mostra 
que a população de bolsistas brasileiros na 
França rejuvenesceu: dos 23 bolsistas en 
trevistados. doze têm  menos de 35 anos. 
Contrariamente ao que se poderia esperar, 
esse rejuvenescimento global se deve à mu
dança de perfil das idades nas ciências hu
manas e sociais —  fenômeno provavelmen
te ligado à redução dos prazos dos mestra
dos e doutorados e à possibilidade de pas
sar diretamente ao nível de formação supe
rior sem ter de fazer a dissertação. No que se 
refere à relação idade/disciplina, os bolsis
tas matriculados nas duas áreas de conheci
mento diferem: enquanto todos os de ciên
cias exatas se concentram na faixa etária de 
31-35 anos,2 os de ciências humanas e soci
ais continuam a se distribuir proporcional
mente entre as diversas faixas etárias.3 A po
pulação feminina também ficou bem mais jo 
vem: contrariamente à população anterior, em

que as mulheres eram mais velhas do que os 
homens, concentrando-se na faixa etária de 
35-45 anos, atualmente elas se encontram ma- 
joritariam ente na faixa dos 30-40 anos; as 
duas bo lsistas m ais jo v en s en trev istadas 
foram 2 mulheres de menos de 30 anos, ma
triculadas em ciências humanas e sociais.

Tais dados poderiam fazer pensar que, 
atualmente, os estudos no exterior compõem 
um perfil de formação inicial. Há, na verdade, 
entre os bolsistas, alguns estudantes que 
nunca trabalharam —  como essa jovem  de 
29 anos, m atricu lada em h is tó ria  (U SP/ 
EHESS), que declara “já  é mais do que tempo 
de fazer um concurso” —  e uma grande par
te deles não tem um cargo universitário (um 
pouco mais de 4 sobre 10 bolsistas, todos 
com menos de 35 anos). Mas as entrevistas 
mostram que, apesar de jovens, quase todos 
já  tiveram alguma experiência profissional, 
em empresas privadas ou estatais, em escri
tórios privados ou centros públicos de pes
quisa, em universidades privadas (como pro
fessores visitantes).

“Esse troço ligado à poluição, etc... isso sem 
pre me in teressou , ao m esm o tem po em  que 
trabalhava, eu continuei a estudar, tive a pos
sibilidade de fazer alguns cursos... Mas daí eu 
me disse, bem, já  está na hora de retom ar no 
duro meus estudos porque, para com eçar ver
d ad e iram en te  neste  cam po, não vai ser um 
cursinho aqui, um cursinho alí, que vão adian
tar, preciso de uma base mais... mais profunda, 
n é?” (hom em , 31 anos, geo log ia , U SP/U ni- 
versité de Paris VI).

De toda maneira, parece-me que, à dife
rença das bolsas integrais concedidas antes 
dos anos 90, que tinham sobretudo por ob
jetivo a elevação da qualificação do corpo 
docente das un iversidades b rasileiras —  
cerca de 40% dos bolsistas dessa época ti
nham um cargo universitário — , as bolsas 
sanduíche visam antes a criar um a reserva 
de pessoal qualificado que não se destina 
exclusivamente às universidades —  43,5% 
dos bolsistas não têm emprego fixo, e vários 
deles não vêem a universidade corno princi-
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pai carreira. A significação do trabalho de 
tese também mudou: enquanto, para a pri
meira população, marcava o ponto culminan
te de suas carreiras, para os bolsistas san
duíche, mesmo os universitários, a tese re
presenta o começo de uma vida profissional.

Os professores que vêm com uma des
sas bolsas —  poucos das ciências exatas 
(apenas um caso), e bem mais numerosos 
nas ciências hum anas e sociais, somando 
mais da metade dos matriculados nestas áre
as —  estão submetidos a condições de tra
balho bastante parecidas às de seus colegas 
dos anos 80. No entanto, suas estratégias 
são bem diferentes, pois não desejam se afas
tar por muito tempo de seu país. Essa inten
ção, explícita na maior parte das entrevistas, 
ajuda a com preender o sucesso das bolsas 
sanduíche. Com efeito, em sua maioria, os 
estudantes preferem essa fórmula, que lhes 
permite conciliar vida privada e vida profis
sional. Os que não têm emprego fixo pensam 
que uma estada de quatro anos na França 
pode prejudicar suas oportunidades de con
seguir um cargo, na medida em que os afasta 
por muito tempo dos meios acadêmicos e/ou 
profissionais. Os que, ao contrário, já  têm 
um cargo universitário, não querem se au
sentar muito tempo do diálogo com a comu
nidade científica brasileira, cujo caráter for
temente político exige sua presença física no 
Brasil, apesar do desenvolvimento dos sis
temas de comunicação. Evocam também ra
zões inspiradas em um princípio de justiça: 
não querem deixar desguarnecidos departa
mentos que, muitas das vezes, eles mesmos 
ajudaram a montar, nem privar os colegas da 
oportunidade de estudar no exterior.

“ Não. nunca pensei em pedir bolsa integral. 
(...) Acho que a bolsa sanduíche é mais interes
sante, na m edida em  que não faz você perder 
pé em  seu país e, tam bém , você não en tra  
demais no sistema francês... é mais uma troca. 
É assim que eu vejo as coisas, é preciso circular 
entre os dois... lugares, desse je ito ” (m ulher, 
29 anos, história, Unicam p/EHESS).

“No Brasil, quer dizer, penso que já  há uma 
camada média, onde acho que tenho meu lugar, 
que... enfim ... não é brilhante mas enfim , são 
pessoas que sabem trabalhar, ler um texto, es
crever um artigo e que chegam mesmo a entrar 
nos debates públicos de maneira não muito equi
vocada (risos), o que não é simples... A gente 
tem linhas de pesquisa, tem interlocutores (...) 
Acho que este período que você passa no exte
rior, a experiência que você adquire aqui, por 
exemplo, é preciso que você converta isso em 
uma inscrição no Brasil” (homem, 31 anos, fi
losofia, USP/ENS-Fontenay-Saint Cloud).

Os estudantes sanduíche que já  têm um 
cargo universitário no Brasil vivem o mesmo 
problema de status anteriormente comenta
do para os que tinham bolsa integral. Mas 
recom endações das agências de financia
mento —  para que não façam a matrícula re
gular na universidade francesa —  tornam seu 
status ainda m enos definido. O caso dos 
bolsistas sanduíche sem emprego acadêmi
co é ainda mais delicado, pois a falta de um 
status oficial qualquer, até mesmo o de estu
dante, os priva de existência legal, deixando 
pesar inteiram ente sobre seus om bros as 
estratégias de apresentação de si e a possi
bilidade de validar seus ganhos profissio
nais anteriores, na interação com os interlo
cutores franceses.

O utras Características  
Sociodem ográficas dos Estudantes

Vimos, na primeira parte deste texto, al
gumas características da situação estudantil 
ligadas à distribuição dos bolsistas por ida
de e área de conhecim ento, bem como os 
problemas de status que afetam sua vivên
cia. O que se passa com relação às outras 
ca racterísticas soc iodem ográficas , com o 
sexo, origem regional, origem social? Em que 
medida os bolsistas sanduíche diferem  de 
seus colegas de quinze anos atrás?

Sexo

A grande feminização na população dos 
bolsistas brasileiros na França —  provável
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decorrência da crescente profissionalização 
das trajetórias femininas no Brasil —  chama 
a atenção até mesmo de alguns diretores fran
ceses.

“ ...tenho certeza de que há pelo menos sete 
ou oito (...) porque, finalmente, me dou conta 
de que todos os nomes que estou lendo agora 
são nomes femininos (risos), de jovens mulhe
res. (...) Verdade que é uma população ex tre
m am ente fem inizada” (d iretora francesa, so 
ciologia, EHESS).

As mulheres, de fato, constituem a mai
or parte dos bolsistas recém-chegados, mas 
continuam, como antes, majoritariamente ins
critas nas ciências humanas e sociais, com 
presença ainda reduzida nas ciências exatas.

Um fato importante deve ser consigna
do: só as mulheres, que constituíam apenas 
quatro décimos dos bolsistas em 1986, ou
savam vir para o exterior sem bolsa de estu
dos. Essa espécie de “coragem ” que fazia 
com que as mulheres se expatriassem sub
vencionadas por magros recursos pessoais
—  atitude impensável para os homens, que 
dizem, em sua maioria, que jamais teriam vin
do sem bolsa —  se traduz de outra forma no 
caso dos bolsistas sanduíche. As mulheres 
vêm sozinhas para o exterior, acompanhadas 
apenas de seus filhos. Não encontrei um só 
caso de homem divorciado ou separado que 
tivesse vindo para a França com os filhos. A 
maioria deles vêm em com panhia de suas 
esposas (6 casos em 10); enquanto bem mais 
de um terço das estudantes são separadas 
com um ou dois filhos (5 casos em 13).

“ Eu conheço várias m ulheres sozinhas, não 
sei se você vai verificar isso na sua pesquisa, 
mas há um perfil bastante comum de mulheres 
sozinhas com filhos... Homens sozinhos com 
filhos, nunca encontrei nenhum, não é?” (m u
lher, 41 anos, antropologia, PUC-SP/EHESS).

Essa situação pode explicar parcialmen
te as longas experiências de trabalho no se
tor privado de algumas mulheres sem empre
go fixo, sobretudo quando se casam e têm 
filhos cedo, se separam e ficam com a res

ponsabilidade dos filhos. Encontram-se neste 
caso uma estudante de filosofia das ciên
cias, de 41 anos; uma de sociologia, de 43 
anos; uma de etno-musicologia, de 39 anos; 
uma outra de antropologia, de 47 anos.

“Eu trabalho como consultora de pesquisa, sou 
autônom a (risos). V ários fatores me im pedi
ram de perm anecer na universidade, eu me se
parei muito cedo, tinha filhos para criar, tudo 
isso... tinha que lutar para conseguir um lugar 
no m ercado de trabalho , não é? Tenho duas 
filhas, uma ficou no Brasil, a outra está aqui 
com igo. E  isso  aí! Eu me case i m uito cedo 
(risos), tive filhos muito cedo. Mas enfim ... é 
isso aí!” (mulher, 43 anos, divorciada, dois fi
lhos, sociologia, UnB/EHESS).

Origem Regional

A análise de vinte itinerários de estu
dantes brasileiros matriculados em doutora
do4 na universidade francesa em meados dos 
anos 80 mostra claramente a dependência dos 
es tu d an tes  p ro v en ien tes  das reg iões do 
Norte/Nordeste do país em relação às insti
tuições de ensino do eixo R io-São P aulo- 
Brasília. Por vezes, eles foram forçados a mi
grar com toda a família para encontrar esco
las que lhes conviessem —  com o um estu
dante de física que foi de Alagoas para o Rio 
de Janeiro buscando um doutorado interes
sante em sua área; ou Tereza e Jayme, que 
deixaram sua cidade natal no Ceará para se 
matricular em um mestrado em Brasília. A 
CAPES leva em conta essa possibilidade 
quando recusa bolsas para o ex terior aos 
estudantes do Nordeste:

“Com  m uito sacrifíc io , fui até B rasilia  ver 
meu dossiê e ele eslava arquivado lá com uma 
nota que dizia que eu bem podia fazer a forma
ção que desejava em um dos bons mestrados du 
Sul do país” (mulher, 46 anos, educação, Uni- 
versité Paris V).

Com efeito, a seqüência lógica do itine
rário de formação dos estudantes dessa re
gião bem poderia ser sua matrícula em uma 
das instituições de excelência do Sul. Mas 
será que, naquela época, essa saída era as-
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sim tão sim ples como pareciam  supor as 
agências de financiamento? Certamente não: 
tais centros de excelência não os aceitavam 
com facilidade. Tinham processos de recru
tamento e exames de entrada bastante rigo
rosos, que deixavam a poucas pessoas do 
Nordeste oportunidade de passar —  não só 
por sua formação ser considerada inferior, 
mas sobretudo em função dos critérios in
formais de seleção, que visavam a adequar o 
perfil dos candidatos às características de 
cada instituição (Hall, 1948), contribuindo 
para uma política de reforço dos centros de 
excelência entre si. Por exemplo, ao enume
rar a origem dos estudantes do mestrado do 
IUPERJ, o então diretor desse Instituto fa
lou de pessoas “do Rio, da USP, alguns da 
UFMG”. Não houve qualquer menção a es
tudantes do Norte/Nordeste. Além disso, os 
próprios estudantes dessas regiões hesita
vam em migrar para o Sul do país, onde se 
sentiam alvo de um certo desprezo, alguns 
chegando mesmo a falar de espírito colonia
lista:

“Jam ais pensei em fazer um curso no Rio ou 
em São Paulo. Em 1978, fiz um curso no Rio e 
senti que as pessoas nos olhavam , a nós, do 
N ordeste , com o gente de um outro  m undo. 
Tudo o que a gente dizia, eles pensavam que 
era coisa de subdesenvolvidos. Eu tive as me
lhores notas em m atem ática e eles todos me 
olharam: que estranho, ela existe, ela sabe coi
sas! Esta foi minha primeira percepção do Rio” 
(mulher, 52 anos, educação, Université de Pa
ris VIII).

"Creio que existe uma discriminação, uma es
pécie de colonialismo bastante forte do Sul, ou 
de Brasília, com relação às pessoas do Nordes
te do Brasil, eu senti isso de maneira bastante 
aguda... quando a gente exam ina de perto os 
professores da faculdade em Brasília, vê-se que 
são quase todos do Sul do país, há até mesmo 
alguns estrangeiros, mas muito poucos vêm do 
Nordeste. Sobretudo na área de ciências huma
nas. Em ciências exatas a gente ainda encon
tra alguns, mas nunca em ciências humanas... 
Estas pessoas tem  m aiores possibilidades de 
desenvolvim ento  in telectual, nem m esmo as

pessoas que freqüentaram  as melhores univer
sidades do Nordeste podem se com parar com 
eles” (homem, 35 anos, sociologia, Université 
de Paris 1).

Essa situação preocupava tanto as agên
cias de financiamento, que elas procuraram 
uma saída institucional através da assinatu
ra do Acordo CAPES-COFECUB, em outu
bro de 1978. No início, o acordo se destinava 
sobretudo às institu ições dos estados do 
Nordeste. Em estudo anterior (Xavier de Bri
to, 1991), levantei a hipótese de que a lógica 
de tais acordos obedecia, em larga medida, a 
três pressupostos. Em primeiro lugar, uma 
política de discrim inação positiva para os 
estudantes do Nordeste, destinada a equili
brar as desigualdades da rede nacional de 
pós-graduação enviando-os ao exterior; em 
segundo, o reconhecimento implícito da re
lativa inferioridade da formação desses es
tudantes, na medida em que o Brasil faz pres
são para que participantes de acordos te
nham um acompanhamento mais rigoroso; 
em terceiro, a própria escolha da França, que 
se pauta no fato de o preço da escolaridade 
e as exigências de seleção deste país serem 
mais baixas. Esse último argumento é refor
çado pelo fato de não ter havido acordo do 
mesmo tipo com os países anglo-saxões (Es
tados Unidos, Inglaterra), onde as melhores 
universidades são particulares, pagas e mui
to seletivas. Assim, a lógica que leva a CA
PES a assinar tal acordo é afetada pelos pró
prios preconceitos que ela busca combater: 
estudos mais baratos e melhor acompanha
dos na França —  mas não os estudos de 
maior prestígio, na medida em que, para es
ses estudantes originários das regiões m e
nos favorecidas pela oferta brasileira de es
colaridade no nível da pós-graduação, a par
ticipação das universidades parisienses é 
reduzida.

Quaisquer que sejam as críticas que se 
possa fazer a estes acordos, eles funcionam 
bem do ponto de vista dos dois países que 
os assinaram: para a França, aumentam o
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conhecimento de seu potencial científico e 
técnico, contribuindo para a descentraliza
ção dos estudantes brasileiros em direção à 
província; para o Brasil, a melhor planifica
ção da estada na França reduz o inevitável 
choque cultural dos estudantes e aum enta 
as taxas de sucesso. Além disso, a matrícula 
nas cidades provinciais elim ina as “ tenta
ções da cidade-luz”, como dizia um diretor 
da CAPES.5 Mas a avaliação positiva do fun
cionamento desse sistema de cooperação fez 
com que os estados do sul do país reivindi
cassem também o direito de ter acesso a eles. 
Sua extensão às universidades dessa região, 
no início dos anos 80, teve como consequên
cia o aumento da participação das universi
dades parisienses, sobretudo na área das 
ciências humanas e sociais: entre os 42 acor
dos assinados entre 1978-1980, a parte des
sas disciplinas era de apenas 14,3%, enquan
to, em 1982 e em 1984, era respectivamente 
de 38,9% e 50% (COFECUB, 1986). A análi
se dos itinerários dos bolsistas sanduíche 
confirma que, atualmente, os acordos CA- 
PES-COFECUB são muito ativos na região 
Sul e que a participação das ciências huma
nas e sociais permanece elevada. Dos 12 es
tudantes que vieram para a França dentro 
desses acordos, metade estava matriculada 
no estado de São Paulo (entre os quais 3 em 
ciências humanas e sociais), quatro outros 
no Rio de Janeiro (2 em ciências humanas e 
sociais), um em Minas Gerais (em ciências

exatas) e um no Paraná (em ciências huma
nas e sociais). Os dados mostram que a maior 
parte destes acordos é feita com centros reco
nhecidos de excelência (Coppe/UFRJ, USP, 
UNICAMP, UFMG) e que um único acordo 
(com dois estudantes) foi assinado entre uma 
universidade do Nordeste e uma universida
de de província, na área de ciências humanas 
e sociais, área disciplinar considerada inferior 
na França (UFRN/Caen, educação).

A vinda de vários estudantes brasilei
ros provenientes de regiões menos favore
cidas pela oferta de escolaridade já  se dera 
com base numa lógica diferente, relacionada 
a estra tég ias individuais desses atores: a 
utilização das brechas institucionais para a 
redução do tempo de qualificação acadêmi
ca. Até um período recente, os diplomas bra
sileiros de graduação ainda podiam  obter 
equivalência com a m aîtrise  nas universida
des francesas, dando acesso direto ao DEA.(> 
Conhecedores desse fato, alguns estudan
tes do N orte/N ordeste buscam  com pensar 
as desigualdades nacionais em matéria de 
pós-graduação através de estudos na Fran
ça. Com efeito, jamais poderiam inscrever-se 
em um doutorado qualquer, no Brasil ou em 
outro país estrangeiro, sem ter antes um di
ploma de mestrado. Conseguiam, dessa for
ma, cumprir as exigências cada vez maiores 
de diplomas de pós-graduação na socieda
de brasileira em um tempo menor, como ates
tam seus itinerários de formação.

Itinerários de formação de alguns estudantes do Nordeste na França

Entrevista Graduação no Brasil Mestrado no Brasil Estudos na França

Celina

Cecília

Jayme

Tereza

UEC, pedagogia, 4 anos 

UEC, pedagogia, 4 anos 

UFAM, pedagogia, 4 anos 

UFCE, sociologia, 4 anos

não

não

inscrito, não terminou 

inscrita, não terminou

3ème cycle, Paris X 

3ème cycle, Paris V 

3ème cycle, Paris I 

3ème cycle, Paris I

Fonte: X av ie r  d e  B rito , 1991



() preço que pagam por isso é bastante 
alto, na medida cm que, sem bolsas de estu
dos das agências brasileiras, eles são obri
gados a recorrer a seus recursos pessoais, 
riu sua busca de conhecimento, de qualifi
cação e de prestígio. A ajuda familiar, que 
llics é dada de diversas formas, é fundamen- 
lal para a realização desse projeto, sobretu
do a prestada pelos familiares que já  se en
contram no exterior. São os “parentes próxi
mos” —  no sentido goffmaniano (Goffman, 
1968, p. 190), em que essa expressão ultra
passa a rede parental restrita, podendo se 
referir a amigos —  que os deslumbram com 
as vantagens trazidas por um a estada na 
I'rança, que os empurram a partir, que lhes 
abrem horizontes insuspeitados, que forne
cem as condições para operacionalizar a es- 
lada no exterior. São eles que apóiam psico
logicam ente o estudante recém -chegado, 
ainda sem recursos próprios, e que colocam 
á sua disposição todas as facilidades m ate
riais (habitação, alimentos, ajuda financeira, 
etc.).

Mas “esta transp lan tação  do saber é 
acompanhada por transformações nas ima
gens recíprocas” (Carelli, 1993, p. 54). Na me
dida em que a circulação de estudantes bra
sileiros na França aumenta, os parceiros fran
ceses se familiarizam com as especificidades 
e com as lógicas internas do sistema de for
mação brasileiro. Os orientadores aprendem 
a reconhecer a hierarquia das universidades, 
dos departamentos e dos diplomas brasilei
ros, sabem ler melhor o currículo dos candi
datos. Hoje, um estudante brasileiro sem 
mestrado tem muito poucas oportunidades 
de se matricular em um doutorado francês. 
Atualmente, os estudantes do Norte/Nordes
te são obrigados a fazer mestrado em sua 
região de origem ou em uma universidade do 
Sul do Brasil.

As trajetórias dos bolsistas sanduíche 
mostram isso claramente, deixando nítida a 
importância do estado de São Paulo, até mes
mo para o eixo de formação Sul/Sudeste. Esse

estado concentra 61% das bolsas concedi
das, e os outros 39% se dividem sobretudo 
entre Rio de Janeiro, Minas Gerais e Brasilia. 
As un iversidades pau listas aco lhem  boa 
proporção de estudantes originários de ou
tros estados da federação, inclusive do Nor
deste: entrevistei 8 estudantes p rovenien
tes de outros estados (2 do Rio de Janeiro; 2 
de Goiás; 2 de Minas Gerais; 1 do Ceará; e 1 
da Bahia) matriculados em mestrado em São 
Paulo, principalmente na USP ou naUnicam p. 
Talvez os estudantes do Nordeste estejam  
superando o medo dos preconceitos —  ou, 
como diz um professor da USP, “o precon
ceito dos preconceitos” -— para poderem se 
beneficiar da tradição intelectual acumulada 
por São Paulo. Mas os dois casos analisa
dos são tão opostos que impedem qualquer 
tentativa de generalização: um estudante 
baiano, de 32 anos, inscrito em doutorado 
de filosofia na USP, estudando em São Paulo 
desde a graduação, cuja dissertação de mes
trado foi publicada; e uma professora de 43 
anos, originária do Ceará, onde fez seu mes
trado, inscrita em doutorado de sociologia 
na USP. Se o primeiro caso pode reforçar a 
idéia de super-seleção, o segundo pode in
dicar, senão um certo laxismo do sistema de 
seleção, ao menos um a inadequação entre 
os dois sistemas de formação.

E bem verdade que o sistem a de pós- 
graduação brasileiro se ampliou quantitati
va e qualitativamente, pelo menos em nível 
de m estrado —  hipótese corroborada pelo 
fato de quatro bolsistas sanduíche terem se 
formado inteiramente em seu estado de ori
gem: 3 no Nordeste (dois em Natal, Universi
dade Federal do Rio Grande do Norte, na área 
de educação; um em Salvador, Universidade 
Federal da Bahia, em medicina); e um em Belo 
Horizonte (Universidade Federal de Minas 
Gerais, em química).

Tudo indica que o estado de São Paulo 
exerce atualmente um papel de redistribui- 
ção de recursos humanos especializados que 
apresenta algumas afinidades com o caso de

152



Paris, após a política francesa de descentra
lização. Com efeito, as pessoas formadas em 
Paris encontram maiores facilidades de em
prego e possibilidades de prom oção mais 
rápidas na província. Dois jovens filósofos 
que entrevistei, originários de São Paulo e 
inteiramente formados nessa cidade, fizeram 
há três anos um concurso para o estado vizi
nho do Paraná; um estudante de geologia 
encara favoravelmente a idéia “de entrar em 
uma universidade fora de São Paulo” . Mas 
as resistências em abandonar essa cidade, 
sobretudo por parte de quem nela nasceu, 
são ainda muito grandes. A maior parte dos 
bolsistas brasileiros querem ficar nos gran
des centros urbanos e só em última instân
cia aceitam a hipótese de buscar emprego 
em outra parte, ainda que o preço a pagar 
seja freqüentemente muito alto.

“Eu não faço toda essa força para ficar em São 
Paulo, depende, um lugar que está começando 
a ficar interessante é Ponta Grossa, no Para
ná, sei disso porque há muitos estudantes que 
vão trabalhar lá depois de formados, no Insti
tuto Estadual de Ponta Grossa, acho que é as
sim que se cham a, não tenho certeza. Mas se 
houver uma possibilidade de ficar em São Pau
lo, prefiro  ficar” (hom em , 30 anos, sein em 
prego fixo , qu ím ica , U N E S P/U niversité  de 
M ontpe llie r).

“Não, não tem concurso para a USP! O que a 
gente encontra é fora de São Paulo, sabe, 110 
estado ou mesmo fora dele... e não quero me 
afastar de São Paulo, não é, daí fica difícil por
que não há nenhum cargo mesmo. É  um grande 
problema... Eu dou uns cursos aqui, outros aco
lá, em universidades privadas, faço traduções, 
etc” (mulher, 40 anos, sem emprego fixo, filo
sofia, USP/CNRS/Université de Paris VII).

Origem e Categorias Sociais

Na pesquisa por questionário feita em 
1984, segundo as categorias do INSEE,7 cer
ca de 50% dos estudantes eram filhos ou 
filhas de funcionários ou de pais que ocupa
vam profissões intelectuais; 18% eram filhos 
de empresários e apenas cerca de 13% pro
vinham de famílias de funcionários médios/

profissões intermediárias. Mas são bem co
nhecidas as arm adilhas inerentes à aplica
ção de nom enclatura construída para certa 
realidade a respeito de pessoas de outro país. 
Tentei aplicar o que Thélot (1982) chama de 
“abordagem com lente de aumento” aos vin
te estudantes entrevistados. Isso me permi
tiu distinguir dois itinerários, baseados no 
grau de apoio que os estudantes recebem de 
suas famílias, 110  tipo de escolarização que 
tiveram, nas informações de que dispunham 
(Becker e Strauss, 1956/1968) e na utilização 
de facilidades institucionais (bolsa de inicia
ção científica, de inserção, de recém-douto- 
res, etc.) no desenvolvimento de seu projeto 
profissional. A bolsa de estudos no exterior é 
apenas um ponto adicional nessa trajetória, 
em coerência com os demais indicadores.

O primeiro itinerário —  que chamei de 
itinerário de “herdeiro” , inspirando-m e em 
Bourdieu e Passeron (1964) —  refere-se a 
uma minoria de estudantes que têm sua li
nha de carreira claram ente definida desde 
cedo. A família entra com todas as suas for
ças para atingir seus fins, e o ator acaba sen
do socializado precocemente na profissão à 
qual se destina, até a universidade tomar o 
lugar da ação familiar. Há uma entropia em 
direção à profissão escolhida que determina 
todos os movimentos efetuados e que pode 
indicar a adesão dessa fração de estudantes 
ao projeto familiar, como sugerem Baudelot 
etcil. (1981).

O Itinerário  de “ herdeiro”

a) Os pais pertencem  a classes sociais com  
um bom nível de vida (um filho e uma filha 
de empresários, 4 filhos/filhas de professo
res universitários) e se empenham para que 
seus filhos recebam uma educação de elite. 
O nível de informação de que dispõem sobre 
0  sistema escolar lhes permite manter seus 
filhos nas melhores escolas, mesmo em pe
ríodo de crise econômica; alguns chegam a 
financiar sua migração acadêmica para esta
dos mais desenvolvidos.
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h) A socialização precoce na profissão  exi
ge que estes estudantes só aceitem, mesmo 
no início da carreira, atividades em estreita 
relação com a profissão almejada, que os mer
gulham  desde muito cedo nos meios que 
constituirão seu universo profissional. Hall 
(1948, p. 331) já  comentava a importância 
“destes primeiros passos na carreira ulterior 
dos debutan tes” .
c) Sua fam iliaridade com a carreira acadê
m ica e com  a fo rm ação  no exterior não ape
nas lhes é dada através dos pais, mas se 
estende a todo o círculo familiar (avós, tios, 
primos, etc.)
d) D esfrutam  de  “sponsored mobility” (Tur- 
ner, 1960) no seio da instituição acadêmica e 
no momento de sua partida para o exterior, 
sobretudo através de seu orientador de mes
trado.
e) A partida  para  a França fa z  parte de uma 
estra tég ia  de carre ira  p ro fiss io n a l pensa
da e planejada e se inscreve logicamente em 
um continuum . Para os filhos de professo
res universitários, um doutorado no exterior 
é algo quase natural, sobretudo quando se 
soma às exigências de um campo disciplinar.

O Itinerário de Ascensão Social 
pela Via Escolar

A outra fração dessa população põe em 
relevo o papel de canal de ascensão social 
que a universidade brasileira exerce para a 
m aior parte dos estudantes brasileiros na 
França, mais no caso dos homens do que no 
das mulheres. Pode-se perceber aí uma das 
estratégias para ingressar na carreira acadê
mica descritas por Riesman (1959) e utilizada 
por parte desses “jovens pertencentes às 
camadas inferiores ou mais modestas que 
aspiram a se tornar professores, de maneira 
a se fazer lentamente cooptar no seio desta 
elite fechada”. As características dos estu
dantes com esse percurso podem ser descri
tas da seguinte maneira:
a) Suas fa m ília s  têm  uma estratégia de a s

censão  so c ia l pe la  via e sco la r , única bre
cha que lhes é deixada pelo sistema. Essas 
famílias de funcionários de escalão médio, 
de empregados e até mesmo de operários se 
dispõem a todos os sacrifícios para dar aos 
filhos a melhor educação possível a seu al
cance e os apóiam na medida de suas possi
bilidades e de sua visão do mundo. Com fre
qüência, a universidade não faz parte do 
horizonte familiar dos possíveis (Bourdieu, 
1974), mas o fato de freqüentar escolas de 
qualidade e o contato com os colegas des
pertam em seus filhos a aspiração de chegar 
até os estudos universitários. No caso des
sa categoria indefinida, chamada de “classe 
média” no Brasil, que se compõe na França 
quase exclusivam ente de em pregados de 
escritório, a universidade era já  o objetivo 
último: não qualquer universidade, mas as 
federais, o que subentendia uma escolarida
de secundária impecável nas melhores esco
las privadas e uma socialização em valores 
mais burgueses.
b) A ssa la r ia d o s  e s tu d a n tes:  alguns deles 
chegam até o mestrado através de seus pró
prios esforços, porque não dispõem de mui
tas informações sobre a carreira universitá
ria e não podem contar com o apoio financei
ro da família. Eles se vêem obrigados a con
ciliar estudos e trabalho: quem tem menos 
recursos é obrigado a trabalhar durante o 
dia e freqüentar cursos noturnos em univer
sidades particulares. Seu percurso acadêmi
co sofre interrupções im portantes, o que 
muitas vezes só lhes permite obter o mestra
do bem mais tarde. As bolsas internas não 
são o único instrum ento  u tilizado  nesse 
percurso entrecortado, que avança segundo 
as oportunidades: eles utilizam igualmente bol
sas de organizações internacionais (UNESCO, 
Rotary) ou de governos estrangeiros (Fran
ça, Itália, Espanha, Estados Unidos).
c) A partida para  o exterior não é  fru to  de 
uma estratégia planificada anteriormente, na 
medida em que o círculo familiar não lhes pode 
dar esse tipo de informação. Com bastante fre
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qüência, eles teriam preferido ficar no Brasil, 
se tivessem tido condições para isso.

Esses dois itinerários também aparecem 
entre os bo lsistas sanduíche, nas mesmas 
proporções. D os pais de bolsistas, um em 
quatro exerce profissão intelectual (jornalis
ta, advogado, economista), e os outros são, 
ou funcionários subalternos, ou pequenos 
comerciantes, o que corrobora a tese de que 
a universidade continua a ser um instrumen
to de ascensão social, não apenas para os 
bolsistas entrevistados, mas para toda sua 
fratria. A realização “de estudos” permane
ce ainda um valor fundamental para muitas 
famílias.

“ E li venho de uma família bem pobre do inte
rior do estado  de M inas, não é... m inha mãe 
era professora primária, foi ela quem me alfa
betizou... meu pai, que já  morreu, só fez até o 
quarto ano prim ário , não tinha nenhum a in s
trução. Mas havia em nossa fam ília esse sen
tim ento de que era preciso estudar. Hoje em 
dia, me dou conta de como esse sentimento foi 
im p o rtan te  em  m inha h istó ria . S em pre foi 
muito claro, ninguém falava em parar de estu
dar, era normal terminar o secundário e ir para 
a universidade, e a gente ia fazendo, hoje eu 
tenho uma irmã que é professora de química na 
UFM G, outra  que fez psicologia, meu irmão 
está  estudando  tam bém . Daí, é superin teres- 
sante, nós viemos de uma família bastante pobre 
e, se hoje em  dia estam os em uma boa situa
ção, é graças aos estudos” (m ulher, 31 anos, 
solteira, sem  em prego fixo, quím ica, UFMG/ 
Institut N ational Polytechnique/U niversité de 
Grenoble).

“Meu pai é funcionário do Banco do Brasil, 
minha mãe sem pre ficou em casa. Somos oito 
filhos, quatro hom ens e quatro m ulheres, to
dos nascidos em  Fortaleza. E todos estudaram, 
porque papai dizia: “a única coisa que posso 
dar a vocês que ninguém pode roubar é a  educa
ção.” Ninguém nunca freqüentou escola públi
ca, sem prer fom os para escolas particulares, 
não é m esm o? Papai pagava tudo, a escola, 
curso de p in tura, curso de piano para quem  
quisesse. Somos a primeira geração que chegou 
até a universidade, papai não fez universidade. 
Mas ele sempre respondeu às minhas dúvidas, 
ele tinha um monte de livros, lá em casa havia

uma coleção de enciclopédias...” (m ulher, 43 
anos, divorciada, um filho, professora univer
sitária, sociologia, U SP/U niversité Paris V).

No entanto, e apesar de alguns deles 
apresentarem  todas as ca rac terís ticas  do 
itinerário de “herdeiro”, não encontrei entre 
esses estudantes nenhum cujos pais fossem 
professores universitários.8 Seu habitus aca
dêmico provém claramente da influência de 
outros membros da família: o padrasto, para 
um estudante de filosofia da USP; o avô, no 
caso de três mulheres, uma estudante de an
tropologia na PUC-SP, uma de filosofia na 
USP e a terceira de psicologia na Unicamp. É 
preciso também assinalar que a influência das 
migrações nas gerações precedentes contri
bui para construir a decisão de partir para o 
exterior —  como já  havia assinalado em meu 
primeiro trabalho (Xavier de Brito, 1991). Isso 
me levou a forjar a noção de “h ab itu s  de 
migrante” para examinar o caso de certos es
tudantes.

“Então, fui m orar em Roma com m inha mãe, 
que é italiana de verdade, ela veio para o Brasil 
quando tinha doze anos... é uma loucura! (vi
sos). E la sem pre trabalhou e, num dado m o
mento, foi obrigada a renunciar à nacionalida
de ita lian a , que depois e la  recup ero u , para 
poder trabalhar como jo rnalis ta” (hom em , 31 
anos, professor universitário , filosofia , USP/ 
ENS Fontenay-Saint Cloud).

“ ...sou filha de um arquiteto, m ilitante com u
nista desde os treze anos, que é filho de um 
pintor espanhol do grupo Santa Helena. Meu 
pai nasceu no Brasil de pais espanhóis, minha 
mãe é basca, ela vem de uma família de espa
nhóis de B ilbao... ” (m ulher, 40 anos, d ivor
ciada, dois filhos, sem em prego fixo, filosofia 
das ciências, USP/CNRS/Université Paris VII).

“Meus pais são imigrantes, não é? eu sou judia, 
meus pais são todos os dois judeus poloneses, 
que vieram ... m inha mãe antes da guerra, pa
pai veio depo is ...” (m ulher, 43 anos, d ivor
ciada, dois filos, sem em prego fixo, socio lo 
gia, UnB/EHESS).

“ ...meu avô nasceu no Líbano mas veio mo
rar no Brasil no início do século e não tenho
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mais nada da tradição libanesa, é uma pena!”
(m ulher, 38 anos, solteira, professora univer
sitária, psicologia, USP/Université de Lyon II).

A informação mais pertinente quanto ao 
capital cultural dos atuais bolsistas se refere 
à m udança de ativ idade profissional das 
mães. O questionário de 1984 informava que 
as mães com prendas domésticas eram bas
tante num erosas, sobretudo nos lares dos 
estudantes de sexo masculino; as mães das 
mulheres se dividiam de maneira quase idên
tica entre as que trabalhavam fora e as que 
eram donas-de-casa. No caso dos bolsistas 
sanduíche, a mãe da maior parte dos homens 
(sete entre dez) não apenas trabalha, mas 
exerce profissão independente e tem carreira 
própria. Além disso, elas têm um nível de 
formação muito mais elevado, várias delas 
fizeram graduação e a mãe de um estudante 
em geologia estava mesmo inscrita em dou
torado na USP.

Tipo de Estudos Realizados e 
Localização no Território  Francês

A imagem da França 110 Brasil é ainda a 
de um país em que a cultura clássica predo
mina sobre qualquer outra forma de cultura. 
Não causa, então, espanto constatar que a 
m aioria dos estudantes brasileiros sempre 
tem vindo para este país para cursar ciências 
humanas e sociais: por volta de 80% dos ins
critos até o fim dos anos 70 (France, SEIS, 
1978/79). Mas será que esse efeito não é in
duzido pela própria França? Talvez os estu
dantes venham buscar o que este país con
siderava o melhor que tinha para lhes ofere
cer. A redução dessa porcentagem para 60% 
(France, DPE, 1988/89) obedece a um duplo 
movimento: por um lado, o esforço francês 
para difundir seu potencial científico e técni
co, através de acordos de cooperação com 
alguns países da América Latina, no Progra
ma de Ação Prioritária n.° 9, estabelecido em 
janeiro de 1976 a partir das orientações do 
Sétimo Plano. Por outro lado, as necessidades

de formação de funcionários por parte dos 
países do continente americano —  recém-in- 
dustrializados (México, Brasil, Venezuela) e 
desejosos de fugir à pesada dependência dos 
Estados Unidos —  acarretam uma política de 
reorientação das demandas de bolsas de es
tudo. No que se refere ao Brasil, foram assina
dos o Acordo CAPES-COFECUB em outubro 
de 1978 e o Acordo CNPq/CEFI, em janeiro de 
1979.9

A pesquisa qualitativa realizada em 1986 
(Xavier de Brito, 1991) mostrou melhor dis
tribuição dos estudantes brasileiros nas duas 
áreas do conhecimento: entre os vinte entre
vistados, onze (3 homens e 8 mulheres) esta
vam m atriculados em ciências humanas e 
sociais, nove (6 homens e 3 mulheres) em 
ciências exatas. Tal tendência continua dez 
anos mais tarde (Xavier de Brito, 1997): um 
terço dos brasileiros com bolsa sanduíche 
está matriculado em ciências exatas.

A grande maioria dos estudantes brasi
leiros experimenta uma atração inegável por 
Paris —  como acontece, de resto, com a mai
or parte dos estudantes estrangeiros, qual
quer que seja sua nacionalidade: 71,5% dos 
brasileiros —  68,7% dos homens e 75% das 
mulheres —  se concentram nessa cidade. Para 
eles. Paris é a mais sonhada, a mais familiar. E 
aí que se encontram os professores famosos 
cujos trabalhos eles conhecem, as universi
dades que consideram  de m aior prestígio, 
cujos diplomas são mais valorizados. A res
posta que vem espontaneamente aos lábios 
da maior parte dos estudantes entrevistados 
é que “a França é Paris!” (homem, 38 anos, 
sociologia, Université de Paris V). As repre
sentações da França explicam  parte dessa 
atração por Paris, mas há também razões ins
titucionais. Com efeito, a ignorância dos or
ganismos brasileiros quanto aos recursos de 
formação oferecidos pela França é flagrante, 
e as instituições francesas não contribuem 
para maior difusão dessas informações.

Os estudantes são obrigados a buscar 
por toda parte, em suas redes de relações
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pessoais, as inform ações sobre os estudos 
na França.10 A metade dos entrevistados ti
nha se inscrito em uma universidade parisi
ense porque seus p ro fesso res e/ou seus 
amigos tinham estudado aí: o efeito bola de 
neve tende a intensificar a influência desta 
cidade. As academias provinciais que ocu
pam o segundo lugar em ordem de preferên
cia (Grenoble, Toulouse, Montpellier), com 
laços de cooperação com instituições brasi
leiras bastante antigos, têm uma certa difi
culdade em ultrapassar 6% do número anual 
de brasileiros na França."

No entanto, um olhar mais atento para a 
evolução dos brasileiros m atriculados em 
Paris mostra que esta cidade perde progres
sivamente importância. Eles eram 78% em 
1975/76; são 69% em 1980/81; e apenas 58,6% 
em 1988/89. Creio que os acordos CAPES/ 
COFECUB —  em que a influência das uni
versidades parisienses ainda é reduzida, ape
sar da mudança de orientação a partir de 1980
—  contribuíram para essa redução. O finan
ciam ento dos estudos tem uma influência 
sensível sobre a localização dos estudantes 
brasileiros. Os que financiam seus estudos 
com recursos próprios ou familiares se con
centram maciçamente (94%) em Paris. E en
tre eles —  livres de qualquer constrangimen
to institucional —  que o charme e o mito 
dessa cidade exercem plenamente seu efei
to. Os bolsistas dos organismos brasileiros 
também se deixam seduzir por Paris, mas em 
menor proporção (65%); os que vêm através 
de acordos de cooperação universitária, ao 
contrário, se distribuem quase que igualmente 
entre Paris e a província, com uma pequena 
vantagem para a última (55%). Sua escolha é 
menos livre, na medida em que suas bolsas 
são resultado do encontro entre uma oferta 
e uma demanda institucionais.

A influência dos acordos CAPES-CO
FECUB sobre a localização dos bolsistas 
sanduíche é bastante clara; todos os que vie
ram fora dos acordos estão inscritos em Pa
ris (com exceção de uma mulher, matriculada

na província, mas morando em Paris); os tre
ze estudantes cuja bolsa dependia de um 
acordo CAPES-COFECUB se dividem entre 
Paris (4 casos) e a província (9 casos), com 
grande superioridade desta últim a. M as é 
preciso não esquecer que tais aCordos não 
são os únicos assinados entre o Brasil e a 
França: os acordos bilaterais entre universi
dades começam a se tornar freqüentes. No 
entanto, o processo de descentralização da 
própria França não deixa de incidir sobre es
tes acordos: por exemplo, o que liga a USP à 
ENS de Fontenay-Saint Cloud, que trouxe 
dois bolsistas sanduíche a Paris, a partir deste 
ano deverá m atricular seus estudantes em 
Lyon, para onde essa escola se mudou.

Conclusão

Para terminar, gostaria de introduzir al
guns elem entos para um a discussão mais 
ampla sobre o status de “elite”, atribuído com 
freqüência aos estudantes brasileiros que 
vêm para o exterior.

Parece-me que o termo “elite” é empre
gado como solução de facilidade, no caso 
desses estudantes: ele se refere ao estatuto 
minoritário desse grupo de sobreviventes de 
um processo de seleção feroz. Nos países 
em desenvolvimento, a tentação de utilizar 
esse termo é ainda maior: nos anos 80, eles 
representavam apenas 0,003% da população 
brasileira global e cerca de 3% dos, estudan
tes com um diploma de graduação. Essa ques
tão é efetivam ente mais vasta e rem ete ao 
problema geral do status atribuído aos estu
dos no exterior nos diferentes países. Em 
certos países africanos e asiáticos, sobretu
do os que conservaram laços sólidos com as 
antigas metrópoles, “um diploma estrangei
ro era considerado o mais importante fator 
de ascensão social, um passaporte para a 
entrada na elite” (Singh, 1967, p. 225). Isso 
aconteceu no Brasil até a Primeira Repúbli
ca. A partir dos anos 30, a intervenção de um 
Estado nacional forte e centralizador no es
paço de formação veio modificar considera-
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vrlm ente o cenário: são progressivamente 
criadas as condições para que os estudan- 
Ics possam cada vez mais se formar no terri
tório nacional, através do desenvolvimento 
do sistema universitário, da criação de con
dições de financiamento do ensino e da pes
quisa, de bolsas de estudo, etc.

Tais mecanismos abrem uma brecha nes
sa reserva da elite que era o ensino superior. 
A grande mudança aconteceu por volta dos 
anos 70, com o início do processo de de
mocratização da universidade brasileira. A 
expansão desordenada desse segmento do 
espaço de formação, feita através da criação 
dc escolas particulares sobretudo na área das 
ciências humanas e sociais, amplia o espec- 
Iro social da universidade e obriga as fra
ções da classe dominante a operar uma re
composição dos mecanismos de discrimina
ção social (Cunha, 1975). A criação de níveis 
mais elevados de formação obedece parale
lamente a uma lógica de modernização da so
ciedade e de profissionalização das ciências 
sociais no Brasil.

Não estou absolutam ente convencida 
de que todos os brasileiros que se formam 
atualmente no exterior possam pertencer à 
elite ou mesmo constituir uma elite. As prin
cipais bases dessa discussão se encontram 
na distinção feita por Pareto entre elite diri
gente e elites não-di ri gentes, ou seja, na dis
tinção entre elite (no singular) —  elite de po
der, segundo Mills —  e elite funcional, se
gundo Carvalho.

M ills (1962) atribui à elite um grande 
poder de autonomia de decisão, no sentido 
de que seus membros não se submetem às 
contingências sociais; na verdade, eles par
ticipam de sua criação, graças ao poder que 
detêm nas esferas importantes de uma eco
nomia capitalista: no aparelho do Estado, nas 
grandes empresas, nas hierarquias militares. 
Embora estejam prioritariamente inseridos em 
uma ou outra esfera, seus laços são bastan
te sólidos para trazer-lhes um poder político 
sobre a sociedade em seu conjunto e justifi

car sua posição de “classe governante” , no 
sentido que Pareto dá a essa expresão. Ora, 
o mero diplom a obtido pela população de 
estudantes não autoriza o exercício do po
der em nenhuma dessas esferas. Esses estu
dantes vão exercer um certo poder e ter uma 
certa parcela de prestígio no contexto de sua 
função social —  o ensino, a pesquisa, a cul
tura. Nesse sentido, a noção de “elite fun
cional” utilizada por Carvalho (1980), seme
lhante à de “elite cultural” definida por Sola- 
ri e Lipset ( 1967), parece mais apropriada Cer
tamente, alguns grupos de estudantes for
mados no exterior chegam a ocupar postos 
que lhes garantem o acesso à elite do poder, 
como é o caso dos economistas que partici
pam da gestão da economia brasileira, for
mados, em sua m aior parte, nos Estados 
Unidos. No entanto, o diploma —  condição 
sine qua non  para o exercício deste poder — 
não basta como elemento isolado.

Nenhum diploma superior —  nem mes
mo um diploma de pós-graduação obtido no 
exterior —  é condição suficiente para que 
seu detentor tenha automaticamente acesso 
à condição de membro da elite, como acon
tecia em períodos anteriores da história do 
Brasil, quando “a formação superior era a 
marca d istintiva de uma elite” (Carvalho, 
1980). O processo de democratização da uni
versidade certamente enfraqueceu o grau de 
homogeneidade desse grupo, introduzindo 
em seu âmago indivíduos cuja socialização 
era diferente. As novas tentativas de d ife
renciação —  a hierarquização dos cursos 
de pós-graduação, a forte seleção no acesso 
aos centros de excelência por mérito ou por 
capital social ou sua política de auto-repro- 
dução —  não bastaram para reconstituir essa 
hom ogeneidade

As duas trajetórias constatadas entre os 
estudantes definem frações claras, com sta- 
tus diferentes. Uma fração minoritária é do
tada de relativa homogeneidade de form a
ção, pois é formada nos centros de excelên
cia, onde o contato com os países estrangei
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ros contribui para a formação de um habitus 
cosmopolita, através da mediação da forma
ção dos professores, da literatura científica 
adotada ou da circulação de professores vi
sitantes internacionais. Essa parcela se inte
gra à com unidade científica internacional 
através da adoção de critérios internacionais 
de carreira ou da socialização nos modelos 
internacionais de ciência. Nesse sentido, ela 
pode ser identificada como “elite funcional”, 
como “fração nâo-dirigente da elite”, dotada 
de poder “sim bólico, muito importante do 
ponto de vista da socialização dos indiví
duos e da formação de uma cultura” (De- 
bray, 1979, p. 45). A outra fração concentra a

maior parte dos estudantes, aqueles que se 
matriculam na universidade porque estão pre
ocupados com sua qualificação, que rece
bem uma formação menos elaborada, em que 
o contato com o exterior não é tão cotidiano 
e a obtenção de um doutorado, mesmo no 
exterior, tem o sentido mais banal de rito de 
passagem, de certificação. Por essa razão, a 
significação dos estudos no exterior não é um 
fator independente, mas se soma às carreiras 
dos estudantes, mudando de sentido segun
do as trajetórias sobre as quais se enxerta.

(R ecebido para  publicação  
em  outubro de 2000)

Notas

1. Além de entrevistas com os dois professores —  o francês e o brasileiro —  que simultanea
mente orientavam suas teses.

2. À exceção de um caso excepcional, na faixa etária de 46-50, o único a ter um cargo 
universitário.

3. A distribuição dos bolsistas nas ciências humanas e sociais é a seguinte: 29-35 anos, 5 
bolsistas; 36-40 anos, 5 bolsistas; 41-45 anos, 5 bolsistas; um caso excepcional, na faixa 
etária de 46-50 anos.

4. De “troisième cycle” ou de estado.
5. “MEC limita boisas para a França”, entrevista de Claudio de Moura Castro ao Jornal do 

Brasil, junho de 1982.
6. O nível de qualificação é medido na França pelo número de anos de estudos após o 

“Baccalauréat” (diploma que sanciona os exames de fim de curso secundário). A m aîtrise  
corresponde ao quarto ano da graduação e o “Diplôme d ’études approfondies” (DEA) 
corresponde ao primeiro ano de doutorado, quando se fazem os créditos.

7. INSEE: Instituto Nacional de Estatísticas e Estudos Econômicos.
8. A mãe de uma bolsista (39 anos, etno-m usicologia) exerceu a profissão universitária 

durante algum tempo, mas a abandonou.
9. Esse acordo, que visa à formação anual de 30 engenheiros, permite aos estudantes brasi

leiros o acesso às Grandes Ecoles.
10. Os entrevistados receberam suas informações, respectivamente, de seus orientadores de 

mestrado (3 casos), por meio de contatos profissionais com professores franceses (4 
casos) ou através de colegas que tinham estudado na França (3 casos).

11. A proporção de estudantes brasileiros nessas três academias francesas, em 1980/81 e em 
1988/89, é a seguinte: para Grenoble, 4,3 e 6,5%; para Toulouse, 4,8 e 6,3%; para Montpe
llier, 4,6 e 3,5%. Nancy aparece em 1988/89 com 5,2% dos estudantes, mas esta porcenta
gem se reduz a 1,8% em 1980/81.
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Resum o

Transform ações In s titu c io n a is  e C aracterísticas Soc ia is dos E stu d a n tes  B ra sile iro s  na  
F rança

Este artigo, baseado em duas pesquisas qualitativas, visa descrever as populações de estu
dantes brasileiros em formação na França nos anos 80 e 90. A análise leva em conta as 
transform ações no campo institucional e no campo das representações que as afetaram 
nesse período. Três aspectos principais serão evocados para caracterizá-las: o lugar ocupa
do pelos estudos no exterior na trajetória desses estudantes; suas características sociode- 
mográficas, mais precisamente, sua origem de classe e sua posição social; o tipo de estudos 
realizados e sua localização no território francês.

Palavras-chave: estudantes no exterior, estratégias de carreira, elites funcionais, cooperação 
acadêmica

A bstract

Institu tiona l Transform ations and  Socia l C haracteristics o f  B razilian  S tudents in France

This article, based on two qualitative studies, aims to describe the groups of Brazilian students 
in training in France in the 1980s and 90s. The analysis considers transformations in the 
institutional field and in the field of representations that affected this period. The article 
draws on three main aspects to characterize these changes: the place occupied by studies 
abroad in these students’ academic careers; their socio-demographic characteristics, more 
precisely their class origins and social position; and the types of courses and distribution in 
French territory.

Keywords: students abroad; career strategies; functional elites; academic cooperation
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